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PÍocêsso / Protocolot 01212026 EÍtradai 26101 12026

OÍigcm; lnsütuto d6 Previdência dos SêÍvidor6s Públicos do Municipio dê Allo AlegÍe do
Pindaré/MA.

D"rtino: Gebinetê do pÍesidente do IPISPA dê Alto Alêgre do Pindâré/MA

A.runto: ServiçoÊ digitâlizâção no ÍoÍmato exigido pelo Tribunal de Contas do Estâdo do
Maranhão - TCEÂrA, rêferentê eo ecervo processual fisico pertencentes ao lníituto de
Prevk ência dos Sêrvidorês Públicos de AIto Abgre do Pindâré, em e€pêcial processos de
pagâmento e de Liciteção do Exercicio Financeiro 2025, com fomêcimênto de máo{e-obrâ
exclusiva e todo§ os ôquipâmentos e mâteriais nêcêssáriôs pare supoÍtê e complete execuçáo
dos seÍviços

Autuação
Suzcde Silvâ de Jesus

SecÍotáía lnstituto dê Previdência dos Servidores Públicos do Município de Aho AlegÍe do
Pindaré/MA

Alto Alesre
do Pindãré
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Alto Alegre do PindaréMA, 26 dÊ jaoeiro de 2026.

A Sra Sanhorlr o Scihor,
Deleon Sousg CaÍvalho
PÍlrld€rh do lurtltuto d. Prevklêici. doô SeÍvidorcs húblicos do Irtutrlrlpi,o d€ Alto 

^lagÍG 
do

Pindsré/MA.

DOCUMENTO DE FORMÁLIZÂCÁO DA I)EMANDA

A!ôunlo; §êNi}os digiltlizaeo io ,oonâl,o âxigiro pêlo

Íribunal de Contas do Estado do Maranhão - TCE/MA.
re-bíeÍtlE áo acêNo pÍoclslual íí§lco pêrlercênils ao

lnstirljto dê Preúdência doa SôrydoIe€ Públicos d€ Alto
Alegrê do Pindaré, em especial píocêssos de pagamento e

d6 LicitaÉg do Exr.clcio Financüío 2025, cúm íom.cimGnlo
de máo-dê-obÍe êxclusiva e todos os equtpamentos e

m8&riâs lracaaüârior paÍa s.rpoíia a coÍnpLL cxtq&ão dos

sêlviços.

A contrãtaÉo de uma empresa especializada no serviço de digitalizaçáo se faz

nec.essáÍia para atender às demandas da SecÍetaÍia Municipal de Administraçáo, Finanças,

Plânêiamento ê desenvoMmênto êcónômiôo dâ PreÍêitura Munidpâl de Alto Alegre do

Pindaré. Com ô digitdizâção dos doaÍncntos, sêrá pGslvel otimizâÍ o 8ÍÍnazênrmcnto ê

ge§go das infoÍmâçarês, facilitando o ecêsso e a consutta âos dãdos nêcês§ários para o bom

funcionamento dos pÍoceBsos âdministíetivo§.

- Alêm disso, a digitalização contribui para a rdução do uso de papel, promovendo

a sustentâbilidadê ê a preservação do meio âmbiênte. Com a contratâção de uma empresa

espêcializada nesse serviço, é esperado um aumento na eÍiciéncia e agilidade na realização

des tâíêfas diárias, propoÍcionando meis quâlidada nos sêÍviços prestados à populaçáo e

econoínia dê rêctjrgog PúblicoÊ.

As demandas slaborades duranta o ano de 2025 exigem a coÍretâ digitalização dos

documentos para garantir a segurança e integridade das informações, alêm de asseguraÍ a

conÍormidade com as normas e regulamentos vigentês ate o dia 31 dê Dezembro de 2025

Portanto, a contratâçáo de uma empresa especializada se torna imprescindível para gaÍantir

a êficiênciâ ê prêcisàô no tratamênto dos doclrrnêntos ê dedos gêrâdos pêlâ SêcÍêtárie.

Alto Alesre
do Pindãrê
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Dessa forma, a formalizaÉo do termo de refeÍência para a contratação dâ emprêsa

especializada no scrviço de digitalizaçáo se apresênta como uma medida estratégica e

essencial para o adequado funcionamento da Secretaria Municipal de AdministÍação,

Finanças, Planeiamento e Desenvolümento Econômico. A reâlizaçâo desse pÍocesso

geÍantirá a modêmização e apÍimsam€flto dos pÍocediÍnentos intemG, rrfle{indo em

melhoaias significaüves nos serviços pre3lâdos à comunidadê dê Alto Alegre do Pindaré.

Dotciiçáo

Sêryiçls dagltâlEaÇâo no íorínáo erigido pêlo

Tíbunal da Contra do Eaiado do M.r.nháo,
ÍCEÀ,A, r€fêrefie ao âcervo prccessuál

í1.i.. paÍt$roaoba ao lnr{itlrb dô praüdônda

rlo3 ScMrlorê3 Públlcoô de A[o Aiegrê do
Phdúâ, a.n aapad.l píoc.rao. da
pagamênto 6 de La.itâçáo do Exercicio
Finânc.iro 2025, coin bÍíêdmríto dc íÍÉo-
dêobÍr arduíva ê lodo§ os êqulraíEnlos e
nÉt íiia naoaaráioa pan. rr,prê ê
coÍnplda êrêolçâo d6 sêrviço6,

01

Assim sendo, vem-se através dêste expedientê solicitar vossa AUTORIZAÇÀO e

detêrminaÉo quê §êrâ (râda inldo à codrâtâção públice ÍEsponsável parâ a prestâÉo dos

s.rviç6 rdms dcrcÍitos pârâ atendêr todos os óí9à6 subscÍitorcs.

Ademais, solicite-88 dô antsmáo o auxílio do S€tor da Pssquiss de Prsços pâre

elaboÍar a pesquisa prêliminar, haia vista a grandê quaÍfidade de itens, a fim de que seja

utilizade para subsidiar â êlaboraçáo do Estudo Técnico Preliminar por esta secÍetaria

demandantê.

§uzêtê Silva de J§3uô
Secretárie lnstituto de Previdência dos Sêrvidores Públicos do MunicÍpio de Alto Alegre do

Pindaré/MA

í--]
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Processo no 0'1212026

De acordo com as informaçóes constantes neste processo administrativo autuedo'

AUTORIZO o envio dos autos à Assessoria Administrativa pala auxiliar a secretaria ora solicitante no

levantrttcÍtto de ÍrcÍcado, dê qtr tràt oart 1S. § 10, iílci§o V. pílÍtdra parE, d! lã no '1ra.13312021'

Ato contlnuo, rêto.Íteín os autos à SecÍetaÍiâ de origcm pâra elaboraçâo do Eshjdo TécÍlico

Pr€liminar r dcrÍis d@ aô66qlrant!3, cm coniúmadadG Gom a hgiÍaÉo p.ílinaíttê.

Alto Alegre do PindaÍe/MA, 27 de janeiro de 2026.

D€leon Sgusâ Carvalho
PÍssidant do lnltihrto do PÍrvldaocia dos soÍvldoi€s PÚbtlcG do lhlnlclÉo de Aho Abgre

do Pind.róiltlA.
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tNsÍÍÍuÍo DE pREvtDÊNqA Dos sERvrDoREs ptlBucos m MUNrcíno oe tto alrcnr m
PTNDARÉ - tPsPA

Proccso / Proaocolo: 012/2026
OÍígclnr lnstituto de Previdência dos Servidoúcs Públicos do Muricípio de Alto AlegÍe do
PindareÂ,lA - IPSPA
Assurto: §erviçc! digitalizrção no fortn.to exigido pelo Tribunal de Coltâs do Estrdo do
Msrrtllo - TCE/MA, rcfêr'ente ,o rcetto pioceôsüd lful6ú p.Écnc.ote! ro lortituao de
Preüdêrcir dos Sêrvidores hiblicos de AIto AleSre do Pindaré, em especicl processos de
prgra.lto c dc Lhitrdo do Erercíclo Flaercciro 20i15, coo fornecirerto dc mladeobra
erclüsivr c todos os equiplmentos e msteriais neccssários psrr auporte e compleiâ €racução do§

scrvlçc.

DESPACHO

Em at€nçào à determinaçâo do Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores

Públicos do Munic{pio dc Àlto Alcgll do PindaéMA - IPSPA, c, crlt {stsonân iá c(Ír o que

disciplina o art. 18, § l', inriso V, primcira pane, da Lei n" l4.l33l202l, infotmamos que o

procedimcnto de cotaçào de p.eços (metodologia) nesta municipâtidade é realizado a paíir de

consultas a tabelas oficiais, pesquisas de mcrcado etnvés de proposr.r Íisiras, por e-mail' teletbne,

inteme! outros contratos âdministrativos, outros Orgãos, ou pessoalmente.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e tâmHm o menor preço e§timado mais

va âjoso à Administrrç§q rcspeitândcse, 8sim, a L.i de Liçitâçõcs e as o{i6ltâçõ.s dos Tribünais de

Contas.

No prrscnte câso, a busca por prcços de mercado, s€ deu âtrav& de propú§t s Íisicas, bem

cômo foi rqliz:do púlicaçâo no diririo oficial do municipio no dia 0l de fevereiro de 2026 com

recebimento de pÍopodtas complementares até o dia 06 de fevereiro de 2026, â pesquisa realizada

através dos e-mails logrcu êxito. Conforme é demonsúado na planilha com o Mapa de Cotações

Entrctan(o quanlo ao aviso para receber propostas complementares, este não logrou êxito.

Por cons€guinte, idenriÍicamos o preço médio global aÚavés das propostas Íisica§

realizadas com as empresas D. C. PnIHEIRO ÁSSESSOruA CONTABIL E SERVIÇOS CNPJ N":

23.50?.285/0001-5? com valor de R$ 16.350,00 (dezesseis mil trezentos e cinquenta reais). TC

Autocorvlço. CNPJ n' 17.593.5451frn1-69, coru valor de R$ l?.000,00 (deze§sete rÍlil Í€ais) e a FGM

. CONSULTORIA LTDÀ CNPJ N' 3l.879.19ií0001'59 com valor de R$ 62.400'00 (§esselliâ e dois

mil c quasoccntos rcais). Apô realizada a mríia de prtços foi obtido o valor de R§ 17 450.00

(dezcssele mil qualrocentos e cinquenÍa reais) Lo!,o, diantÊ de tudo isso foi idenúficado que o menor

valor proposto é o da empresa D. C. PINEEIRO ASSESSORIA CONTABIL E SERVIÇOS C^-PJ



Âv6idã roàoxxvrÍ. s/N (.írro Dloe. nl)
Àrto are:r. d. pind,r. vÁ .r, 6r39s.oof lS._jú
pnJr!.P-sDor.3nr,r.ion a"o.z
w*w,àltúàl€er.dopnrdàÍ..Írgov.br
CxPl: Ol.6U,a32/oool'21

INÍITUTO DE PREVIDÊNOA DoS SERVIDORE§ ÚBUCOS DO MUNICíHO DE AITO ALEGRE Do
PINDARÊ - IPSPA

N': 23.507,2E5/0ül -57 com valor de R.$ 16.350,00 (dezesseis mil trezentos e cinquenta eais), cuja

documgntação segue rm ancxo

Alto Alegre do PindaréMA, l0 de fevereiro 2026.

Suzête Silva de
SêcÍúírL Inlal,úto d. PÍwldêicJ! doü Scrvidor.r PóblL8 do MüEiclpl,o d. Alao Âlegre do

Pind.rélMA

AIto Alesre
do Pindãrê

íozü muito mois
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llmo. Ao Pregoeiro.
Ao lnstituto de Previdéncia dos Sêrvidores Públicos de Alto Alegre do Pindare

Objsto: ContÍatação de emprêsa especializada na prestaçáo de serviÇos de

digitalizâçáo de doqjmentos para presaçâo de contas do êxercícao Íinancero

de 2025, junlo eo Tribunal d€ Contas do Estiedo do lraranhâo - ÍCE-À,iA.

cinguonta

Rosário-- MA, 28 de janeiro de 2026.

eRub.

a

D. C. PTNHEIRO ÀSSESSORIÂ CONTÂBIL E SERVIçOS
CNPJ N,': 23.97.28510001_57
Demerson CorÍêâ PinheiÍo

cPF N. 786.588.373-00
Sócio Admini3t6doÍ

CNPJ: 23.507.28í000í -57 | Fonc: (98) 99S62-7549
Ê-mail: contacassessoriacontabil@oufl ook.com

End: Rua Carlindo Câmara Lirna, No S/N, Cêntro, R;sário - MA, CEp: 65150_000

IÍEM UND MESE9
VALOR

TOTAL

01

SeNiços digitalizaÉo no foÍmato exigido pelo

TÍibunal de Contras do Esbdo do Marânhâo -

TCE^,iA. .síEÍÉnte ao acâÍvo píocGaúal

fl8ico pcrtoncantos ao lnstitub d6 prÊvirânclr

dos ServkJores Públicos de Alto Al€gre do
PindaÉ, em especial processos de
pagamento ê dr LicitaÉo do Êx"íclcio
Finsnceiro 2025, com Íolnêclínênlo de mâo-

deobra exclusiva e todos os equipamentos e

mabÍiais necessários para supoíe e
completa execuçâo dos serviços.

Tratamento

digitalde

iínagcm

01 '16.350,00

TOÍAL: R§ í6 ( tlozêntôs e
PR :ZO DE VALIDADE D^ pROpOSTAj B0 (se3rêots) di!s.

CONTAC

PROPOSTA DE PRECO
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CNPJ: 23.507.28í0001'57 I Forc: (90) 99962'75'tg
E-mâil: contacâssêssoriâcontabil@outlook.com

End: Rua Cerlindo Câmara LiÍna, No S/N, Cêntro, Rosário - MA, CEP: 65150-000
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COTAçÂO DE PREÇOS PRÀTICAOÀS

Em resposta a solicitaçáo desse seto( encarninhamos nossa COTAÇÂO DE
PREÇOS para o item abaixo Íetacionado, assumindo inteirâ responsabilidade por
qlaisquer eros ou omissôes que vênham a seÍ veíiÍcados na preparaçáo dêsta
planilha.

Declaramos que os preços unitários e totais dos itens foram Çotrados em moeda
nâcional conente (Real - R$), iá incluído6 todoÊ 06 ttibutos (imposio6 e tâxas),
êncargos fiscâis, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes
Éôbrê 06 mô3moÊ.

1+ROPOI'IEIE

FGM - CONSULTORIA LTDA. CNPJ NÔ 31.879.19E10001-59, Endereço: Rua Dàs

Castahheiras/Pitombekas. QD 39 no 22, Baifig Renascença - MA Fone: 98 98546

3865, e-mâil: fgmconsuhoriâoffce@gmâíl.com

prur' 9!L-
çtt.---19=--
Rub. &'/

DEPARTAI'ENTO DE COMPRAS
IN§TITUÍO DÉ PREVIDÊNCIÀ DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE ALTO ALEGRE
DO PINOARÉ - IVA

ITEM DESCRTÇÃO UND OUANT. v. utÍÁRto V TOTAL

1

Serviços digitalização no folmalo

Ê.dgido pclo liibunâl dc CGrta-c do

Estâdo do Mamnhão - TCE,MÂ
rcl'ercst ao ac!.I'r'o pÍoccssual tlsico
pertencentes ao lnstituto de

Paevidência dos Servidores Públicos

dc 
^lro ^legre 

do Pindar€. em

especial processos de pagamcnto e de

Lisitação do Erercicio Financeiro

2025. com fomecimento d€ mão-de-

obra elclusivâ e todos oc

equiparnentos c matcriais necessiiÍios

para supoÍte e completa execuçâo dos

[,4ês 1 17.450,00 '17.450,00

ÍOTAL 17.450,00

Francineile ConÇalves de Miranda - Master em Dp e esocial

O {9al9asÁ6 5B8s g fqmcoôsultoriaotriceoqrl]aÍ com @ @fgm c.,nsultoriê



2. DADOA BACARIO8

Agênçja: 29544

Cofl ta conente: 69.333-2

Bârco do brasil

3. REPRESENTANTE OUE EÍÚITIU A COTAçÃO

Nomê: Francineile Gonçalves de Mirandâ

c?F N" 944.577271-72

,1 CARGO: Proprietária

Pro€.
Fls.
Rub.

corridos. contados daO prazo de vâlidade
dala d€ assinatura.

dêsta pesquisa ê de 60 (sessenta), dias

Sáo LuÍs - MA, em 28 de janeiro dê 2026

FG . COXSULÍORIA LÍDA
cNPJ No31.879.198/0001-59

FÍancineilê Gonçátv$ dê Miranda
PF No U4.577.271-72

Francineile Conçalves de

O PA)94s46 3845 et rgmcons

Miranda - Master

'ltoíêoírce@9mãrl 
coó

em DP e esocial

@ @Ígm consultorià
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-,rPROPO§TÂ NF PRf,COS

Ilmo. Agentê Contràtação.
A Secretaria Municipal de Ádministração de Àto Àegre do Pirdarc/MÁ
Ref.: Proposta de Preço.

Obletô: Contrataçâo de empresa especializâda no serviço de digitalização para
âtendêÍ às demandâs da Secaetarla Munlcipal de Âdminisffação, Flnarçât
Planejamento e desenvolvimento econômico da Prefeitura Municipal de Alto Alegre

' do Pindaré.

Item Oescrição Unidade Quant V. Total

1

Seryiços digitalização no formato exi$do pelc

Iribunal de Contas do Estado do Maranhào.
rCE/MA, reíerente âo acefvo pro.essuôl [ísic{

,ertencentes ao lnstituto de Previdência dos

;ervldôres Públlcos de Alto Alegre do Pifldáré

:m especial processos de pâgaÍnento e dt
Licitação do Exercício FinanceiÍo 2025, coÍr

iornecimento de mão-de-obra exclusiva e todol
!s equipâmentos e materiais necessáfios pâr,

ruForte e completa eÍeqrção dos seõ,iços.

tlnd 01 R$17.000,00

Valor totat para a Prestação dos Serviços acima exposto§i R$ 17.000,00
(dezessete mil reaisJ.

vâlldâde dâ pmposul| 60 dlas.

Bacabeira(MAJ, 29 de Ianeiro de 2026.

Cârolire Mota Ma nho
Proprietária

Rua dos Papegâio$ n0 ,14, llâiÍro eentro - BâcabeiÉ"MA
CNPI:37.s93.545/0001-69

-
,



Alto Alesre
do Pindãrê

' torer mttíto mais

Áveni dâ rôàô xxvnr. 5, N cêítro
Àlro Âlesrc do pindàr. MÂ,.rp:6elea oo0
pmrip,pmep0lESn!il.(on

4sot.Dproc. fl)
r NPr: or 6rr.332',ooor.rr rt.. -lã-

Rub. €
Avlso oE coTAçÔEs coMPLEIUENTARES

pR@. aÍ ,. rr or2tz!26 - rNSITuro DE PREvloÊttctl oos senuooREs PÚBUcos Do iÁrMcíPlo
OE ALTO ALreRE OO PINOARÉ,ÍúA. O INSTMITO DE PREMDÊNCIA DOS SERMDORES PÚBUCOS DO

MUNIcÍPlo DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉiMÀ toína pudbo que êsiaá íe€b6íÉo froposlas
comphíneÍdar§, üsando a sdeção para Serviços digitalização no foÍmato exigido pêlo TÍibunal

a ê Conbs do Estado do aranháo-TCEitlÂ, rúeí€nb aoaceÍvo píocê$uâllísico pertencêíIteg

.o lnalrbrb dê Ptãddandr dc Sêívird!. Pribüc6 de Ab ALgÉ do PlndtÍü' êÍfl €5poci.l

Focs&sG de pasamênto e de Licitação do ExêÍcício FinancêiÍo 2ü25, com fomecimento de

máodê.obrâ excluslve o todoô os equlpameÍrtos e matêdals necesáltos para supoIte e

coítlp& êxrcuçáô doô .aívlçôô, D6ponlvd aüavé6 do E-Inaili tpspa a?n'@LlnalLÇltlll

Recetimenb das proposlas por 3 (tês) diâs, o recêbirnento será até 06102ã126

Afto Alegre do Pindaré (MA), 03 de fevereiro de 2026

â, 'nllo â'\t,.,r .rlr kY.rJ Suzáe Silva de Jesus '
Se6á&iâ lns,üh,io de ercviaencia aos 

f;9Ya$ffifúblicos 
do Munic,ípio d'e Alio Alêgre do
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EXTMTo m CO\TB"ATo \" 014/:026. REF i PrGo n" otI 201ó

r.\,ExOúlÍ{LIDAÍrÉ DÍl l.lcr IÁçÀo - ÓtcÀor §.ur.,i. Muni.iÉl dr
Sá&L - OB,ETO C@tu d€ ÁlusEl ê iíóEl. sitrdo D Ru Ntn { n'
l,ll. ai*q 

^llo ^le€r. 
d.,Iüdút - M cÊP 6539&000.,.,r li6 & uF

à sqrrrí ,*.í.i,.l d. srírlc aE o iEiffino & c.tu d.
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r!ÃçÂ . FÉrilÂ . 03 oÉ rEvÉRErRo D! 2026. aLÍo ÀLIGRI DO PTNOARÊ - OÁRIO ÔftctÀL DO üUrllclHo

eroe. F/,?rl".---f§--
Rub. (-

B§tâdo do MârBnhIo
Município de Alto Alegre do Pindaré

oúruo 0FICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordinrçoo do Diórtu Ofti4t - DOM

Averida João Xlll, Vn, Centro
edomaap@gmail.com

Jqeê Fralcineto Betrto Lutrt
Prefeito

Clay Regazzoni Ribeiro Torres
Coordenador do e-DoM

NORMÂS DE PUBLICÂÇÃO

Informãções: (98) 986 l2-9344

^o 
.úú . á t rt IEn pEbtr.çto ú Dttut otr i.l €6nkq ob$n. rLrt r.it .t lt!ft{§il.s sbrilo:

ê) fii§a. i,od r.it6 eúi.dr,i .oDiálio ,.r eoaili
b)MrdldidspiEtrú l rcl! d€ IstEua ! :!.n de an@;
c) Édibr de Éxro pldrio: word foÍ w.odoFs - vcÃão 6 ou Sullújoi
d) Tipo dr ioí!ü Íims lis Roúd:

g) Ercluk linh6 ú t'tuoi
h) T.b.l.dlll.d.iú ú linlts do s'!iL ô! sotdw:
rÍHc',c*ro;ÍsÉpúlLraô,"us,&lo!od.ú .ilredrle.lairçaopdc.nit 4é lOdlí tPó6 0 cftEúlá4lo do D!&iooâ.i,l Ekn&LÍ;
jiso o m rorrràioo-a" ri tts do;or dé plblicaqro, s hât&i. *Íü Elnllicd, m ôdur l1úE ó clihrc .n (e {k @ pseiqr' d' dâil
envisdo, o ônüs da Í.tihcâ{ao tcaí ! cargo do cliúlc:
k) As Mtéris que náo almdeEr .s *isêeia eino srào ddôhi.tâs.

5r:1jr.rir3lr'rl'r:lrLir'.Lrtnt'n..,,liiL._,::rrri-irr::"'"':"l "lt.:l 
rtiriiJii



o.-. Q,-t. *,,,"

Proc. rt/]
Fls. I A
Rub- te

É.t..umóo.Ummto.'i,n.do.,.tloí(.m.nsp.l.l9.n.',unuMdom.todo.d..Urinn(.çõ.t.{êEôn1..34u..o..!rovm
. .úoi. . sar.tlm . ,'tis"o.a. o" o"*-.^" .íj"iã''?ii'o'i' iiii ú-' oc r§;'tua tor !ómrtrr" D'r'Ú p"tÉ
Êômo v.tó. e dw?... r<.rto p.,. p-ro" . q* 

" 
à*-'-i'ii-üi iiii'ii'úoà' r'ao dotu"pto "'n'do 'ráón'('hÚte; ",'';ff*:blià;ó:.';i,'"ii;i,iiróil*"'t'á" o't" tt''t'dã 

'rov'3ónã 
ío 2 200-r d' 24loa/20or'

Oàt. d..m65ao do protocolo: 03102/2026

Iradoa dc DoarÜl! lto

contÊto G6énco c@ Íétêmunhôs 
^ê3o 

Àáptdo
c.derno do ExEUt'vo _ Oláío de Ol d. Fevrcim d

gii%'i:3Ê:ff áii'JI;li9â",u",^,o,^,."'0."'*u'36c64 /F'8rsals7 rE^

^'!lnâtÚrt5 
/ a'rovà9õ'3

t.p.t (t nê)
uj.d;e; 01 úri sr2/ooor 2r - i,luNtciPro ôÉ ÁLÍo ÁLEGRE Do PINDÀÍrF

r.r...-l&!.
cLlY .leraronr rrrar.o ro§Ét

r.to.tr.r.g.dd
Lo..li:.çi.

^t.g|n.tcr..diglt'i..ontlil..n..i.dclmêntôDo.É0.me.lnbcd.t.nEob....dotn.íor.L.cãlr'.!r.r... .rrrru.ror per. 
^",".,o.o. 

o" 'lliiiã-à-i'ip" iÀcrl o"itt'r'Í'..hoõoloqrÚ' pclo

ãiliii'.tliliiJr*; tot/r.crr) ou por um' 
^cÍ 'ímâ hoó'loe'd' Frâ rcP-9"'rr'

^ 
:ír.nti.ittlrt , vâlld.d.. d.tôlh.s de.ãdô ôssrnôturà d"t"ocumsto pod'rá s'r v'híicadô atr'v6 do ênd'rcco

i"11)il#Xfriiú1li'.ii.l';Ã-^.-,t -' urú"'úo o códrco de 4"5D Ip"r'ód') 
'b'rro:

côdÚo de Acesso (Pâ3scode)i XSQZC4EFYR{BOÉG€SK',S

(â .úo d. .6án tud 6m c..n6@do .,lrit'l ttmàêh porl' tã Ydltttdô no sltê htF'/vdld" jn nÚ k/' un$!'ndct' o óodmato

J'isinrt c n aocu.rnto .om r"to3lo prt'

o§§sicosdêâs31.'tu..tllglt.ld6tepoít,colt.dcoB.q.6rúae@úàBlú.<!.dôlÊQ@ltg'n,A!to.id.d.deReqlsvo

tl.sh Codê do Oocum€nto



Vrlld.çto dc doruln.nto nao .ffirran.do no PoÊrl QurllsEa
Proe, t/+

caso o dôcum.nto já tênhà sido excluído do portãl Qualissn, a verincação pôd.rá sêr reita conrorme ô sêgur; Fls,

a.) oocumentós êssinados exclusLvamente com certificado Dgtal (caoEs)

Fls. l'2-
Rub. d-'

Á vdiff(.çãô pode.á 5er reôlizad. eh
hnn:r;úd.á{tlrlotr,eni.t íeh?d.-v.!idãr, de§íe g!Ê v§cê estel. de por* do dEumehlo ongrn.l e do .rqülYo qle.nntém
;fi:ffiiiEiTãt5)Joiã!âíita'l] ,õiaiaiNllr r vllrdelts no ,rt. do .rl - lnldtuto rlldôMl 6. r.cnolosrâ di llformâçâo
àtrâvé§ do endereço https://vàrid...ti.ôo!.brl

b.) oôcumêntG a3shêdos exclusivâmênte côm certiricôdo oigital (PÁDES)

Para dôcúmênlos no lorhátô PDF,.uja opçâô d. àssinárura lênha sido ãssinãturas aútoconndas (p^DEs), â vêriÍicaçâo pÔdêrá

ser rêit! r p,rtir do do.lmeito o;isr;.1 ia;sinado), utiliu.ndo o Adobe Rêàder. você támbém póderá fôzer . v.lid.ção no site
do rü - lnatituto l{ãcionôl de Tecnoloqra dô InrorBaçâo ãtrôvés do sdereço ilE§l!Àlilbtri!r,qe!.b/

c.) Dooúànt B sdnrdor excluslvàmênt 3Étí C.ôô..dE oigtJ ou de iom. nibrida (Asinttur!6 aO& C.rtiflcr.lo Disltal e

sEn cerftliG{ro DEtrl, no m6rno óo.um6to)

pá.a documento híbridó, ês ôssinsiuras rêalizâdês cor.l Certiricàdo Dlgitàl poderão ser veriricàdês .onrome descrito em (a) ou
(b), .ôníomê o tipo dê a5sinàturà do documento (caDEs Ôu PÀDEsl.

À vslidadê das ôssin.turas sEll certlflcado Digitàl é gôranhdà por este documento/ ôssinôdo ê cêrtificôdo pela Qualisign.

Vrlki.d. tt . arairatuíL qigit É ê flrtrOni<l.

No âmbitô tegat brasilêirô ê êm tàmbém êm alguns pàisee do r.{êr.osu, quelá asrhàram os a(ordos bilâtêrâts, as assináturâs
contidas nesiê documeÔto <Úmprem, prenôme;te, 05 rêqu'srtos er I'dos nã I'ted dd trov'tôirà 2'200_2 de 24lÔa/2001' que

mst,t"i, , i.tiacstrut,* a. chàvês Éúbticãs Brssireka _ icP Bràsrr a tránsrormou o m - Ihsnruto l{ac'onêi dê T<nÔlosiâ dâ

ri ioÁr;Je. irt"rc,ia saant,dor. da 3utenticid.de, ,nteqrid.de, não repúdio e i(et.o.trvid.dê, Ú reràção aos si§nàtános,
ns3 dÉl.ràçõ.t.ônstantêt nos dotuóêntot el.t ôhicos tssiD.dot, como.êgue:

Â.r. 10. coniidaram.sê rrocuftlntos oÚblicos ou gitrticúldr!6, p.rà todos oi Êna lÔgrii. oâ do.(m*nto5 alúrônlcoa de quê tráta
.stâ tl.dldâ Pmvrsónà.

§ 1o- As declê ções constàntes dos documéntos en for6a eletrôniéô produzidos.om a-utrliz.ção de pro.easo de ceruti"çãÔ
ãl.poniúiii"ao pà]" rcp e..il prêsuhêm_se verdãdeircs em reração ãos slsnatários, nã lÔrmô do ait. 131 dâ Lêr Ôo 3 071, dê

10 dejôneió de 1916 - códlgo civrl,

q20.odlsposton.stãl{.dldêProvisóriánâoÔbstàautlúáçâodeÓutrom.'ÓdêcomprÔvâ!àodêêutorià'lntlgrldad€nê
ãoi,rc.tli en to,-a a*.oni<á, inelú.i!. o. qu. !!kê.h c.áúcôd 6 nôo aútt'do. pêt! rcr-ÀÍô. , dêsd. au. ld6iltdô pel6
p t s cofro vâido o! e.lto pê.L p!§so. . (!.m íor og.ttê o d!.sRst .

pelo exoosto, o presente doc!fiento encontrê''e devidõmênte as6lnàdo pe|às Pôdes, nEntendo plen. vêlidade legal e efl.ácl.
lúídicâ pe.ant. ter.êiros, em luizô ôu fora delê.

Co.t!trle4io aslrnâdo erêttDnitêrr6nla vs.d.at;.i
arr.vés do côdigô xSQzc-cEFvR-ZÊDEG GS(JS

iir!, lllrral $!d1§!S!-tsú,b{l1agi!d§:'3!{at
efi trlr!§/v.i!d{ !t!!qv,!.! coiíôrme insrruçó6 tá corêcadas 

pásmê 4 oê 4



PODtrR JUDICIÁRIO D() ESTADO DO MARA\IIÃO

rRtBl \Al Dll.ll 5Ttç.\DoEsl \DoDol\l{RA\Hi(}
CERTIDÀO ESTADI-iAL - PRI]!IEIRO CRAL

FALÉ\( IÂ. Co\( ORDAT 1 E RECI, PERAÇÀO JI DICIAL

Proc.
Fls.

L-

aual--7-

D ela êmÍ§sáo: 29 I 1 2 I 2025

Dela de validedei 2810212026

No de cê.tidão: 12504573006

Código de Validação: 96d3c468be

NOME: D C PINHEIRO ASSESSORIA CONTABIL E SERVICOS

CNPJ: 23 507 285/0001-57

Os dados dos documentos constanies nessa certidão foram informêdos pêlo solicitante, suâ titulâÍidade e

autenticdadê deveráo ser conferidês pêlo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

ldentidade, etc )

Certifico quê NADA CONSÍA nos registros de distÍtbuiÉo do 1o GRATJ DE JURtSDIÇÁO do poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência dê âçôes de pedido de Fâlência, ConcoÍdata ê
RecuperaÉo Judicial dÉtribuída(s) quê êsteja(m) em trâmitaÉo em face da pessoa acrma identificada

A Certidão de Falência, Concordâta e Recupêraçâo Judtcial contempla aÇões de Falência, Recuperaçáo
Judjcjal/EÍrajudicial e lnsotvéncia Civil.

Obseívaçõês:

a) Os dados do(ê) solicitante acima informâdo são de suê responsabilidâde, devendo a titularidade sêr
confefidê pelo interessêdo e/ou destnatáfio
b) A validâde desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir de data de sua emissáo. Após essa data seíá
nêcessária a emissão de uma nova cêrtidão:

c) Esta certidáo é válida apenas para maiores de 18 anosi

d) A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada nâ página do Tnbunar de Justiça do Àrarênháo -
www tjmâ.jus br - menu - Certidáo Estadual utiljzando o código de vâlidaÉo acima idênlificâdol
ê) Fonte da pesquisa sistêma PJE (1o greu);



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

eroc. 49
Fls. l 'L
Rub.,-é--

cERTtDÃo NEGATtva DE DÉB[os RELÂTtvos aos rRlBUTos FEoERAIS E À oivlDA
ATIVA DA UNIÃO

Nomê: D C PINHEIRO ASSESSORIA CONTABIL E SERVICOS
CNPJ: 23.507.285/000í.57

Ressalvado o diÍeito de a Fazenda Nacionál cobÍaí e inscrevêr quâisqueÍ dívidas de

Íesponsabilidade do sujeito passivo acima identificado quê vierem â seí apuradas é certificâdo que

náo constâm pendênciâs êm seu nome, relâtivas a creditos kibuiários administrados pela SecÍêtârie

de Receita Fedêral do BÍasil (RFB) e a inscrrçóês em Divida Ativa dâ Uniáo (DAU) junlo à

Procuradoria-Gêral da Fazendâ Nacionâl (PGFN).

Esla certidáo é válida paÍâ o êslabelecimênlo matriz e suas filiais ê' no caso de ente federalrvo paÍa

todos os óÍgãos e fundos pÚblicos da âdminisÍação direte a ele vinculados- Refere-se à situação do

sujeito pasaivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrângê^inclusivê as contribuiçôes sociais previstas

nas alíneas a'a'd'clo parágÍafo único do art. 11 da Lei na g-212, de 24 de iulho de 1991.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à vêrificação de sua auienticrdade na lnteínei, nos

endêreços <http://rfu .gov.bP ou <http://wwlv pgfn.gov.bÊ.

Cerlidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1-751' de 2hO12014'

Emitida às 17:42:22 do dia 0111112025 <hoía e data de BÍasilia>

Válida alé 3UA412026 .

Código de contÍole da certidãor 0688.9C8C.í044.24F4
Qualquer Íasuía ou emenda invalidará êste documenio.



09102/2026 r6 18 cônsuna RêOulá.dade do Emp.egadôr

proe.-L4-
Fls. )O
Rdo. 'ã2

Cá.I-,A.
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 23.507 -2as/aaot 57

Razão
f- D c ptNHEIRo assEssoRrÀ CoNTABIL E sERvlcos

Endêrêço: TRÂ losE MAcHÂDo 404 / cENTRo / RosaRlo / f'14 / 65150_000

A caixa Econômicà Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lêi L036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta datâ, a

empresa acima identificada êncontra-se em situaçáo regulâr perdnte o
Fundo de Garàntia do Íempo de Servico - FGÍS.

O prêsente Certificâdo não servirá dê prova contra cobrançâ de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obígaçôes com o FGTS.

v alidadet,2 / 02/ 2026 a 03 I 03 / 2026

ceÉif icação Númerot 20260202222925 19 107 o05

lnfoÍmação obtrda em 09102/2026 16107'.54

A utilização deste Certificâdo para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação dê autenticidade no site dâ Caixa:
www.caixa.gov.br

htps rcoosulla-crl.cixa.goqbí@nsufi ací/págestimpÍessao jsí



FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL
Pç DÀ MÀTFIZ, NI SN,CENTRO

CNPJ: 41479569000169

CERT|DÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E DíVIDA ATIVA

. da prefertura Municipaldê BOSÁRlO, a requerimenlo da pessoa inleressadâ D C PINHEIRo
ASSESSOBIA CONTABIL E SERVIÇOS, CERTIFICA, paÍa os ,ins que se íizeÍem necessáÍios, que a pessoa
jurÍdicalíísica a seguir reÍerenciada não íegistra débilos mobiliáÍios coín os cofres públicos municípais âté a
pÍesente dala, ressalvado o direito da Fazenda l\,'lunlc pal de exiglÍ o recolhimento de débitos, tributários ou
nã0, constilurdos anleriormente a esta dâla mesmo durante a vrgência desse prazo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO - MA

000029

D C PINHEIRO ASSESSOBIA CONTABIL E SEBVIÇOS

CONTAC ASSESSOBIA CONTÂBIL

BUA CARLINDO CAMARÂ LIMA, SN

CENÍBO

ROSÁRIO. MA

Dala de AbetuÍa: 20/10/2015

Proc o/)
Fls. .21

CadasÍor

Coníibuinle:

EndeÍeÇo:

Bairro:

Cidade:

lnscriÇão Esl.:

Rub.----e-
lnsc lúunicipal: 29

CPF/CNPJ 23507285000157

Complem:

CÊP: 65150m0

-AividadeÍs) 
CNAE

atividades de conlabilidade

ourros seryiços dea.abamênloem lios,lêcdos aÍlelalos lêÍe s e pêças dovesluáÍiÔ

Conte.Çáode peças do vestuá o. excelo Íoupas intimâs ê as co nleccio nadas sôb medida

Cônlêcçáo sob medida, de peças do vestuário, excêlo Íoupas Íntimas

Faúcaçãô de ânigos do vesluáÍio, prodlzidos em malhaÍiâs e tcotagens, erÔelo me as

colela dê Íesidúôs pergosos

SêviÇode Íansporle de p4saqe Íos'locação de aulomóvels com motorisla

Seto(oc dê alr-enlàçêô pàrá "velros e recPpÇóês br'ê

Desenvolúmenlo e licenciâmênlo de pÍogÍams de compulador cuslomEáveis

Consuhoria em lec.ologia da inlormaçáo
Em ssáo 05/02'2025 14:4& 33 05'/05/2026

supôaê réGi ao rdnLrêrÇão-ãõúÍó§seitiçÔs em rec4olog d dá rto'm Usuáro: HELENÀ

atMdâddÊleoÁnolUa,e eê#dqb côúárÚF&Irr6!a3BDF

Alivrdades dê consulloÍiâem gesláo empresáÍiál excêlo consuLloriâ lécni€ espeiÍicâ

Consullona êm publicidãde

Seryiços de tÍaduçáo, rnlêrpÍêlaçáo e similares

OulÍas alividad es pÍoÍiss ion ais, cienlílicas ê técnicas náo especificádas anleriÔrmenle

Locaçáo de automóvêis sem condulor

Alúouelde máquinâs ê equipameôtôs parâconstruçáo sem opeÍador, êlcêioafdaimes

Aluguel de máquinãs e êquipamenios para êscÍilÓno

Aliv dades de impêza nào especlicadas anteÍio.menle

Seruiços combinâdos de escnlóno e ápoio adminislrátivo

PrepaÍação de documentos ê seMços esp€cializados de apoio adminislralivo náo es pec iiicâdos ante ormenle

sedicôs de oÍqanlzaçáo de leÍa§, cÔnqrêssos êxpos çóês e lestas

oulras atividades de se ços pÍsladôs princ palmenlé às êmpresas náo espeiiicadás ânlerioÍmênlê

TÍêinamenlo em deservolvimênlo pÍoÍissiônal e geÍencial



Proe. ^t1Fls. .):)-
Rub. dé2

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS

A preÍeitura do Í\,{unicípio de Bosário lúA, por intermédio dâ cooídenação de receila, CERTIFICA que o
contribuinte acima quâliíicado, encontra-se em siluação ÍegulaÍ perante a FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL
não conslatando débitos reíerenles a Tnbutos l\,4unicipais, inscrilos ou não em Divida Ativa até a presenle
daia, com validade da presente cerlidâo em (90) dias. Coníorme Código TÍibutário Municipal, Jica íessalvado o
direiio de a Fazenda Pública Àrunicipal inscrêveí e cobrar evenluais débitos que vierem a ser apurados,
mesmo ÍefêÍente a pêÍíodo anlerior a emissâo da presenle certidão

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO - MA
FÁzENDA PúBLtca MUNtctpaL
PÇ OÂ MÁÍR|Z, Nc SN - CENTRO

CNPJ: 41479s69000169

NADA MAIS hâvêndo, o rêÍêÍido e verdade do que dou ,é.

Endeíeço:

BaaÍro:

Cdade:

lnscÍrÉo Est.:

2i
CPF/CNPJ: 23507285000157

CEP: 651!t(xXX)

OOOO29 InscíÉo Munlcipal:

o c P|NHE|RO ASSESSOATA CONÍAB|L E SEBV|ÇOS

coNÍac assEssoat^ coNTAatL

AUA CÂRLII{DO CAMÂBÂ LIiIIÁ, SN

CENTRO

RosÁBro - MÂ

Data de AbeíLrra 20r10,2015

- 
arividade(s) cNAE

Árivilâ&s de conratiliiade

OtnÍ6 seMços de acabamenio êm lios, leckios. arlêÍál6lêí6is e pegas do vêsluáÍio

ConieÇáô dê pêcás .lo v6lúário, ex.elo roupas ínlrm6 e as co.lecionadas sob mêdidá

Coni*cáô, sob mêdida, de pê§3s do vesluíio. €tcôlo roupas ínlimas

FãbÍi.açào dê áíigos do vêsluáio, p.odozidos 6m malhaías e lÍicolag€ôs. exceto meias

Coleta dê reid@s penqos

SeÂ1§o de lÍúsroíte de passágênôs 16âçáo de aulonóveis com moloísla

sery,çcde al.menraçào pàa evenros e reep{@s.bur6

Desênvolvimento ê licenciamenlo dê prcgÍamás de compuladôÍ cuslomizáveis

ConsulloÍia êm tecnologia dá inlomaçáo

Suporte tenico. manúêrçáô ê oulros sêryiços em l6noloqiada inlomação

Arividadês de consulto.ia € audiloie conlábil ê Íibutíia
Alividades dê con§ulioÍiâ e m gesláo êm pr6sarial, êxcêlo con sú hoi a t éc n ica e§p€c il ica

ConsuhoÍia em publici.hde

Seívrcos de lraducso, rnlerpÍekÇáoe similaÍês Emissào-- .,ÊriÉsÃô- . 
ó;5/,í21ôii-ú,-so,zz vatdade osor2o26

o,tlfltfl[s6fi,rsDgdÁsl}flBmle técnicas náo eseeciícadas ante o.mnre

Locàçáo de âulomóveis sem coídútor

alugueLde máqurnas ê eqoipámêrlos pâÍa coÔstÍuçáo sem op€Íàdor er@lo andarmes

Aluguelde máquina§e €quipamenlos paÍã escrilô o

Atividâdos de limpeza náo êspêcilicadas enleíiomentê

§ê iços combinãdos dê êsüitóio e apoio adminislÍallvo

PÍeparáção dê deumenlos e sediços êspêcializádos de apoio âdmiôislÍalivo .áo êspscilicados anle.iormênl€

Setoiços dê orOan izaçáo d6 lenas, conoÍessos. explsiçóês e têslas

ourÍas aliúdadês dê seMços pÍestãdos pincipalmênlo às empÍêsas ôáo êspêcdDadas anleliormênle

Trêinâmênlo em dosênvôlvimslo prolissional ê 9êr6ôciàl

USL]áTo HELENÀ



zroe. - O/?
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CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS

Fls. 12,
wt@

TRÀBÀLHISTAS

Nome: D C PINHEÍRO ÀSSESSORIÀ CONTÀBIL E SERVICOS (MÀTRIZ E

FII]]ÀIS )

cNP.l: 23. s07. 285 / OOAI-5't
Cêrtidão Ij'| 61446943 /2025
Expedição: 73/L0 /2025, às 20:01:13
velidader 7l/A4/2026 - 180 (cento e oitenta) dlas, contados da data
de sua expêdiÇão.

CerEifica se que D c PTNEBTRo ÀssBsaoRrÀ colÍtÀBrrJ E sB&vrcos (!íÀlBrz B

FrLrÀrs), iflscrito(â) no CNPar sob o 1" 23-s07.2a5/Ooo1-5?, NÃo cot{sTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhislas-
Certidão emitida com base nos arEs. 642-Ã e 883-À da consolidaÇão
das Leis do Trâba1ho, acrescentados pelas Leis rrs.o 12'440/201'7 ê

a3-46'7/20a7, e no Àto 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeirÔ dê 2022'
Os dados constanteê desta Certidão são de responsabilidade dos

frlbunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a cêrtidão atesta a emprêsa em relação
a todos os seus estabelecimenEos, agências ou flliais'
A aceitação destâ certidão condiciona-se à veÍificação de sua
autenticidadê no portal do Tribunal superior do Trabalho na

Internet (http: //www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitâmente,

TNFORUÀçÃO I!úPORrÀrfrB
Do Banco Nacional de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessárj.os à identificação das pessoas naturais e ju!Ídicas
inadimplentes perante a .lustlÇa do Trabalho quantÔ às obrigaÇóes
estabefecidâs em sêntença condenatória transitada êm julgado ou em

acordos judiciais trabafhistas, inclusive no concêrnente aos
recolhimenLos previdenciários, a honorários, a custas' a

emolumentos ou a Íecolhimentos dêterminadoÉ em fei, ou dêcÔrrentês
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Púl)lico do

TÍaba1ho, Comissão dê ConciliaÇão Prévia ou demàis títulos que' por
disposiÇão 1ega1, contivêr forÇa exêcutiva.



covERNo Do ESTADo Do MARANHÃoii:'-l&-
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDAR"b:22'

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

N" Certidão: 0135'17/26 Oata da 0910212026 1616:40

lnscÍiçãoEstadual: 12AA62092 CPF/CNPJ:23507285000157

Razão Social: D C PINHEIRO ASSESSORIA CONTABIL E SERVICOS

EndeÍeço: TRV JOSE I\4ACHADO,404 CEP] 65150000-CENÍRO

.\Têlêfonê: (98)99627549 Município: ROSARIO UF: t.4A

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Sêcretaria e na

forma do disposto do artigo '156, da lei no 2.23'1, de 29h211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 19t12t2o02, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.'172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) náo constam débitos inscritos na Dívida Ativa. em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 {noventa) dias: 1010512026.

A autenticidade desta certidão deverá sêr confirmada no endereço:
http://portâl.seíaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida êm "Validaçâo de Certidão Negativa

de Dívida Ativa".

cERTtoÀo EMTTIDA GRÂTUtraMENTE.

oata lmpressão: 09t0212026 16:16:40



proc. e12
- Fls. 1 \a

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAOF..,'--
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATTVA DE DEBITO

No CeÉidão: 034557/26 Data da 091421202616:14 38

lnscriçãoEstadual: 124462092 CPF/CNPJ:23507285000157

Razão Social: D C PINHEIRO ASSESSORIA CONTABIL E SERVICOS

Endereço: TRV JOSE MACHADO,404 CEP| 65í50000 - CENTRO

Íelefone: (98)99627549 Município: ROSARIO UF: IIA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta SecretaÍia,

substanciado pelos adigos 240 a242, da lei n'7.799, de 19/1212002 e disposto no artigo 205 da lei

nô 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e náo alcânçâdas pela decadência.

Validade da Ce,tidão: 90 (noventa) dias: 10/05/2026.

A autenticidade dêsta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.brl, clicando no item "Ceíidões" e em seguidâ êm'Vâladação de Certidão Negatjva
de Débito"

CERTIDÀO EMITIDA GRATUITAMENTE,

oata lmpressão: 0910212026 161 4 3a



Alto Alesre
do Pindãré

íaret mvito mois

Àvoiar ,ôiô xxun, s/x - c.nt6
Àlto 

^l.tÍ. 
d. Dindàré - t(^, aEE 65t9&ooo

Dmüp.pmürolêEmàil.@n
xrlilto.l.ti.dopind.E.m.ad,bÍ
ClDr: Ol.6[La32/OOOl.2r

Processo n" 012/202ó Proc. o/l
DESPACHO FIs. ) Ç

Rub. rZ2

Foi proteririo riespacho pelo Prct'eito Nlunioipai dererminando o rcLomo rios auos a cstà

Secretaria, apos o levaniamênto de mercado, de que t ata o art. I 8, § I ", inciso V, primeira parte, da Lei
í' 14.133/2021, paÍa que fosse elaboràdo o Estudo Técnico Prelimitar e demâis atos subs«peítes, em

conformidrde com a lacislação neíinenre.

ijr.u ;i,ir. jirii.i ru
obrido oa pesquisa e em vinüe do DECRETO N' 026, DE I 9 DE FEVEREIRO DE 2024, Aí. 2", opto

peia nao reaiizaçâo <io Éstu<io I écnico làeiiminar, e §oiicilo que o pÍes€-nte processo traÍnite na

úodslidadc ds dirpcíNa Ém raáo do !'alo(. dcErminaado as§im o snc.rninhatrento dos autor ao Prcfeito

Municipal para que seja dada inicio à contratação pública.

Alro Alegre do Pindâré,tr,Í4, I I de fevereiro de 2026.

âr.rl)+f" âÀuu.§tr kà.r^" Srr*r §]vr rlc Jcrrr u

Se.r.lÁriâ Instituto dt PÍeiidêncir dos
§.Eld^H pá!rli... d^ Mqni.i$. d. 

^lto
Alêgre do Pindaté/MA



Alto Alesre
do Pindãrê

Áv6id. ,oio xxvrtt, a/x - aatF
tlt ]rl.!r. iL Din.l.ró . r , CED: 65394-()(}0

PúÉP.Púàroreto.il.@n
rrr..li6l.aÍ.dopiídd.ú.rov-ht
CXP): Ot,5l2-a32/400121

ío2er múito mdís

BENS COXt NS, LEI í,r.233,202í.

pelo Tribunal de Contes do Estâdo do MaÊnhâo - TCE/MÀ. referente ao acervo processual
í.i4 má-.€ãr.. oãâr(rnâ, .rd
Pindaré, em especial prccessG dê pagâmenlo e de LicileÉo do ÊxercÍcio Financêiro 2025,
a4.r! íôrnterrEãlt da Írr--.- 'âald+.dú! ey.tÉnâ e rô.l.3 4 cq"if..erlo!. mal"úi! .l!.a",r!áÕor
pala suporiê ê completa execuçáo dos sêwiços.

1.2. O objeto desta contratâÉo é de qualidade comum, nào superior à cumprir as finâlidades às queis
râ .lâíi'l.m. nâô râ êõq âílrâÍt kt ..Ívúr.êfi.|ô .tê h.m .t t o írôs târrnô..ío âíirô 20 ítâ I .i h.
í4.133, d€ 2021.

ESpEctFtcAÇôEs E EsÍtitaÍÍva oE cot{su o

2.7.

2.

O cuslo estimado totá! cla conlrataÉo é de R$ 16.350,00 (dezesseis mil tÍezenlos e cinquentalrrbl. corlfofiÉ crstos lniládos dêacrib3 m tabela ataixo.

€spEcrFtc^cóEs E EsTl AÍlva oa corÍRÂÍacÀo
tbrn Dêscdçáo

S.:'ii.. CiêiCi!.ç!. ,c S-íc ..{E:!. FC(' 
'!y!,r*! &

Cqr.r do Elrr,o ô MutrhÀo - TCEIMÀ. iEfernlê ao
&rtvo Íro.rlnrl íti6 D.rircarB .o lÍldüro d.

I PtQid&.ii dor S.ruidoÍes Púücos dê Atro Al.grE do
Pi,rd.!É a âr.8id Fü=!s d. F.r!-rro . d. LEibÉo
rro ExeErc§ tr'l.errc ,luz!, cm totnermenü) d. màc
dêohE exclüsivâ e roÍlor os equirsmeíM e m.lêÍiâi§
r*-.$á1rs Êr: 5llÇôr. . ..ípt.ii .:raü§.t a.s ii, iij§.

Unidade Ouant.

Unidade 01

3. oa FUNDAmENTAÇÃo E DEScRtÇÃo oA NEcEsstoaDE DA coNTRÂTAçÃo

Â cont alaçáo de uma ernpresa espêcializsda no 6êrviç! de digitatizaÉo ôê faz necessárie peÍâ
ÍLn l.r à§ .|âm.n.ler íte lMti' ún n p.âviükjà rks S.N n;r prti{{[ nô U''nii'lt*r fi. Ar.
Âlegae Do Pindâé - IPSPA. Com a digitelizaÉo dos doqrmentos, s€rá possÍvel otimizaÍ o
aínaz€ardnanto e gcatào daa iníoÍneçôG3. fâd[,t{odo o acasao ê â con§lJlta 6 dâdoa
nêcassíios para o boít't funcionamenlo dos procêssos admintstÍãlivo3,

Alêm di3Êo, e digitâlizâÉo contribui pare â reduçáo do uso de papel, prcmo\êndo ã
íral6nlab iradc e a prclaíyaçáo do Írleio airúicnb. Corn s êonf,t!çáo ah um ârpÍesa
especializeda. nê6§6 s€.viço, é êspêrado um aumento nâ €fciência ê agilidadê na realizeçâo
dr8 taí!írs diári8. prEporeoando mrÊ gueadadê nor rêívt a preatrac a poplUçaó e
economia de recursos públicos.

As demandas elaboradas durânte o ano dê 2025 extgem a correta dErtâtlzaçâo dos documentos
paas gá,ânú a êêglJÍançâ ê à*egÍitadê dâa in oÍÍnaçõe6. alám da aôsêguÍâr a cg.fo.mialade
com a3 nornâs e regulSmedos vtgê es. ponanto, á arntrataçâo dê uma empíesa espêctatEaoá
ôô to.ná imgrarcindlvel pare gaÍantir a eficlêocia ê pÍôcise, no fataÍÍ!êIlIo do5 doqrrnênto6 e
dados gereoos peiã SecÍeEria.

Dessa íc,rnra, a íormaiizaÉo do iermo de reieÍé[cia para a coniraiaçã<r ria ernpresa
especializedâ no serviço dê digitâlazaÉo se apresenta como uma mêdida estraiégica e essencial

Proc. P/>
Fls. ) -l
Rub. é2

R$ Total

R$ í6.350.00

r----



Àvêíidâ rôãô xxvlll. 5/N cêífto
Artô Ar€r r do pindàrá - t'{ Â, ( Ée, 6"Jqo{p--Jíl/!z_
pmrrD.,nirporósrJr.ron Fls. >3__
:JJ li:13:*;Í:1" " "- u', wtz-

!

pera o adequedo íuncionaÍnento lnstituto De Previdência Oos Seívidores Públicos Oo Múniclpio
uc Aru ÁiErrrc eu rÍúcrÉ - 'rór^. ^ 'Ed zcváu úÉ5w |,lks$ gdró,rurá é ,,,ll€r' 4at u c
aprinroÉ,henlo dos pÍocêdimêntos intêmos. rêfelindo em Ínelhorias silnilicálives nos seryiços

rr^.rEâ^NrÀl.t.l
4.1. O lnstituto De Previdência Dos Sêrvidores Públicos Do Município Dê Aho Alêgre Do Pindaré -

poí esiâ razão e pr€s€nt€ domandâ não po56ui alinhemento com o planeiamênto da
ffi..ir.^lrÀ

Fltctçlo n^ ÊÍY LçloE E§PECFÍ':^çrô nô Pe(TtrtÍ.1
5.1. A descÍiÉo dâ soluÉo como um todo considerec,o o ciclo de vilâ do obieto e êspecificâçâo do

ã'Ê{"tâ .nmtÉ-6 mditn'tr .m tdk- .qlgiíh ,{c F.rr ^. Í&-m Ptd6'rrl.tr
âpàndica deste Íeímo de RdbÍêncie.

REqU§fiOS DA CONTRATAçÃO
á 1 Or rlqrii.li.i .16 ftrnrríâfãô .rúnô clíério3 .tê rrÉÊntâhilÍlr.L.. inílicÊ.ân d. m6m.âr íllr ítvxlêk*.

ou ainda a vedaÉo de contÍataÉo de mercâ ou produtos enoontÍam_se pormenoÍizôde eÍÍt lopico
aaoêcjÍco dos EstudG Técíticô3 Prdiminâí65. e9aÍÍlicê d€áb ÍeÍmo dê R*r€ncli.

OA3 ArcsTRAs
7.1. Para a píesenlê contrataÉo náo será obrigatóóa a apresentaÉode amostra§ poÍ parte da liotante

vêncdor.-

c RAr{Íra oa coNÍMTAÇÃo
8.1. Nào havÊrá êxi!ênda de garaÍúr da conlÍetâçáo dos.dt-ooô 96 ê séEuinGÉ da LÇl Í1o 14.133. dr

2021.

DA suBcor{ÍR.AÍAçÃo
9.L É edmilila â aubôont atacào do obiêto cont á!tl.

DAs IGRO E PEOUE'IAE EXPRESAS

10.1. Ém obrâÍúnciâ ao aíti€o ,a9, lncilos ll 6 lll, da Lâl Co pl€íncítâr n' 12312006, oon§lderando quê
náo há um mínimo dê 3 (tÉs) fornecêdores competitivos ênquadrado§ crmo micÍoemprÊsas ou

ernplllx de paqueio poat! ladiadoo bca! o! aloionairr.nta g capazra da ErfiAliÍ at Grifnciat
e5tãbel€cida6 ío instÍumênto convocatóíio, no pr69€nlê procedimento nâo aplicedo os beÍeficios
do .rt. ,a6 da fêi Co,tDLnrí|a., 12312(}06-

o vtcÊ}lclA co rR^Íual

11-1. O pí.zo dê vig€ncà da conmtrçáo é dê 3í 1122024, quê oofislâ dê§ditr no inst unr6Dto corbaluC,
na torma do artEo '105 da Let n" 14.133, de 2021.

FoRfrÂ E üRirÊRrog úÉ sÊLEçÂo úo ÊoRi,iEcEüf,R É FoR Á úÉ FóRiiÊciiiÉiirú
Fomt. da aaLçao e elitóÍio da lulg.ltlento da D.oPoata

12.1. ú iomecêool seía sel€donaoo por ínelo dâ lêai|zeFo oe prccedlme o oe CÚNIRÁIÂçÀO
t REÍA. ná modalidade D|sPEI{SA, co{n edoçáo do oÍitéíio de iulgamento polo MENOR PREÇO

Fotma dg Íomocimenio
i2.2. O íoínecimenio do ouerc será PÀRüÊLÀOO

t,l!(!,l-wür a uE r'^Evv§
13.1. Os prê9os pÍopo6tos dêvêrào induk todo5 6 custG dir€tos e indirelc' indusivê os resullanles da

iu,;üe,'Li.,i" quoi.qu., iÉiÉs. irrrPu§i§, üras, corriribuier:es ou obrlafes üal»iitisias' Ísei e

7.

9.

10.

.

la2et múito moit

8.



Áv6idâ loãôxxYrn §/H. cêítrô

::::;;::ilH:;H"' ""'^iii" ü?
"..."t*"..,"r"rtn-... ^.É*.h, FlS._;La-
.:Np,: or.6r,.srllooo, 21 Rub. 

- 
<ár-'Íorêr ',uito maís

prevídênciârio a que esti\êa sujê(b. e demaas custos que inciram, diÍêtâ ou indiíêtâmênte. na
crELu\ae ou uutElu a *

i3.2. A prr-rpoü rie prego úev"rá t 'ite' á ü;úÍr'i'raÉú deia$raüa úos p'úü!iús uíài"dos. r'rdr.á,
modelo e fabÍicante, quándo for o çâso, quantidade solicitada, o valoÍ uniÉÍio {numéíico), vâlor total

Yo,Ú.* uá PrvPÉE w
de enbega

EXGÊ'{CTAS DE HABLITAÇÃO

14.1. A HABILÍÍAÇÃO JURIOICA sê'á

produtos-

Alto Alesre
do Pindãrê

dos

í,1.

comprovãde, mêdiente a ap,ÍesentaÉo da seguinie

'14-1-1. No caso de empíesário individuâl: anscÍiÉo ao Re§istro PÚblico de Empresas Mercântis,

6 vi,riú üe !ú.,1- vvi"ei

14.1.2. Em re tÍatando dê midoêrnFeêndêdoÍ individual - MEI: CeÍlficado de CondiÉo de

iriicroemprecndedor indúiduai - CCMEi, cuia aceitação ÍcâÍá concjrcjonaú à

wrifcaçáo &.úbntiôiráde no.itb w.!d|abhB0!Í!Ênd3dqLi0y.!Í;
14.'1.3. No cáso d€ §oci€dade âmprêúÍiâ, áo con§lftnivo, ês1âtuto ou contreto so(,al em vigoí

derrlramêírtê Ílgist'ado na JuÍía Cofidqial da r€tpaclivt Lda;
14.1.1. No caso dÊ ser o pânicipântê sucursâI, filiâl ou âgência, inÊcÍiçáb no RegÉtro Público

dê FmnÍeâú Môrcanlis mdê ôôêta crfii âlrsbaç*o no Ragiilrodt& lcm §atl€ â mâtrizl

14.1.5. No c€ro dê sociedade simdes: inscÍição do ato ooôsítlt lit! no Regbtro CMI das

âdrninÉtÍador$;
i4.i.6. 'rio caso de cooperaiiva. aia de lundegfu e c§laüio sociai eío vigu', Lr,,lrr a áül da

a§aeíÉlôia quo o apÍovou, dêvidâtÍÉnte aÍquivâdo nô Junlâ CorÍÉrclal ou in6cÍrto no

Registto Civtl das Pêssoas Juíclicas da Íêspeadiva sedê, bem como o regialío de que

k L o aít 107 dr L.i n'5 7eí, dr tS71;

1,1.1.7. No caso dg empÍesâ ou sociedade estíangeira em íuncionaírênlo no País: decreto de

autoÍÊaÉol
14.1-E. No caôo dê ativrdede adstíita a ume legislaÉo especÍfica: ab de registro ou autoíizaÉo

14.'1.S. Os documsnto§ acima deverão êôtâr acoÍnpanhedos de todas âs alleraçÕes ou da

urrrsuiiüagáo r espeetiva.

14.2. A REGULARIDADE FEGAL, SOCIAL E ÍMBALHI§TA !ôíá COrÍPrcVâdA MêdiâNIE A

apre§titaça) oo§ sêgulnlês documenios:
il.f.t. -Or 

documrntor rlliíivoa I Ílgutarldade 6acal aoltrada aado aigidoa, êm

mofiarlto p6teÍl(r âo iulgrmoíto da3 propGtâ3, o ôpana do llcltant m.ls t êirl

ckaaítcado, iÍdapcodsntt aa r íaaa da hablttaglo H og não antacadtr aa faara
d. rPraaantaçao dê propoltâa ê lances.

11.2.2. PÍov. dê in!úiÉo no Crdtitio Nacioml do Pê!.ot JuÍldic. {CNPJI. .tr.vó§ do

CornDrovante da lnsdiçáo e de Situaçâo Cdastrâ|, emitido pela Secíetârie da Rêceita

Flderr! da t'llniaiéia da F3:êlldt, aaí!p-'c""sidt p'3!uir ei'\:aç'c c'c'!!Í:! !!'i'''! p:r!
com á Fazenda Fedeidl. ou no Cada§1ío de Pesgoas Fistca§ confuíme o câsoi

i.i.23 F'uvd üe i,'su,'Éu,,ú Ccdcsüu üe Culir,i]u ,ic§ fsiaiuai wr"v'u'ar'üu pusuir

InscÍiÉo Habilitâdâ no cada3tso de con&ibuintes estâdÚal, ou Prova de lntqiÉo no

CâdasÍo de Contnbuhtes Muntcpal quando se lratar de prestdor cle servço-

11-2.1- Prova do rêgulÍirade com e Farenda FedêÍ.I íncdiaoia a!Úêsntaçáo dê cêfiidáo

expedida coniúnlamênte p€le Secrêtaía da Receite Fêderal do Brasil (RFB) e pela

Proarradotia-GGral de Fatríúa tüêionâl íPGFNI. í€ílráls e doa o' c'&it'o§

tributários fedeÍais e á Olvida Aüva de Uniáo (DAu) por elas edminBtrados. inclusive

t Efri
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11,2,r.

í4.2.9.

Ídzet múto mais

aquelês relativG à S€guridade Social. nos tenios da Portaria Conjunta no'1.751. de

u2,rú2úra, oo SÉcíêtano oe Recena Feoerar oo ÉÍesn e oâ FÍoclJraooÍa-.GeÍal oa

Fazanda Nâciond:
14.2.5- PÍova de regulerijade com e Fâzênde €steduel, relativs ao doÍnicili, ou sede do

lisLnte, Íiêdiante a Certidão Nogetiva ou Po.itiw co.Í EGitoe dê Nêg8tira d! Oâbitos

e Certidão Negaliva ou Posiliva com Êíeito§ de N€gativa de Débitos da Dlvide Ativa,
.$ê.lidâ Í'àlr S..ntãriã íiâ Frr.níi. Êitâ.íllâl

14.2.5.1. Câso o hcrtanle a€ja consideÍado isento dos tributos estaduâis relâcionâdos âo

rJiuiú núiiôrJ. Ê, w,,ú,r-w
declaraÉo da Fazendâ Estadual do domicílio oi, sede do lftitanle, ou outra

êqurvàient€, ne íoÍma cia isr.

11.2.6. PÍova dê rêgdârÍrãde com a Fâzenda Mllnicirsl, r€lâlivâ âo doÍnkilio ou a€de do

licitante, m€diaflie a CêÍlilâo Negativa ou Positivâ c.ln EfeitG de Nêgsliva, de Débatos

. Côíli,ão NeCdtYÉ oo Pciliva co.n EíGitÇ d. tacga|}vr de Oabilos de Olvirâ Alivâ,

e)oêdlia p€lâ Socretâde da Fazerda Muni*râli
1a ? A 1 Cso o lcilântÊ s.,à conriL.tdo i.âírto d.! ffid6 nrsri.jÍBi. rebciorâ.kE âô

óiáo licitedo, deterá coínpíovâÍ iâl coítdiçáo m€dànb a apesêhtâÉo de

**;eirv.r
equivalento, na formâ de lêi,

Prova de reguiaridads reieliva ao Fundo de Garanüa poÍ Íempo de Serviç{, (ÊGTS).

.Íladiânta CGÍiificado da Ra€uLrilsdc do FGTS - CRF, É{ÍlliL peL Crix. Êclnômica

Fêdeíal:
PÍo\i. dr rloruhtiradê co.n a iu!f&â mb.[tiôtr, nrdt írte . ePrc§€írt8çáo dt eítidào
Nêgiativâ de ftbilos Trábalhistas (CNDT), emitida por órgáo colllpetente da JGtiçâ do

Tr&.nlo (coÍricúm AÍt. 3' dt Lei No 12.4,40l,201l't:

MarrÉo de qu€ não emprêga m6nor do 18 ano3 em trabalho notumo p€rigoso oú

condiçáo de aprendiz, nos teímos do inciso XXXlll do ãn 7Ó da Consti(uiçáo FedoÍel;

r4.J. liÀB[]TÀ9Áú ÉüOiióirrco-ÉiNÀNüElRÀ, que será comprovaoa mediamê apresentâçeo oos

aêguinbS doc!mentos:
i{.3. i. Ceriidào negaüm de íeilG sobÍe Iaiàruia, erp€dida peio €rtóÍio tii§üibuidot da s€de

(l3 p43oa irnidtca ou d€ ox€olçáo palrÚnonial a.n caso dê p6§6oat fisüia6, od(Ua âté

60 (sêssenta) dia6 entês da dâta da !€ssào pública ou que esGia dentro do píazo de

vrldâdê co{!si8Ítt! da píópÍie caÍüdáo;

rcoclo tE ExEcuçÃo Do osrEÍo

Condlcôaa dô Enlrtct

15.1. o prazo de hilb 116 sêrvicoa é de 5 dà3. côntado6 do Íêcêt àiento dâ oíd€,r do 3eMço qu' tÓrá

emitidá com no mínimo uma semana de ânlecedência.

15.2. Csao náo raiâ poGsivar a êttlr6gâ nâ datr atainalada a ômgÍêsa dcvÊrá co{tunicar 
'a 

nt6â'
respectivas com pelo mênos 5 (c,inco) diâ§ dê antgcêdência parâ que quaÍquer pleito de proÍÍogaÉo

dê praro seiâ análisado. Ís§ahrqds dtJaeÔaa da cqsô Íortuito ê toícâ ínaroÍ-

15.3. Os bêns deveÉo seÍ enttêgues ne sedê do Munjcipio de Alto Alegre do Pindaé em endereço

ln the.lo nâ O.t,Gfi a,e Fomeciírenio.
15.4. No caso de prodúos peÍeciveis, o prazo clê validade na deta dâ entÍega náo podeÍá §eÍ inÍenor a

m (novêntal óiâ3. ou a ÍÍÉHe do Drazo t Lt r€ao'tÉít&do p"o f'btkádê'

í5.

Garantia. lÍ.nuLncáo G 6s3Étêícia tü'cnic!

Wlç
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15.5. O p..zo d€ gsÍ.Íti, é squoh esteb€lecido ns Lôi nô 8.078, d. 1l de s€bmbÍo d. íSrc (Código dô

Dêíesa do Consumüor).

Alto Alesre
do Pindãrê

16.

Nos têÍmos de legislaÉo ügente, a indicãçáo de doiaÉo orçâmentária fica postealada pala o momrnto da
Úu rr§Í Úr'rcrrrv E9u'YarErrG.

OA ENTREGA'RECEBITIENTO OO OBJÊTO

1ó.1. O obiêto dêverá sêr entreguê na s€de de Sêcrgtarie lvuniciPal dê ÉducaÉo, Esporte e Lâ26Í.

i!.i. v oúicro F!-ücià uü; iejciiôüJ Parr! ,r'w,vrrç
quando em desacordo clm as e3peciliceções con6tante6 no Termo de Reêrência e ne pÍopoite,

suas c{Bta6, ôêm píejuizo dâ âplkeçáo das peíalidadês.

fiscal ou instrumeito de cokença equivaledg p6le Adminbiração, a!ó6 a YeÍificaÉo da qualidáde
- .'í.út...t ,-ajaô -r-(i.ô r-,ú^.4...,!ât^

1ó.4. O prezo para íecetÍrÍÉnto defhíivo pod€Íá 6êr êxcêPcionaLnêntie proíiogado, dê Íotma justifcâda
* n,'.1 .!-d,üô &É.:.â hâw *!ái.. áa..rin&râ.. 6 . ..-ieia il! a]:!'!!d!$!n!a d!3
exioêôcias conkâtuâLr.

..*tó r âv.-..tâ ,i^ ^rtrd^ ^rr-a^ à ,ai.r.ÉaÀ
devêrá sêÍ oboeÍvedo o têor do art. 1,13 ds Lêino 14.133, dê 2021. coÍn.rnicardo-se à êmPÍesa paía

a6,irto dê ll|o{ê Êç4âl no q|-re Fdina à F 'r..1â Flaatit$Ér.rs d. etecr-T!ê do cq-.ra. 9a..r .í.íâ
de lhuklaÉo e pqâÍnênto.

1A Á al rth M . sÍrá^ rrêk\ cont!^ârrdo, óê r!'aa.!-.irtêIci?r-. n4 ellr:l.çlÊ dó ot'iío ?.! 4a
sâneanêl{o da nota fucal ou dê in8lÍurÍtênlo de cobrânÉ eqúi/âhrne, vêrifcâda§ pela
Aítr nlGh.çâo dnr*tr â 4tálh. ptÉvl. à ltq!'l'lâfáô d. íLrF.*â rlâo §êtá cflÍ{lt'i.ítô Ílâm n§ tinr
do rêceuÍneÍ*o d€fnitivo.

1Á7 Ô re.llttlm.ntô Ír.rviq$o ô1r.t tnlltvô nâô.tckirá â l!.Ísn-.ihili.i4te ci$ JFlh _ü{lê" ' rt.là
segurançe do6 bens hêm a responsabilidade étioo-p.ofis§ioÍlâl pdâ perbitã exeou§âo do contrato.

Dos cRmÉRos PARÂ PAGAIENTo

17.1- Rêcsbida a Nota Fiscâlou documenlo de cobrânçe equival€í e, ocoíÍeÍá o pegarÍênlo IEi{SAL
aoóa cada brnGdmcnio.

17.2. Para frlr do l4uidaçáo. o a6tor coínDaLnta davlrá varifcar 3ô a nü fiaaal ou lndÍuÍr6írto d6

cobrançâ equivalênte apÍesentedo epresse os elêmenlos nêcêssários ê es§ênc,ais do documenlo,

tais coí'no:
17.2.1. o prezo de velidadê;
17.2.2. r ddr dô snissão:
17.2.3. os dados do contrato e do óígáo contratantâ;
17.2.1. o pqiodo í€ÊPÉdivo da exg.trçao do cont aio;
17.2.5. o valor a pagar; e
17 .2.6. avêôtual da§Lquê do Yah( de rot nÉô! fifutári.3 cabívêig.

17.3. Havêndo erÍo nã apresentáÉo da nota 6ecal ou insrumenlo de cobrançâ equivalente, ou

ciÍdrnslâncà quê imfeç a filuide9ào da dêaoêaa, êde ficsÉ sobíesrâdâ atê qi'lo o contÍttado
providêncie as medidâs sâneadoras, reinioando_se o pÍazo epôs a @mprovação da íegulâÍizaçâo

da riluaÉo, sêm ônu6 ao contaatânle.

17.4. A nota liscalou instrumento de cobranç3 eguNalênle deveÉ ser obrigatorÉmentê acompenhado

da coíÍFaovaçáo dÀs ceÍfidóes d€ regubrirade junto à Rêcêite Fêderd do 8a&Eil'PrBvidênciâ

Írâbalhlslás. IGTS, Eslâdo ldlvKla atMl e tÍÜutos), Mumclplo lcllvdâ atva e tflbúos)' nos lermos

do art 68 de Leino 14.'133, do 202'1.

17.
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17.5. Cor!§tatando-rê situaÉo dê iÍregulsíidadê do contrâtado, ssrá provk.ncirda tue notifrcaÉô, por

escri(o, paÍe quê, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rêguladze sua situaçáo ou, no mesmo prâzo,

aprêsent€ sus deíeBâ. O prazo poderá s€Í pro(ogado urnâ vez, por igual período, a cÍitêrio do
coíltÍâlanie.

17,6. l'ão hsvordo r69ulaÍizâção dl sêido a d6Í96â coiaileradâ improasdênb. o coÍltÍ"atanê dêvêíá
corrunbar âos ó€ãos responsáveis pela fiscalização da regulatüade Íiscal quanto à inadimplência

do coitrâbdo, bêín como qusílto à êxbtê'tcia dô pagaficnto a 3aí oíüudo, paít qu6 saÉm
aoooados o§ meios peÍtinentes e necêssáios para gaftlntk o recebimenlo de seus cÍ&itos.

17.7. P!..*íiÍdo a irrlularidade, o coírtatafitê dcl,rÍá .dç,tar a§ rnêdidâ6 rÉce3!árias à lescisáo
contaluel nos auto§ do processo administÉtivo @.Íespondente, assêgurâda ao contratado a ampla
dcfêsâ.

17.8. ttsv6ndo a êfetiva oxecuÉo do objeto, os pâgamentos seráo reâlizados normâlmentê' até que se

órcirtâ pêlia Íesci3áo do conkato, caro o conffido nâo rêgutarize sua SihraÉo ÍiEcal.

17.9. O pagamênto será eÍetuado no píâzo de até 30 (trinia) dias côntâdos da finalizeção da liquiJaçáo
dr d6pê§a, conÍoÍÍnê iteaÍl entoÍbí.

17.10. O pagâÍnento sêrá realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco agéncia e conta
cdí6íto hdkxdoq pdo contrsüi4o.

17.11.

17.12.

S€rá consireíada dstâ do pagatnento o die em que constar como emitide a ordêm banéíia para

pagmento.
Quando do pagamento, §erá eÍétuada a retenÉo tributária prêvista na legislaÉo aplkável

17.'12.1. lÍd6FnaiântcíicÍíê dô pêrcêÍrtuâl dô trilruto ttuêÍiro na pLnihâ, quorldo h€[§er, !êíào
rêlido8 na fonte, quando da realizaÉo do pagamento, os porcentuais estabelecidos na

lôgúlaçáo vlgaôte.

O contralado ÍBgularnente optantê pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei CoínPlemêntaí no 123,

d. 2m6, náo rofilrá a Í!ênÉo tÍibutáÍiã quaÍito !l(E inpGtoc ê contibtJi@cs abrârEkt6 poÍ

aquele íegiíne. No entânlo. o pagamênto ficará condiciondo à âprBsêntaçáo de compÍoirâçâo, por

rÉio oc õ<rrncnto otaa, de qú *rz jus ao tratatroto bfn iáb Í.t oílciro p.wbto na trfúÍi(l. L.i
CompleÍneitar.

Alto Alegíe do Pindaré - MA, 11 de fêveÍeiro dê 2026.

írr-rrlTo (-\ur .^u Vx,oa StrzÊte Silv, dc Jcsus u
S.crctáÍir ltrtlt{to d. PÉvldêicl. do§

sêrvidores Pílrticos do MuliciPio de Àlto
Al.gÍ€ do Piudrré/MA

Íozer rrruito mois I
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tt5-

De arerúu ru,r as irríurlaçücs uerisiá,rtes ,it'§i€ F,ú@§sú, auiurizu a soiieiiaÇu pa,a
Servi;o§ digitglizaÉo no formato exigido pelo Tribunal de Contâs do Estado do Maranháo - TCE/MA,
reíerente ao acervo procÊssuai íisico perieflcentes ao insriiulo de Previdéncia dos Servidoíes FÚbilcos
de Alto Alegre do Pindaré, em especial pÍooessos de psgBÍnento ê de Liciiiação do Exerclcio Financ€iro
2925, com tomecrmento de mãMeobra exclusNa e todos os equlpamentos e matenal§ necessános
pâra srrportc ê completra cxecuÉo dos sêrvkps-, ê encâminho ao Agenie dc ContÍat8çáo pare
pÍovidenciar e execução do procedimento de contrataÉo em conformidade com a Lei no 14.1X312021

e do OocÍaio Municipal que rêgulâmenta a matâia.

A0ó6 e trâmitraÉo de toda Íftc intêÍrlâ. ÍdoÍÍlê ô§ aúió6 ao oídeoadoÍ dô d66p6a Íespêctlvo
pâra fins de apreciâçâo dos custos e viabilidade técnica e legal de eventual processo de Çonkatação.

( r):(}r.6Ê432/000r'21
í,'zet ,,,uito ,!,ois

PÍocesso nu 012/2026

a{^ ôL--t .l^ Oiã.|á.arllÂ I? i. íÀ-rii^ i! ,nrê

P'r tdllrt do lnltltuto d. PílvldôncL dos SêÍvldoíls Públic€ do lüllblplo d. Atto ALgt
do PindaÉ/tlA.
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DE§PACHO

Pmcas3ô no 012/2026

Tendo em vista a instruçáo dos autos, segue anexa a Portariâ n" 075n025,
a quai rronreia os agentes oe oorrtatação, pregoeiro, rrrernbros da cornisúr.r de corriraiaçá,.r

e equipe de apoio nos procedimentos regidos pêla Lei n" 14.13312021

Adêmais. têndo em vista a âutorizãÉo de encáminhamento do Prêieito dô
pleito conÍÕÍme a lei, determino os seguintes encamirhamentos com a Íinalidade impulsionar

a) Ào E epaiamenio oo Seaor oe C,oÍaçáo cie Preços para a reaiizaçào oa
pesquisa de metlcf,do para juntar o mapa de corâçõ6s corn pl"opo§Ias comerclblq .,os lêrno§
da lei;

ô,1 Aô .sêÍor rÍê Con ahilií1aííâ t an intoíryrâr §ê do'§pe.iâ pô.ssui adâql$ção
oryamentátia a financeira com a Lei Orçamentáia Anuâ\, sendo compatível com o Plano
i iünannai ê ÇAííi A Lêi úe eiiiiLiiLuõ víÇAíneniaíias. L i, ú'epettnéi üv vaée'lo PtwvtuÉttotdt d

reserua oqamentária a informar a rubica que correrá a despesa;
c) Retomem os autos a este setor pam manlestar-se sobre a modaldade

de contjE,taçáo e iuntsr minüta odital ê anexas:
d) à Ptocuradoia Geral para emissáo de parecer iurídico:
at Á atúaàtlada qú\on . rlê,lidir <^tt.P â altaazscâar rla dqf,ânÍE'à^ tlõ

p roc ed i m e n to I i c it ató ri o ;
A Refutneiii os àúiús pá,á es§ü Sélú, p aià plovi.iéilü;ás,

Alto Alegre do Pindaré/MA, 13 de ÍevereiÍo de 2026.

Agente de
Pôrtaria o7512025



MUNICiPIO DE AITOAIEGRE DO PINDARE
!)f-/)t:.8):/00oI :t

Ar.loeo XXXIII, s,/n - Ccn@
Est.do do Mednhão

PORTARIA N" 0?512025

A1'I.'ÀREM COMO ÀGEN'IES DE
CONTRÂTAÇÃO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DA COMTSSÀO PERMANENTE DE
CONTRÃTAçÃO (CPC) E DA EQUIPE DE APOIO

^ 
NOS pROCÉDIMENTOS REGIDOS PErÁ LEI N"
t4.t33 / 2021.

JOSÉ FRÀNCINETE BENTO LUNÀ Pretcir,, \lunicipal tle \1t,, .Ucsrc ,.1,,

Pindaré. n. us. tlt suas aribuiçircs lcgais. n.s tcrm.s rla l*i ( )rg:inica,

CONSIDERÀNDO rt disgrsto nos incisos l. c L§ rlo ar. 6', bem como no arrig,r ll".
da lo l-1.133,/2021;

CONSIDERÂNDO que 1) agrnte de conrrataçàt:r é a pessoa dcsignatla por at,r

espccílicí' clâ autoridâde c{)mpcreotc, cntrl seri'idr)ft.s efetir,os do quâdÍ() pcrmâncntc d,t

.\dministraçào hiblica, para «rmar dccis(-)rs, acompanhar o trâmite da licitaçà,,, dar impulso a,,

pnrcedrmtnro licitatório e e(ecutâÍ queisqucÍ (]utns ânridades ntcessánas â() b()m andamtnt() d()

ccírâmc ali a hom()logeçâ(,:

CONSIDERÀNIX) quc a c()missà) de contÍâiâçâ(, é r, c,rniunt,, cle agentes públtc,,'
indicados pcta .\dministraçà, r, ('m cârát(r pernân(ntt ()u esPccrâ1. c{)m a hloçà() dc tcccbcr,

examrnar c iulgar drrcuÍncnr,s rt:lauçr,s :is licitaçixs e aos prrrced:rntjn«,s ar!\ilarcs;

RE§OLYE:

Án. 1" - Desçmar os scn'id{,rcs lbai\o paÍe, scm prcluiz(, das atnbuçt)cs laborars em

suas rc§Ptcliras unldadcs dc lotaçàl,. atuatcnr conro \8r:ntc dc ('('fltíÀtâçà(' nos Pr('crdirlrcilt('s
rcgrd()s pciâ l,ci n" 1.1.133/lllll:

I - EDMN PINHO PEREIRÀ scnidor e úntr,. Portad,,r da ceduh de irlenndadc

R(] n" rX)lX)-1()l(r.ll9-l-7 SSI)r'IÍ.\. c ú, (.1)l n" l l l.l)l5.ll3-l'l;
II - MÀRCIO HENRIQIIE PIMENTA SOARE§. ren'itl ,r cferivo. portatior da

c{<tula de iLlcnritlaclc R(; n"olti9}tl93lol05:SP/\Í\. ! d(}(iPl ri'i5tt.-l(r.15.1 9l;
III - MARIA ALICE NASCIMENTO DO§ S^NTOS rtnitlor:r ctirila.

porradora da cidula dc idcntida.lc RG n" ()l)(Í)l:rl6ilr.)i ll. t rlo (.PI: n'CPl: Ir" ttl i. ]'13.9(13--19.

*oe. 0/2
Fls. 2Ç
Rub. t€

Em 09 de ianci«r dc 2025.

DESIGNA SERVIDORE§ E SERVIDORÂS PARÂ,
SEM PREJUÍZO DAS ATRTBUIÇÕES EM SUAS
RESPECTIVAS TINIDÂDE§ DE LOTÂÇÂO,

i/Íw anoeLeÉdoplnd:rc ma gov bí
E{n.ll: pm!!p prn.ápo1@gmr,l com

Fon.r (98)366a'1267

*



(&r'.
PatágraÍo

ouuas aribúçrts, pel
Ponal dc (irmpras do

ICÍPIO DE AITO ALEGRE
0uJ:.$Lo!l)Ll

Ar. João )(XXIII, s/o - Ccntm
Esredo do Maranhão

DO PINDARE

eroe. 0/)
Fls, -2, â
Rub.-42_

único. ()s agentcs Je c()Drarâçâ(, drsgnarlrs scrâo rtsponsávcis, cnuc
a opcraciooaluaçào. conrluçào r jul{âÍncnt() r.las dispensas cletrônicâs no
(iovcrno frederal.

Árr. Z'. Dcsç.n.n r, -\.rnl( dc C()núâraçâo intltcatlr nr,.rrr. 1", EDIVAN PINHO
PEREIRÀ para aruar conro Pre,4tú,,. confrrrmr ,, rlispos«, Iro art. tl". §-5" da l,ci 11.133/21.

Parágafo único. Desi5'rrar,'..cn'rdr,rcs ri: :r{uintes scn rr.lrrres relacionados no arr.

l": MÂRCIO HENRIQUE PIMENTÂ SO^RES t MARIÁ ÂLICE N^SCIMENTO DO§
SANTOS para. sob a presidi'ocia.lr EDIVÀN PINHO PEREIRÂ. c,)mPorem a (lt,missàrr

Permalcnrc dc (imrataçàr, ((iPC) c erluipr dc apr»r, tle I)rctiirura }ltrnrcipal rlc Àl«t .\lcgrc drr

Pindaré - l\Í.\. na rlLraürla,.lc ,.lc mcmbl,s nlularcs.

^í.3'. 
()s scn'idores rnücadr,. no art. l', parágnafir únrco. dtsra Ponaria. .crà,,

responsávcis prlas contiatâç(.res de saldos dc.\tas <lc Rcgist«r rlt Preçr». rescisõc. t prt,rrt,gaci'cs
conraruais drcorrentc rle pnrcessos Iicltâ«inrrs que f<rram rcgisrrarl ,s e cr)núâtad(,s. sob a égrde

das antigas l,cis 8.6ú6 /93 c l\l.i2t0/2{ttt2,

4n.4". As <lcsrgnaçrixs em cPigral'c teÍào carátcr Pcínâncnic, aré quc ()uti() ât() âs

m(xlifiquc ()u as Íevo!$re.

Art. 5" Esra Potrafü e'ítra cm litfr fla dâta de suâ âssinatuli. ncv()gadas as rlisp.siç<ies

em c{'ntrán(), em especial a PoÍârlâ n" l.l/?025, dâtada dc l" dc.lancrro de 2(}25 t Publicada mr

Diárii, ()ticial rl<; Ilunicipro cm 2 elclanci«r Jr l(t15.

GABTNETE DO PREFEITO Mt]NICIPâL.
i'l Em 09 de laneito de 2025.

/t I

JosE FRÁr--ctúEie 6no lur.rl
Prefeito Municipal

&ndtu d. Plbltc.çio

Crni6.o p.i, o: .r.tdor lo úÉ r.ltlu d. t.i Orain'(i
Àlú.i.iprl r dr tri n" m./201, .L.15lq/20t& qE . 9Értnk
Pô.urir &,i publi.d. no QúrJo d. 

^ú&t 
d. PF§.iNh.ú 0l dt

i,r.itu .1. ãr25. tD Dil'io O6cizl do Mú,ü.lPio, D o f,Í

rl&.1, Côaúb Solu

www âltoâlêgredop.úâÍ€ má gov bí
E{.il: pmsap pmaaPol@gm.( @m

Foí.i (9E) 3664-1287



QUlraTA- FErâ^ . 09 I)€ J^XÊIRO DE 2025 . ALÍO ÁLEGRE OO HllOARÉ, üÁFJO OfEt^L DO UilciPto

Áit 21. Esi R@}Úçtô 6ti.á d tigr, M <bii dr sú pó&nsÀ,.

Allo Ale8É do P Lé-MÀ 02 de DcebN de 102.1.

ÁNtxo !l
c^t6r6 oc atoilM8!{ro Ltt coMts§io

CONSIDERÀ\DO qre ô ágme de @ml!!áo é a pcls desigMda ad âlo
e.pêifiN da !úorirja& @p.ror., d!! Ffla .fcriv6 ô q@lo

ô Í.ihcÚ. <i ilqülb ú F...diiEio Íáróiio c ** ÇriaE (t.6
sd!i<h&\ n6úiú @ kn ând!ftqlo do *irna ,ú . hodoloer§lor

aONSiDERÀNDO qE d mis§o de oríúrdo a o cdjúb {Iê assiss
Fjbli6 iÍdiq.,oi Fh ÀôninisiBdo. @ 6áL pqllj.@t @ espe.i!1. .m â
Íúçüo d. @be.. qmiú o julgü úGanúlos Elililos À! liçit sõ6 e !6
Faedin 016.§ilir6

RESOLVE:

aÉ. l'- ü*{rü ú,.lEatúr$p@s FEJsiD.IÀsebürçôs lltm's
@ s@ Bp.í'vs ú,idú§ de l0l!çro. úad clm AlldÍa d. conâ.çno ios
lnr.srffi Éfttn Ftl t !i í' l{ 111,â)21 .

I - EDMI! ?U\EO PEtAlI . FiÍl, .giq poí& .i oóôL 4
n;niüÀi Ân n'vú",it:ô;; ti-7 ssirliÁ. r \i,(.!i tr ;ii.olI ai]!1.

It M.rlCrO llEllRlQúE PIMENTÂ SO^Xf,S! slúr.faivo, tDrüú, da
cedula de irlntidale RG í'02rrl3920lo5 SSP/MÀ . do CPF .' 55o.726- 153-

IIl - M^Rl^ 
^LlCÉ 

iIASCIMENTO D(IS §'lilTo§. ei.rn .ÍÍivn,

P.nE[lo útrh., Os lgdê d. 6t-.raçh d.sigDdos §'r& rspoNi!.is. slrr
dt:s atihn_§ôs Flr o!.a.iütsli7rdo. qrúdo. julrúErÔ.las dnÍFs
ilií.iF. E: Piílr n .l'6F{ l!{ ar*l@ Fêr61

Àn r'.D.itüo^tÉn .bcrúülCosriodoD.i r.EIrv^"'{ ll!{r|o
.íttii^- ldB jlu úo nqBiu úDrim. ü d:i!p(M D ú ô'. a) @ Lú
td.lllrl.

P.rlúnro úíi... D6igq os *ftidot6 os eeÚú s sdiloB Ela.ioudc m
er l': M^lclo lIEitnIQiLiE PIME:ITA §OÂlf,S . MAlfA ALICf,

PEiEIIA. @mroro a Conirsto P@e6te d. C.nredo (CPc) c .{uipe de

{,oio dá PÉaltlofr MutciDól d. Alio ÀLt r .lo Plnlí - Má- ú 4alld.rk &

Âencc or novrurrro rrr:rno

âorÍ^Ír rúaaE§
En 0t a.i-.t à,ül3.

ourr s FxoilDÊNcras

lOsE FX^NCNEIE EENm LtN^, Ptr-tulo il, !lúi'lú .L 
^lr, ^LsE 

ô
PinrlrÉ, [riarro ô M@hrô' N rM & s@ dritEiçõd Lglii m *p..iâl d 

^n.14 & L.i Ol!&rio do VsiciÉo. Fh Plt§rE.

RtisoLvf,:
^n. 

1'. t 6igú o 5id, fR NCIvaI- Vf,LOsO TETNANDE§ - CPr_ n'
,171.19r.72+66 !or. ça.g s aütr§{ô .lê FE .xm o Csryo fl a'mkseo dê

CI)ORl»i|lAlE{ DE REcUlSo§ ÍlUItANos DÀç1,23 iL Sdiüdi!
/'1ui"iprr O" ,rOtrnr*.6" e Fh.nç.§ , p{& &r. &ü.

f,n, t: E r. Forrâ.i. Gtô n r igd ú dâtá de $ó §i$lün.

À í. r: ti@ É ot8los 6 &rn8is dirpcd6 fr mhin"

D+* .iâEia . puh,liquês E itr'sne ôli.ial - d à.aomi.ld. m D ú. .r3.

<b Lei Ort&€ iL AI,TO ÀlEcir: DO PÍ\DÀRE (I,tÀ). F@ qw s@ sN
kr.ir ç t&!o.ial$..+

i 
CaBll\dtrE DO 

'tDr 
EmO rtt,NlClP^L 

tl

JOSE FRAIICINETE SENTO LUNÂ

lolliltâ§l!Íúl
Er.lâlt trbrt üÁ
D!]SIGNA ST,RVTDOif,S E SERVTI)o&{§ PÀIA, SIM PREJÚ|7O DÂS
ÂTRIBÜIçôES IiM §UAS RE§PEC'IIVAS UiTll'ADES DE LOIÀÇÃO,
ATUÀREM COMO ÂGENÍES DO CO:{TR{TAçÂO, ?REG]OETRO E
coMo Mtulto§ oÀ coMlssao PERU NElarf, DE
co:{rtrÁt^cÃo (clc) § oÂ f,QUTPE Df, aPoro Nos
pRíxrtDll{lfloa Plcraoê !EL., !!! }' !!.!!tMr.
J(!É ?r ]lcúrf,l, ae'(lo LlllÀ ?ÍeLiro Muncir.l d. 

^ho 
Aksrc ú)

PtrdsrÉ. @ e de u arnbüi$]es l€8!is, m temos ú t,c' (rr8ànt@

aol{iÍnÍ,n^rD.}.lÍrdFr did{qÁÍ .l xd.À rí' h.i ir Í.dl!$

AÉ. l'. (X s6id@s i.diéós m d. I, FáCEIô úi@- d.§Â Írrh.iÀ sÀ.
rsFh§Eis p.l6 Mrrraçn s & sal&x .k AE3 d{ Regiso d. PBç6. Nisõ.s
e Í,§da.É§ mltlnais &smte & FI)<.s liciútic que rom
resisn!&u e Mh1a&6. grt, a éside Lhs driga Les 3.666/9r e 10.520' 1002.

^í. 
a:. À5 &§&âç4.s ..! .?itÉf. |d.0 ead pãÉur.. ré qE qr^r ôs Às

arr 3r Ir§. Pdrúi! .e d ri8u M &E & s ainate Bo3iád6 6
rlisFÁiçõê m .miÍio, m epeial ! Po.t .ian'll/202r, d.r&,á.rc r {re ,e.im
d€ 2025 c Publied, no D{r'o oílcial do Múicipio fr 1 de J6ei,o de ,r)25.

CÂBTNETÍ Do PtÊr'f,no MUNICIPAL E- ., &rrdD & 2o8. JoIiE
Àcr\r.rE BEÀro L!t^ tr..prrÊ,i11 oli

Fls.

Rub.

^sr.úd 
rrúr§ íü CrlY EÉCÀllOlÜ ÊlaEIRO

IORRES:72023s9723'l
Otl: o=Cr-ÀY REGÁZZOi{ RBEIRO ÍORRES:72023597234,
.,Bc ^-rcÉ.Fr4n ú!!id.$i!raà.rt.
emil-REGÂZZONl3l@GMAILCOn,
lhircr Sq o {&r do.E dGnüío

brp://nw.rl$.Ltrôorb!.8@,!d.binirio{fi.r.ld'r$iico . Pá@! r' Alb rÚe8E d. }i!dút

I'rItt \lit\\tn \()\tt:\{ rit \
I

I

I



QUIXTA- FEIRA . 09 DE JANEIRO I'E 2025. ALTO ALEGÊE OO P'XOÀRÉ - OIARTO OFiCIAL OO flUIIICÍPIO

Prgc. o/^
rts. --J!...-
R"bz-

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

nr a Í)Íí\ a\rirral A It lrtl\rt Vl l\.rfaL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Cood.râÉs do Diório Oí.id - Ix)M

Avenida Joào Xlll, s/n, Centro
edomaap(lgmail.com

José !'rrncinete Bento Lüna
Prefeito

Clay Regazoni Ribeiro Torres
Coordenador do e-DOM

NORMAS DE PUBLICÁÇÀO

a..a.l-r...i ní. Fn !.Uloaa. ú II!.tn Oít t l ELr.i.i.q o&-r..iár.rón É bídç4. 'D'ir:

") 
i:út;" ü". -,i! qoan^r 3üí Pq eEü

à) Moildr {h ,fuL! - t?ot & kgrú . 2rm .L drna
cl Fdrs dc tqb p.drao: woil lor wir.tM r - v6ào 6 ou suFdú.
d)'Itpo de ldr.: Ím6 Nú Roms:

s) Erclsir lbns 6 tr@i
h, I.tdd$..!rb. m liúE .L rnd. o ínt(nm:
, r llái,q"rr ;.o ü dun*Àr. 6ül;, Fi!,.i {bi.i.a .*{diln ,ú e iü) r. i0 ün.iiit À 

'nÉulr§lt 
ô Dói oí''il il^nat]ii

'íL. ã r"."."iiàJ* r.n'" ao 'á- a. p',tt 
"uçe". "."rtio 

gà ewttaaa m oos raa o cliíí! d .d ê qft DÀrcnlã'c 
'.o 

§nlil
.nvi.dô, o ô@ d. lúifie4Ào fi6á . d.8n &r cliàte
t) tu íldanar qE túo .d!rb.m s Ai8àf,is *iba §no d.lolvid.s

hforúaçõcr: (98) 98612 -9344 rj.j..:. á.í!.rs*r,.r^y Ê€c.r!!c:1 e|s:rpc
TOÊRES17m235S723r
ON: ú-Cr.ÀY lEcLic[rl RIBETRO
rifÊít '?írrí:nr. "1É "rt Êt'tr
cvt!@r,..rr, ç'd'RrcÀIzol{r31@Gs rL Coi'
116@:5o e dÚ.,'rb 

"dffit)ú: ãlo(m l,$ánxÍ

üopr rwrltdLlFdopiide D..ror lr/di.ri.{ficid<kdtrto ' Piin 5 ' 
^llo ^kia 

d' Piíi*



^v@idâ,ôãôxxvu,s/ 
- c.ítb

Âho Âlêrrê do PiÍdarô - ú1, CE'| 65!9&000
Dmrp.Dmapor@3n!il..on
wrúilror.,r.dopi.drÉ,Ê!d.br
(i Fr: o r.6[1a32/ooo l..r! Prcç. Olil

Fls. ?9

Alto Alesre
do Pindãrê

Proce,§so / Protocolo: 012/2026
Rub, 2

Arsuito: S.rviços digitalizâção no formato cxigido pelo Tribunal de Contas do Estado do Mamnhào -
TaE/rrÁ Éf.ãr. "^.-^,^ *ê"",,ôt Íi.i^^,!...r.6.r.... .^ Í-dihi^ .1. Pa.al.iCê:!.ia Css San.idores

Públicos de Alto Ategre do Pindaré, ern especial processos de pagamemo e de Licitação do Êxercício

Financeiro 2025, com íomccimenLo ric mão-rie-obra exciusiva e to<ios os equiparnmtos c mareriais

necêssáÍios paÍa supoÍte e completa execução dos serviços.

I'f,SPACITO

--- --rl-^':^i/úu iiriiaYuv E t^rtqr!{ v! PttlvJ
visando subsidiaÍ o presente procedimento licitatório, com obtênção da média de preço praticada no

Â mercado para o o$eú acima descrilo.

OcorÍe que, rccentemente, em alençào à delerminação do Excelenússiúo Senhor Prefeito

rie Âlro Àlegrr do Pindeú. a. em conqonânci: eom o qrc disriplinâ Â âí ll. § lô, inris.' V, f'rimêirâ
parte, da t,ei n" 14.133/2021, realizamos pesquisa de Preços.

Nots-s€ que o obj€to coostante no Termo de Retêrênçia - TR' nâo §ofÍeu alteisção êm sua

esp€clticaÉo e quantidade, sendo o mesmo dlscrúliíado no Documento de lormalizâção de Demanda

- DFD, o qusl sçrviu dç parânctro Dora â P.squisa dc Mcrcado inicial clabqada pol estç setor. Rcssalta-

se qüe o prcço médio estimado ot*ido esui em consonância com a Lei de Licitâções e as orientaçôes dos

Tri!:,.1r:!s dc Cont3!.

CtxIr c[ciio, o Dccrcio n" 2rí, de l9 ür irv<rcir u dc i02 i, qut riispõe sr-,brc a ciaboração «ios

Estudos Técnicos Prcliminares - ETP - para a âquisição de bens e a cont'ataçâo dê serviços e obras, no

âmbito da PEfeittEâ Municipal de Alto AleSÍt do Pindarc/Md com nova redâçâo dada pelo Decreto

MüticiFl no 040, de 07 de m8.ço dê 2024. Drcvê en scu âtt. 5". §§ 7 e 8:. a oosibilidqde dc dispensa.

mediante justificativa expressa, da pesquisâ de que trata o § 2', quando a pesquisa de preços realizada
/a r^ E r_D ^^-r:"-- ^l---r^- ..G-i--r-- n-É ^..- "-ia ,r^GtriCc ô '.'s!oÍ e'r.in':!do dstu; u.üiiu

co[traiação, obseÍvado o ar1. 23 da Lei Federal n- 14- 133, de 1'de abril de 2021'

Por oportuno, citese os §§ 2", 7o e 8" do aÍt. aÍt. 5' do Decreto n". 26' de 19 dê fcveÍeiro de

2024, bem como o art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021, conforme segue:

---l*n. ;t ..----..i,iii'ti......-..

§ 2" A eíimalivâ do vâlor da contratâção. íe9â fas.. pod.á stí pa.aíélrica' nào §€ndo.

nccesrtirirdrl.. . p.squis€ pÍtliúh.r d. FE§ôs qüc cordrIli do PÍoido Biiko or T€Ímo

dc Refeência.
Í...)
§ 7' SeÍá dispensads. m€diantejustiticativâ expressâ, a pcsqui§a de quc tsalâ o § 2o, quando

â D.lquisa d. pÍ€Íoê realizda por o.arião do ETP contivcr.l.m('lto! sufichntcB parâ que

seJa deill|ldo o vqloÍ estlmado dâ conrrBção. obsewado o art. ,]J da l-el têdcrâl fi. 14. I -t l.
d.l'd!rtÍildÊ2021-

§ 8' A opçào pcla dispeúsa da pequisa de prÊ,ços nos tqmo§ do panigr.fo an(ErioÍ. nào

exime daÍrcl-essidâde de auaiizâçào ti.,s vâiores €$imâdos da conllât!çào' clso â íeaiizagâo

fazer ,,Iuito mdis

D.(t.rú MrririFl !' 02í2014 -
PMAAP



AIto Alesre
do Pindãrê

ÁvPf,rdà lôàoxx!lrr § . tê ró
rho Â,êp,e 10 p,rdars HÀ rEe 65ftre6___iqLz_-
,-,,".-.,o0'"-.,.-- Fls.-]":l-
swq.âkoãlês, €dopindàÍ!,,rÀ.so!,of Ub.
cNÍ,r: or.6rz.3r2/ooo!.2r

L€i Fed€râl n. l4.I3J/2021

Àn.2i. ô vâlor prLviáme,'rÊ esdmàdo dâ co râtaçào dercÍá slrcompâlivei tom os vâisr€s
pmlicâdos pclô mercado, considemdos os pregos coistaoles dc bâocos de dados público§ c
as quauii,Íaücs d sç,Eo !e,'nakdds, oi,serrada a eui*rlal wor"r,ia iE.sdla c ar
peculiaridâdes do local de execuçâo do ob.i€to.

§ l' No processo licitatório pârâ aquisição de bens e contratsção de s!'rviços sm gelâl,

poÍ nieio da utilizasão dor se8uinles pârâneaos. adotados de fomú conbinadâ ou não:
à nêrtiqrq i. nÍ e.@.(rrnênrP 6^

pairel parâ consultâ de prêços ou no bânco d€ plEços eth saúde dispon{v€is âo Po.tal
Àisciô.Fl d. í ônÍúlA.ô.r Pribliras{PNCP)

Il . c(tlltlínçõei si.nilarqr íeiqs pelâ Admini*i!§Ào hlblicr, cm execuçào oü c(xlciuídas

no pqiodo de I (um) ano.íêrioÍ à daÉ da Ír€squisa dc prcços, in.lusiv€ mcdiete si§tema

de registm de Dr€cos. obsvádo o lâdi!ê ê dllalizrçtu dt oteços correspoudtoe:

lli - uliliraçâô do dâdÍ)s de pcsrtuisâ pubiicldâ .í tlídu e§peciâli2o&, dt tâb§lâ de

referência formalmênte aproladâ pelo PodeÍ Exeiutivo lbdeÍal e de sítios €ie1rônicos

êsF.{iâlizador ou de dominio âmplo, dêsd! qqc cont úar,r â alrü r hoí. d€ açcíto;

IV - perqütuâ diÍüe coíIl no mlnimo 3 {oe§) fomeÊld('e§, n':di:rnte soliÊiiação formÂl de

colâçâo. desde que s€ja âpres$lâdajustificativâ dâ esãrlhâ desse§ f@cc€dores e que não

terhâm sido okidlx os orçsÍnenros !\)m mais d. 6 (sêis) rn€§es & anreedêft;! à data de

dffúlgaçâo do edrtâl;

v - p€sqursa nâ Da* nâcronâr de nolâs Íi'câls ct(tÍonrcas. na lorma oe rcgulâmento.

Dcss€ modo, çoúsiderandô quc a pesquisa inicial atente aos ditames do aÍÍ. 23 da Lci n'
14.llll2021, bem coÍno, diante da possibilidade legal de dispensa de nova pesquisa, com supedâneo no

Ileci.to MlllieiÍra! !!o ?6, tle 19 de feweriro de 2024, an 5", §§ ? e 8', pols a rellrida pesquisa foi
realizada M menos de 06 (seis.) meses e no que Pese a nao realizâcao do Estudo Tecnico Preliminar -

/r iT?""i,j"ir,"'c,toüdu.,ruTs,rrrt.l<R.ie,i,"i.-TR.,,ã"..Í,s""it.,"1â"c",."o."1,..ifi'"1à"'
quantidâdsJ sendo o mesmo discriminado no Docurnento de Formalização de Demanda * DFD, que

serviu de pârâmetro para a pesquisa inicial .

Aho Ale$e do PindaréMA, l9 de fevereiro de 2026.

S€crêtária Instituto de Preúdênciâ dos Servidores Público§ do Município de Alto Alegre do
PindÃr*,afÂ

t
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ÁvúidÀ roào xxvlllj S/x - (.rlÍo
Àltô Ale!Íe dô Pirdaré - rí^, CED| 65t9a-OOO

!ú.rr.Púúror€gfr âil,.on

proc..

Fls.

Proco§so no 012/2026
Requê.ente: IPSPA
PâÍa: Aiênte de Contraiacâo

Rub.

DESPACHO

DedâÍo ÉâÍâ fine do di6oosto no aÍt 1ô. ll. da lei complemertar nô '101. dê 04 de
maio de 2000, e para efeito de realização de procedimentos licitatórios, que a despesa tem

É6 ^ r i ar...ÉôF+Á;â À^' t-l êàÊ.1^ ÀnÀ..hút -^ãJÚgtvú!d9

o Plâno Plurianual e com a Lei de Diretíizes Orçamentáriâs, e deverá ocoÍrer poÍ conta dâs
doiaçôes orçameniárias coniorme abaixo:

02 T3 ü' tr€?T'UTO Í'E PREV I'O SERVIDOR PUBUCO UNICIPAL
04 122 00a8 209,1 000t MANUTENçAO E FUNCTONA! ÉHÍO DO |.P.S.AÁ.P.
3.3.00.39.qt ourR6 sERvlços oÊ ÍERcElRos - pEssoA JURíqca

Encâminhe os âutos do procêsso ao Agenie de Contrateção.

AIto Alegre do Pinderé/MA, 19 de fevereiÍo de 2026.

ô9.rruÂ nlôÊq,lÍa-?

r
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À!6id. ,oio x)ürr, s/x - c.író
Âho Â1.t.. d. Ditrdrra- l,il, EEDI

,rnúp.rmEpor€Andl..om
Fls

cNPr: o!.612.a12/ooor.zr

DESPACHO

Procê3ro no Oí 22028
Reguisitante: IPSPA - lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto
Át-ô.a d^ trináÊ.Â/trÂ

Objcio da Conirataçáo. Serviços rligitaiizagáo no Íonnaio erigirlrr pelo TriLunai de
Cont s do E tâdo do llaÍanhão - TGE/rlA reíerentê ao acewo píocôlsual Íisico
pertancentes ao lGtituto de PÍevidência dos Servidor€ Públicos de Aho Alegrê do
Plnd.tú, om o.p.ci.l prccê..o3 dr pagrmfito e de Licit Éo do Ex.Í!Ício FlnrncalÍo
2025, com Íorneclmento de mão-de-obra exclusiva e todos os êquipãmêntos e matêriais
ãâ-^.-árl^â --É -..-^iâ ô -^6-tÀa- ÀvÀ-rr-Àâ ,.É ---,1^^G

^. I - I(ELA I UlrltlJ

1 . 1 . O processo em epigreíe úata-se da ContratEçáo de Serviços digitelizaçáo no formato
Êyigido Ílêlo ÍÍihmá íle C,onlÀe íio Fst8.lô .[n Mâ"ânháô - TCF/litA_ rF-íÊr.rrl6 âô â.êwô n.o..Ê$rãl
flsiço perlercêntes eo lnâtituto de PEvidência dos ServidoÍes Públicos de Alto Alegre do Pindâré, em
especiai pÍoceqsG de pâgamento e de LiÇiiaÉo do ExeÍcício FinancêiÍo iü25, com íornecinÉnio de
máodê{õ.8 excàlriya e todos os eqüpaínêntog c ÍnateíiaÉ necs!€áric para $poÍte e coÍnplêta
êxê.uçtu dc serv(»s, sêndo legalmente previsto nos moldes do Aí. 75, ll, dã Lei n. 14133nO21 e
rr.-r-râ .o l, eô, i- 

"q 
,{..1-,.nh7â i. ,nrt .l- ,O â- rl-r-mhrâ .L rnrÂ

L2. üa in$ruçao oestes autos con$am ahoa:

1) Orlcio de SolicitaÉo da SecÍetána lnstjtuto de Prevrdência dos SeÍvidoÍês Públicos do
Municlpio de Alta AlegÍ€ do PiírdâÉr'M4.

2) D6pactro da Presircnb do lnslitub de Pret idência dc Ssíyiroíe6 Públü:o6 do
Municipio de Alto Alegre do PindaÍé/MA.

3) De§pacflo do Sáor de Pesquisâ de mercado

a.l nd*Ãô ôrmlrrstÁnâ'

É ^ .-líá'; ^-i-- .^

,.J. vr rro vÉ.9uc , 'c n "v, 'rdFv uc '@ur §É grvuqr§. euv6re a LÉ, ,

Assim sendo, a Lei Federal, ao disciplinar a contratação direta po. inexigibilidade. estabelece no art.
24, il, o seguirric.

AtÍ. ta É otspensavet a tcfiaçâo:

il - paÍa c.l)nuataÉo que envoiya valo'es iní6' io'es a Rô 50.ü00,üü (cirrquerü rriiÍeais), oo cas! de
out os sêÍüçog c compíag;



Prcc. Ii-
Pmr!P PhNPOl6emnil..oh Fl(
*wú.drrudlcs'! Jopindàtp n'..rov L!

CNrl: Or,612.432/OOOi.2l Rub.
' , fo.er maito mois

'1.4, Ademais, sobreleva notar que o DECRÊTO No'12.E07, DE 29 OE DEZEMBRO DE
2ü25, de 29 oe dezembro de 2ú25, aluarizou os vaiores cjas modaÍdades de irqÉÉo previsras nos
inci8o6 ll.

1.5. Mo assim o dec.eto prevê expllcita a âtusízaÉo de vab.c6 paÍa a disp€{Ea de
licitâçào, no valor de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze
centavosl

1.6. Oo3te í!iL, no caso em comcnb. vdores stualizadoe oelo d€cíeb- o.ra qÉos d€
dispensa pera Çompras e serviços que não seiam de obras ou dê engenharia, NÃO passou o limiie dê
Ri 65 4E?,11 (se3!en!a e cjnc! mil qr.E!'.tcfok§ e no!/eô!8 ê í1.!i. íFís ê íxtrF rtííâvrrs)

^ ^'!Ã ^.Jôil^ -ê ôÂá-+r- 'â^'{-6Ànaá
as peças exigidâs por Lêi, opinamos pelá confãtação direta por OISPENSA, com base no Art.

^. 
75, ii, dâ Lei n. 'i4.i332ü2 i

1.8. No mais, condiciona-se o êncaminhamento deste parêcêr à análise e parecer
no! tÊrmor de lâi;

, .e. n nv' 
" 'v, an 'vo, rüê âêgUê ânex0 â €ESê pâíec€í A mlnü-ül üo coiliiaio € ponaiiã

quê nomeou o âgente dê contrataÉo e os mêmbros da comissão.

1.10, Uma vGz obs6ívadaa a§ condiÇôss antêÍiorê§, poÍ fm, cabem a Vossa
Excelência decidir quanto à Autorizaçâo da presente contrâtâção direta por dispensa de
lii.ír.â^

1.'11. Após conÍirmação do interesse da empresa D. C' PINHEIRO ASSESSORIÂ
COHTÂEiL E SERIiÇOS CFiPi iii. 23.507.2651000í -57, u Scir..rr J.; pcsquisd Jc riicrl:ádo
juntou e doâJrncntaçáo de reguleridada c as csrtidócs da suprâmêncionada ampreaa, por

essa razão deixo de realizar a Juntadâ.

Alto Alegre do Pindare/MA 20 de tevereio de 2026.

Alto Alepre
do Pindãrê

i
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fdzet mvito mois

Àv6ióà,oiD xxvrt, s,t - (n|tE
Álrú al.!r. .L Éld i rtrl, cEÊ 6a39&ooo
pnuD.phüÉresn.il,.06
w'.:lloâIê!rcd.piídrrc.n.aov,hÍ
€NPri Ot.5l:I.a32lOOOt 2t Proe .-1),1)--

Fls.-_]LLI-
Frua.__*&.-

idiNiifÀ OO CüiiTRÂTú i,is xrxr2úibiF6ir-ÂÀP
PROCESSO N.0122026

TERMO OE CONTRÂTO DE COiIPRÂ E VENDA OUE
ENTRE 3t CELEBMÍí o Muxtcíplo DE ALTo ALEGRE
Do ptNDÂRÉ, arRAvÊs rNsrruro DE pREuoÊNcta
Dos sERvtDoREs púBucos Do rrruxtcíplo DE aLTo
aLEcRE Do PTNoARÉ - TPSPA E a Ê PRESA
rrrYtrwrrxtrrrrrrrrr CNP.I
xxxxrxxxrxxrxrrxxrxlx, NA FORiIA ABAIXO:

^ 
u rll§ rl r u lu uE PnlEYluEN(,la u(J§ §EÍíYruiJrtE§ ruãLl\,u§ uf, ulllr-lrllJ .rE aLl (J

' ALEGRE OO PII{DÂRÊ - IPSPA, Autarquiâ Munidpal, insctita no Cedasuo Nacional de P6§oas
Junólcâs sob o 05.594.9U5/0OU1-5U, sêdEda na Av. JOâO XXlll, §/N, tsarro L;entlo, MUnlClplO de AltO

Aleore do Pinda.éiMA, CEP 65.398-000, ne§le alo reptesefltsdo pdo Pretidente o Sr. DELEON
SOUSA CARVALHO, b.asileiÍo, portador da carteira de identidade n' 023392332002-3 e do CPF n"
025.641.9736í, rêsidentê e domiciliâdo na ne3ía Cidade, na Rue ds Salvaçáo n' 396, Csntro,
doÍavante denominada CONÍRAT TE, e por ouúo lado, a empresa xtxx.xxrxx\xllxr(xxr(xr{.txxx
CNPJ flO: xx. xsD( Es - §. CEP: )om(x Íe§te§emada

xxxxxxxxxxrx cPF No xxxxrxxxxxxxxxxxxxxl. neste ato

ElpEclFlc çiÉ5E E!]lx rrv^ oA cotrR^r^çÃo
úríir.b cE ú Ra unit Rrl tú.l

pelo (a) SÍo
.tân(Inhâ.|â COa,Ín/lTAO/l. RESOLVEI cálêtFâÍ ô Ínê§êotê C.nHo d.i'lúÍântê dâ licità!áo nâ
modalidade Dispensa e do P?oce+go Admitlisffivo n.o 0í2hxt2,í, co.n fuhdaín€íllo no an- 75' ll, da
I -i^o,tt l?1rrml .l.iáoÂô7Â.broq,|-aÁ.li^^i.ÍLí..âA^a,ütÍni{ nrrli.^{á x .*rihtr
dáusulas e condições:

cúusut-l pntmrtm - Do oBJETo E DA vlNcuLAçÃO (an. 92, I ê lÍ)

1.1 - O presente instrumento têm por obieto a ConttataÉo de empresa especiaÍizada no serviço de
.l€itât?âfáô .)ârâ âq dÊmârvlas efakrredas díl-âÍÚ,e o aÍÍl de 2025. Ílê âÍÍl dô ftxn âR

espedficaçó€s e condiçóes detinidas no ÍeÍmo de ReÍerência e em conformidade com a proposta
á- ^Éâ z^'x.,Gá- .'-1. aatNtD^tÂna

1.2
^r I r.-r r .ÜLÀú-iJLÀ eEuuirerr _ uv r^ÊYv ldrL e.' v,

2.1 - O valor do presente Contrato é de RS 16.350,00 (dezesseis mil trezento§ e cinquenta reais), em

conioÍmidsdB com e proposta âpír§aniada pcla COiiÍMTADA' cooforríre quadÍo ab.ixo:

o..cdÉo
S.nia dgt&rçr. m to tt'do ltildoP.b T!5tra d. Cdü
do E*a<lo do llrrdnháo - IcE^lÀ íêfeíltriê ro ácãlo

o.@.,C ni.o !-líenl6 I Ptli!ôri d. Àlo 
^Ldr 

do

fàndaé e ÊpÇdivâ. S6d.ranâ3 .rn ê.pêciál prô.ê..o. dê

Êajanê"iõ ê i§ ui'êÉ; jo tx€dà. ,_-iã:r.ê.É :013, ..i
íôlEürâí. rL m&dê{bÉ .tcürsrvâ â l0(h6 03 êquipámêntos

ê mrê.ÉÉ nêc.t!áno3 pârá 3lpode ê cdnddâ dêcllçào dol

Â! 1€.35000 R$ 16.350,00



Â!6id. ,oão x)rul|, s/x - c.Ít o

ÁrtoÂr"rrscnpinírr,ê.xÁ,"*,pêt: o/2
-.--:-.=-

,ww.àlloJl' B pJoeinda'. m. sov b, l15. I I

CXIIr Ol,5U.al2/OOOr-21 Rub.

R$ 16 350,00

Alto Alesre
do Pindãrê

Íazet mttito|,lois

2.2 - No valor acima estáo incluídas todas as despesãs ordinárias diretas e indireta§ decoÍrentes da
er!$lçâÍr tlo âàieÊO. i^ctrs.ve trihr-dÍis. ?,Ív' imn rn< e.rfâgns 3!:iais. trahglhErÊ. p."vk{.4.iá.ios
fiscaÍs e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, ÍÍete, seguÍo e ouko§ necês§áÍb§ ao
d'Gõdt!r.'# id.áÉl eá ^hiârâ.1â .ââtErã-á^

2.3 - O valor acima é meramente eslimativo, dê lorma que os pagamentos devidos âo clntratado
Uc}Éidc|d9ü9§quátl
2-3 - Sào ancxos a este instrumenio e vinculam esta cootÍataçáo, iMependentemênte de aanscriçáo:

2.3.i - O Íerrrru r.ic Reierêrreia que enrirasou a r;orrtuaiaÉu, errr especiai as rláusuias
especÍfcas qusnlo a forma de execuÉo do obieio;

2.J.2 - Édhai de Licrtaçao ãou Avtso de úontrataçao Útreta. coniorme o caso;
2.3.3 - A PÍopoêra do Contatado;
2.3.4 - Eventuais anex6 dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCEIRA - Do PRÂzo oE vlcÊNcla Do coi,lrRATo

3.1 - O prazo de yigência da contrataÉo teÍá início na assinan ta desse contrato e encerramenlo em
.];;;.triui4,naicím6ooâiuÜo ivJüüarüiri , *óv vw oli trYve e ,v
coÍltlnuos, podeÉo seÍ proÍrogáveis poÍ âté 10 anos, na forma dos aÍtigos 106 e 107 da Lei n" 14 133'

4.1.1 - O prazo d€ vigência sêrá automaticâmeniê pronogadg, ind6pôndeníemente d€ lgrmo
aditivo, quando o obieio náo íor conciuído no período Írmado acima, ressaivadas as
provi{rônciae cablycis no ca6o dê culpâ do contratado, prôvi6ta§ nc§b inabuÍneoto.
4.1.2 - A píOÍrOgaçâO dê que traE esse (em ê conÚqonada â avalErçáo, por paíe do Gestor
do Coííreb, da vü aicidadc ds pÍorogagâo, a qual deveá ser Íêdizlds íÍloiivadaÍÍ!ônte,
com base no Histórico de Gesulo do Contrato, nos princípios da manuiençáo da necÊssidade,

oconomicldãde 6 oportunidade da eontrataçào, o no§ dctnds asp€ctoe que ío€m iulgados
relevantes.

3.2 - O conbatado nào tam diíeito subativo à DÍqÍog1cào conbatud.
3.3 - Em caso de pro,rogaÉo de contrato deveÉ ser promoüda mediaÍ(e celebraÉo de termo ad itivo '

:t 4 - Ô crrrtrêtn úô ÍrÍfêrá c.í fl.dÍrEâdô ql le lô ô cdttretâ.h tivâÍ Fidô lêôCirâílo nâq §ânç"â íiê
dedaraçào de hidonêidâde ou impedimento de licitar e conaatar com poder público, obsêrvadas as
âhÉá,ia--ix .l- ÍüÉr.a^

cúusulÂ euÂR?Â - iáoDELos DE exEcuÇÂo Ê GESÍÃo coitirRÂTuÂls iãIl 92' iv, vii é Fylii)

4.1 - O regime de execuÉo clntratual, os modelos de gêstilo e de exêcuçáo, assim clmo os prazos

e condidr de conduúo, êrnrlga, ob6Grv.ção a tecsbimünb do obiato çon'tâm no Ts'no da
Refêrência. anexo a este Contrato.

cúusulÂ outNÍa - DAs coNDlçÕES DE PAGA Eilro (aÊ 92' v e vl)

5.1 - O prazo para pagamento âo contratado e demais condiçóe§ a ele reÍerentes enconiram-se

deíIidos ijo Teiúio de RÉfe.êi]cia, pailÉ iútÉg.ai]ie á esiÉ Coiittãiú.

CLÁUSULA SEXTA - OO REÂJUSTE (âÍt. 92, V)

t
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fo.et fiüito úais

ti,1 - o§ preços rniclalmente contratados sâo tlxos e iÍealustâvers no prazo de um ano contado da
data do oÍçámento eatimado conotanlc do pÍocôsso administrativo quê deu orige'Ín ao pÍeeênte Ermo
de contrato.
6,2 - ADúa o intsrcgno de um ano, e indepêndsnt€rÍedc de pe{ido do Contrâdo, c p|e@a iniciais
seÉo redustados, mediante a aplicação, pelo CO TRATANTE, do índic€ Indice Geralde Preços de
M€r€ado - IGP-M. êr.dusivamente oara as ob igaçõ6 inidadas ! coírduldõ aoó§ a oco.rénciâ da
anualidade.
6 j - Ní* râãI |§tes sr üsêflr ÊnlÊs âô orirnêirtr. o iríêírralo míninh ílê rlm âno 3ôÉ .ílntado e Fâílir ílnr
eÍêitos financeiros do último reejúste.
ín. - N^ d^ .1ê ãlrã.^ d, ãâ^,ii,^ilãà^.À á^íc\ i,vliÉ r.\ e. Éãi' '§tâMt^ a eOlfTF-qTAillE
pagaá ao Contratado a importância calculada pela últimâ vaÍiaÉo conhecida, lhuidendo a diferença

6.5 - N8s a{erições finaÉ, o(§) índice(s) utilizado(s) para rêâjuste seÉ(áo), obrigatoriamente, o(s)

1 0,6 - Caso o(s) índicê(§) estabelecido(g) para reaiustraÍneÍto venha(m) a s€r @íinto(s) ou de qualquer
foíma náo possa(m) mais ser uiilizado(s), seÍá(ão) adotado(si, em subsiiiuição, o(s) que vier(em) a
sêr dcbrmlllado{s) pêL l€giCeÉo êÍttào em vigio..
ti./ - Na auséncE de pÍevEâo legal quanto ao tndrce §ubstltuto, as panes elegerào novo lndlcê otrclal.
para rcsjustamcnto do pí!ço do valo. rÊmanês.êíltê, por mcio de t rc aditivo.
'10.8 - O .eâjuste será realizado por apostilamento.

cúusuLA oÉctÍúA sÉTtira - Do oBRtcAçÕES PERÍINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente inslrumento tratar dê informações pessoais, a§ paíles deveráo cumpriÍ a Lei

n_ 'iJ iUU, üe l.i üÉ ãgoôiú üe iuiU ii.ui iij, qüãiiiú á ivüos ü,6 úi.úv§ Pesów'à c auE r

êm raáo desie contralo administrativo, indepêndentemente de d€claraÉo ou de aceitaçáo expressa.
7.2 - Os dados oi.rtidos somenie podet ão ser utilitados pai a as ír raiidades que justificar arrl scu aocsso
ê do sco.do com a boa-Íé I corn o§ principio6 do arl. 6o da LGPD.
r.s - Ê veoaoo o companrrnamento com lercerÍos oos oaoos oDtr(los loía oas ntpoteses peímltrclas em
Lei.
7.4 - A AdministÍeÉo deverá ser iníormeda no prazo de 5 (cinco) dias Útêis sobÍe todo§ 06 contratos
dc lub-op.ração finnadoq qj que venham a sêr ceEbredG pclo COI{TRÂTADO.
7.5 - TeÍminado o tratamento dos dados nos temos do art. í 5 da LGPD. é dever do corÍttatado elimin+
106, coín exccçào das tioôl€Êe3 do aÍt 16 da LGPD. induindo âquê*as eÍn que houvcÍ neceg3idadc
de guada de docrrmentação para íins de compÍovâÉo do cumpÍimento de obÍigaçóes legais ou

mnlrahleii 6 âarmêÍÍte ârlquânlo náo prBsaííes ê€§âs ôbÍigeçõês
7.6 - É dever do cont atiado orientar e treinar seus empregâdos sobÍe os deveres, requisitos e
rxM.x-rrüdryl-.lffi.hr- ,le I êPn
7.7 - O CONTRÂTADO deverá exigir de sub opeíadores e subcôntratados o cumprimento dos deveíes

dc pÍeEerlc ctáLs'Jc, pe,'í,'!ê!:eco:1do ii{9gl3ll':ei!9 reêpon§á'isl poÍ 3ar:n§í sua gbseryância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá ÍÊálizaí diligência para aÍeÍir o cumptimento dessa dáusula, devendo

õ CO$TnAÍADO atendêi pion',âmêntÊ êíêntüais Édidos dê ülmpio!ãÉü foimuiãdüs.
7.9 - O CONTRATADO deverá prêstar, no prazo fixâdo pêlo CONTRATA TE, prorÍogável
jusüfica<iantenie, quaisquer irríorrnações aoeÍcâ dos ria<ios pessoais para currrprrrrrenio ria LGÊD'

indusvê quanto a eventual de§caÍte realizado.
/.1U - 6anCO§ de daoos eventualmeme Íormados a panlr 0e oe$e mstÍumento conralual,
no!Êdarnenta aqueles quê se propoÍlham a arÍnazênaf dado6 pêssoaÉ, devem seí manüdos em

ambiente virtual controlado, com registro indivldual ràstreável de tratamentos realizado§ (LGPD, art

37), com câds EGso, data. horáÍio . re0istro da foalidade, psrâ sÍeito de íenponsabilizeÉo, em caso

de eventuâis omissóes, desvios ou abusos.

:

r Tffi
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7.10.í - Os reÍEddos bancos de dados devem ser dêsenvofuidos em formato inledopeÉvel, a
fim <ie garanrir a reutiiizaçào desses dâdos pela ÀdminisraÉo nas hipóÍeses previsEs na
LGPD.

7.11 - O contÍato está surêrto â seÍ alterado nos procedtmentos pertrnentes ao tatamênto de dados
peEloab, qusndo irÉido pelr 8úoítrade competeírte, em 6poci.l I ANPD por mdo dr opiniô€3
técnicas oll recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.
7.12 - Or contrato6 e convênioG dc que tÍatra o § 'lo do âÍ1. 26 dâ LGPD dêyeráo seí comJíftsdG à
autondade nacional.

cúusulA otTAvA - DA DOTAçÂO ORçA ENTÁRIA (arr 92, V )

co.lsignados no Orçamento GeÍal da Prefdtura Municipal de Alto Alegre do Pindaré deste exeÍcício,
r rá uu@çau aodr^u orsutrrn(áuá.

úz tJ uu rítsrrrulrJ úE Pi(Ev lr(J sÉxvlú(JR r.uÉLtLrJ iJ ILll.aL tvt tt2 t tvt6 zrrl4 (ruuu

Ar{uTEr{çao E FUNCIOI{Af,E}{TO DO |.P.Sâá.P. A3,00.30.00 OUTROS $ERVIçOS DE
I ERCÉIROS . PÉSSOÂ JUR|ut(';A

8.2 - A dotaÉo relativa aos exerclcios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei
OÍçamcntána Grpcdi'ra ê libêrâÉo dor cÍ{ditg€ çqE6poodaíttar, ínadianiê 8!6tilâínanto.

cL^usuLA HollA - DAS OBR|GAçóES DO CONTRATAITÍE {.É. 92, X- Xt . XIV}

e, r - L^'l,n v Lv'r'PrnrÉrrre vv,,gá\rwÉ é§§u,'rruôs Pcp
contÍato e sêus anexos:
9.2 - Re(,cits u oiijeir.r r ru pauu e cor rrliçôes esiai,eiecidas r rs ier r rro dc Reier êricia.
8.3 - Notifiçar o Cgrúatâdo, por o8cÍito, sobre vlcios, defeitos ou incaneçõe§ 'reÍifrcadas no objeto
T'Orneqoo. para que sela poí elê suDsürutoo. repaíado ou corngtoo. no lotai ou em pane. as suas
exprnaâB.
9.4 - Acompãnhar e íisc€lazaÍ a exeqrçáo do conúato e o cumpÍimêoto das obígaçÕes pelo
CoÍttratdo,
9.5 - EfgtuaÍ o pagamento ao Contraladg do valor c!Íespondente ao ÍonrecirÍrento do objeto, no prazo,
íoÍme e coííkÉ€s es$dcddoâ no grêsênlê Cont-ato c no T€Írno dê RcíHanciâ.
9.6 - Aplica. ao Coniratado as sançóes previstas na lei e neste Contato.
9.7 - Clêntificar o óaEÉlo dê rêpíra.Ír 

-tocáo lüdtdá de Piocrrrâdoíiâ da6te ádminiÊtr§o pú. adoÉo
das medidas cabíveis quando do desclmprimento de obrigaçóes pelo Contratado.
q Â - Fy^ai.iaâ.hârú. ênÍti..lêêirÃô ./ü.Ê t.vlâê âe eôliêíÂl-/lê! . r..lâmâ.tLr. .Fle.iúârlÊc À êYêô rÀô
do presente Contrato, rêssalvados os requerimentos manifestamente impeÍtinentes, [leÍâmente

9.8.1 - A AdminishaÉo teÉ o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
ieqwciÍliÉiiiú Piiiá úÉ!'vú áú' I n.rúa à r,, uÍ | qlávdu , 

' 
rvítéuê. Pvr rguá. P€r r(Iú.

9.9 - RcspondêÍ eventuais pedidos de Íestabelecimento do eguillbÍio êconômico.íinanceiro feitos pelo

wrrüaianiu rro prazo rrrárnrru dc 3ü (Íirrü) üias.
9.10 - Ngtificar os emitentes das garanfias quanto ao inÍcio de pÍgçÊsso admini6trativo paía aputaçáo
de oeaqJmpnmento oe ciáusuias contratuais, nos leÍmos do §4ú, oo an. I J7, da Let nJ 14.'l $, oe 2u2l
9. 1 1 - A Administ-agâo ntu re6pond€rá por quaisgue. çoínpromissos assumido6 pelo ConúEtado com
tercêiros, ainda que ünculados à êxecuÇáo do contrato, bem como por qualquer dano causado e

terçairB êJÍ d6corrência de alo do Coitrst do, de seos emptêgâdo6, propoeto6 ou subodinado§.

cúusulA DÉclÍ - oas oBRtcacÕEs oo co[rRAT Do (üL 92, xw. x\rl . xvrl
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'10.1 - O Contrâtado deve cumprir todas as obígações Çooslantes deste Contrato e T€Ímo de
Reíeênçia, pane iniegranre a este aonirato, assumincio como exciusivamente seus os riscos e as
dqpcaâô dêconêntês da boa e peÍfeita execuçáo do obj€to, observando, ainda, as obrigações a seguir
drspGtas.
10.2 - Em casos dê Íomecirnenlo de equiparneotos, entregêÍ o obieto acoínpsnhado do manuâl do
usuáÍio, com uma versão êm português, e dâ relaÉo da rede de assisténciâ técnicâ autorizãda.
10.3 - Re6ponsabiiizar-sc pelo6 vlcic,s e danc decorÍentes do obieto, de acoído com os artiípa 12,
13 e í7 â 27, do CódiEo de Oefesa do ConsumidoÍ (Lei no 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicaí ao COI{TRATAI{TE. no Drüo máümo de 24 ívinte ê qúato) horaa oue ente€êde
a datâ dâ execuçáo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

10.5 - Ateíder às deteÍminaçÕes regulaÍes emitidas pelo liscal ou g6tor do contiâto ou aúoridade
qtúivrô.t l'l? rlr. ^|c.e. r.vl^ *nâ.-Âfr.â.^ ^'r iâr^ãâ.ãô ôry ôL. e^li.ilealc€.
10.6 - Repsrar, coírigir, remover, reconsltuir ou substifuiÍ, às suas expensas, no tolal ou efi pade, no
piaiü iiÀãüi, FiÜ iiôi.ã ús iiçiis itus qvô,r * Í,wrrcYlEr
r6ultant6 da exeaçáo ou dos matetiais empregado§.
i0.7 - Resporrsabiiizar-se peir.rs vicir:,s e darir.» üer,Urrerri.,r ria cÀclJuÉu du uüjeiu,'uerrr ur.Iíu pur

todo e quâhuer dano causado à Adminisb"aÉo ou teíceiros, náo reduziMo eô§a Íe§ponsabilitlade a
Íscaiizaçao ou o aoompanhâmento da execuÉo confiatuai peio üÔNÍMTAiiÍÉ, que icará
eutoÍizsdo a dêsconlaÍ do6 paeamsntos devido6 ou de garanta, caso ex,gida, o vslor coÍresPondente
aos danos sqlndos.
10.8 -A êmprese CO TR TADÂ d,àreíá ertrêgar ão §aloÍ responaáwl psle fisaalizaÉo do c$trato,
junto com a Nota Fiscal psra Íins de pagamento, os seguintes docurnentos Íelacionados na Ordem de
FoÍEciíreÍtc'/SeÍYís,
í0.9 - ResponsabilizaÍ-se pelo ormpÍiÍnento das obÍigações pÍevistas em AcoÍdo, Conveoção,
Dsrldio Coletivo de Trúaho ou €guival€flte! da9 c.tÊgúis abÍangíras Dab contrslo. poí todas as
obÍiilaçóês Fabalhistas, sociais, pÍevidenciáÍiãs, kibrdáfias e as demais prcvistas êm legislaÉo
esÍrrÇtfii:á, cr,úâ llla{limpLftri? nârl !"nsêr? a íE§Fonsâ}ilitlâíiê âô coITFÂÍlNtF'
10.10 - CoÍnunicar ao Fiscal do contÍato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horàs, quahuer ocorÍência
-Àffiât d, .Àa--L ^'r- .. r,-.ic^ttâ á^ l^^-l.{. -wGi^.r^,{^ ^h!.rô -^ttt!e!
10.1'l - Paralisar, por determinaÉo do CONTRATANTE, guahueÍ aüvidade que nâo esteja sendo

',' d veo tcu n\d Oij qüe psfinà €Íii iiitwi/ o &!iu' ot rtTc ve Pc.wa. vu !çrrr vs
têrc?iro§.
i 0. i 2 - Maiiicr durar rie iu.la a vigêr rda üo urrü atu, er r r uurrrpaüüiiiiade cr.rr r as oir igagrjes assur r rir.iu:,

todss as condiÉes exigidas para habilitaçÉo na licíaçáo, ou paÍa qualmcâÉo, na contrataçáo direta;
i ü. i .l - CumpnÍ, duranre tooo o periodo oe execuÉo oo conÚâto, a reseÍva de cârgos píêústa em iei
para p€6soa coín deficência, pala reabi[itado da PÍevirà1ciâ Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos pÍeústas na leg§laçáo (art. 1'16);

10.14 - Comprorat I Í"§ôrva d! caÍgo§ e guê se Íebre a dáusda acima, no prazo fixado pelo íiscal

do conHo, coÍn a indicáÉo dos empregâdgs que prêencheram as reÍerida§ vaga§ (art. 11ô, parágraío

único)t
10.15 - GuaÍdar sigilo sobre todas as inÍormaçôes oblidas em decorrência do cumprimento do
côntralô:
10.16 - Arcâr com o ônus decoÍrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantilativos de

9U! Êr.rF<r3ts, ind'tsNe q'r?n!o 3o-< cr,lstoâ Y.ti.áv. e|3 d!e!rÉir!"r it f?!q?3 ír,{'-r!'! e incfrtos, d!v"n4o
complementflG, caso o p.evisto inicialmente em sua propo§ta nào seia satisfatótio para o

íglélmenr,c dq cbjetc ar agitÍ:t1Éc, exagtc qu:do c.cfleí 3lgl]nr doi e'.€ntce 3Í§lados no ad'
124, lf, d, da Leino 14.'t33,de2021.
'!O1? - Cumprii, âiéin düs posiüiãJos lêgâis',lgeniês dê âmbiio í€dêiai ê§tãdüêl oü fiünicipâi as

normas de segurança do CONTRATAT{TE.
i0. i8 - Âiurxri os eirrpregados rÊL.cssáíios, corrr irai.iiiiação e corrhecirrrcrrio arlequarios, au períeiir-r

cumprimento das cláusuias deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ÍeÍramentas e
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utenslliG dêmândados, cuia quantidade, qualidâde e tecnologia deverão atender às recomendaçóes
de boa tànica e a regrsiaÉo de Íegêncra.
10.19 - Odêntar e trein seus empr€gâdos sobre os deveres pÍevistG na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2016, adotando medr{tas elrcâzes paÍa proteÉo de dados pessoaE a que tenha ace§so por
força dâ cxêc1rçáo deíê contÍaio.
10.20 - Cooduzir os trabalhos com estrita observância às nomas da legislaçáo pertinente, cumprindo
aô d€frerminãçóes do6 PodeÍes Públi.:o6. marÍêndo sempre limpo o local da exeqlçáo do obielo e nas
melhores condiçaes de seguÍança, higiene e disciplina.
10.21 - sL&ftêH DÍeviame.tê. ooÍ êscÍito. ao COI{TRÂTANTE. Da.â análisc ê âoroveçáo. quãisquer

mudançss nos mêtodos executivos que fujam às espetmcaçóes do memoÍial dqscÍitivo ou inslrumento

1 0.22 - Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na cond ição
áà rát.àr{i, rãrá d mâiê àâ A"r^ra ànê náH Érmiti. -,.}ili"-ã^ á^ tÉhâlh^.1^ c.Á^',{Âr- \i1s:Jr;s
dezgito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

/\ cúusuLA DÉctMA pRtirÉtRA - DA ExrtNçÃo coNTRATuaL {arL 92, xlx)

11.'l - Parà os conlraio€ poí escogo, â§sim aoflsideÍado3 06 conÍÍáo6 flos quak §e irnpõê eo
COTTTRATADO o dever de realizar a exêcuçáo de obieto específc! em um periodo predeterminado'

â exünQâo coítratual se dará nos §equintêa terÍÍlo§:
11.1.1 - Quando cumpridas as obrigaÇões de
íio F.erc âstipulâdal pârâ tâÍtto

ambas a§ paítes, ainda que isso ocona ântes

11.1.2 - Se as obígaçoês não {orem cumpridâs
Ãr^.,M..lá âlá Â Mnêt'êá^ r'lô 

^hÉt^ 
.ê.Â tr ô'rê

readequaÉo do cronograma Íixado para o contratoi

Proc'
Álto Al.sÍ. do Pinda.é - !'t^, CED: 653T1900

:H:;[',ü:]fi]:::"": . 
".. 

o, aua.---12--

no prazo estipulado, a vigência ficará
,ra,eÁ â À,lmini.tw.á^ trddá.mi.. .

ló^Ékâ^r.l^ê^*Ár.l^

culpa do CONÍRATADO;
â) fiiàiá êiÉ ú,iil§iiiuldo ein i]iúiá. §êndo-ihÉ âpiiévêis aô íéspêcívas 5ãnç'1És

adminiSkalivas:
b) poderá a ÀdminisiraÉo opiaí peia extihçáo do coniraio e, nesse ca§o, âdoiiará

as rnedidas admilklas em lei para a continuidade da execução contratual.
1 1 .2 - Em se üãtando de obJáo de natureza continua a extnçao se daril quando venqdo o pÍazo nele

esüpulado, índependentêmente de terem síro c1lmprida§ qr náo as obÍiJaÉe§ de ambas as partes

^ clnka€fites,
11.2.1 - O çqÍbato Pode §cr 8íinto ãntes do prazo n& fxado, sem &lu§ PaÍa o
CONTRATÂNTÊ, quando esta não dispuser de cráritos orçamentáíos para sua continuidade

óu auando entsnder que o contrâto nâo maii lhg §Íêrecê vântag€m.
'I t .i.z - A e*tinÉo n*ta hipótesê ocorrerá na próxima dâta de aniveÍsáÍio do contrato, desde
qtte hâiâ â nÍrl6câçãô dô aóôkátâdo Ítêlo COIITRATAiITE 

'lês§ê 
§entidô .óm pêlÔ mênôs 2

(dois) meses de ãntecedência desse die.
t í , 1 - c.G^ â ô.Éií.â.âô dr râa..onliÍluidêdg do cg.!t--!o dê q,Je tr"ta e-'te subit?!r-' ocorra

com menos de 2 (doig) rneses da dáa de aniversário, a extinçâo contratual ocorÍerá após 2

iuÜi;, iiirJ-J re úúLu v

tt.S - ô cútrato pode ser extinio antês de cumpridas as obrigações ôele estipuladas, ou antes do

pf,ázú iÉiÊ Íiaiü, púi áigü,ii,jüs,liúivos É,Er;st':ê no àiiigú il? iã LÉi i," i'i i3l"2i, Le'i' co'lio
amigavelmente, assêgurados o contaditório e a ampla defesa.- 

i i.3. i - iiesirhipóiese, apiicarn-se iamiÉm os aÍiigos i36 e i39 <ja mesma Lei'
'lí.3.2 - A alteraçáo §ocial ou a modiÍcâçás da finalidade ou da eslrulura da empresa não

ênselarâ a resclsão §e nào restnnglr sua capacdacle de conclulr o contrâto'
1 '1.3.2.'l - Se a ope.aÉo implic€Í miJdanÉ da p€soa iuridica conhada' deverá seÍ
íormalizado termo aditivo para alteraÉo subieliva.

1 1.4 - O ieÍmo de rêscisáo, sempre que possível, será pÍecedído:
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11 ,4.'l - Balsryo dos eventos conlratuâis já cumpridos ou paÍcialrn€nte cumprados;
i i,4.2 - Reiação dos pagamenios Já eÍetuados e ainda cievidos,
1 í.4.3 - lndenizaçÕeE e multa§.

1 1 .5 - A extnçào do contÍalo nào conigura ôblce para o reconheomento do desequ lbno econômlcq.
fin8nccào, tÍÉtese om que será conccdida indcnizaÉo poí rÍloio do tcrmo iÍÉgnizató.io (rÍt. 131,
caput da Lein.''14.133, de 2021).
11.6 - O contrato podêÍá ser êxtinto caSo sr constaie quê o COI{TR TAOO manlém vínculo dê
naturÊza têclricâ, comercial, econômica, íinanceira, tÍabalhista ou civil com dirigente do óÍEão ou
êntidâde coíttrôtraírtê ou corn a_oentrê oriblico oua bíiha dêadnp.rihado tunÉo na líciteção dJ atue na
fiscalizaçáo gu na gestáo do contrato, ou que deles seja ónjuge, companheiÍo o! pãrente em linhâ
Elâ, .j,rláêÍâl rnr .r.r. âfinilâíi.. âtá ô têr.êim gÍâr r (ri 1a. in^iqô lV .lâ I i n ó 1t 131 .lê 2í»1)

^r Á.r.rx ^ ^É^r..^ êE^rrÀrh^ Àrê rNÊ6^^^Éê Ê êr&êÃÊê .^..!$at6

12.1 - Uomere rnrraçâo admm§tralrya, nos teÍTllos da Let n- l/t.1Js, de 2u21, o uoírualaoo que:
a) dêÍ câuss à insxecuÉo parcid do conbalo;
b) der causâ à inexeqJção parcial do contrato que cause grave dano â AdministaÉo ou ao
funcbnarnanto dG sríviçog pút liooq or, ao i!ltâí!!rê colclivo;
c) der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) co8ôi{ o ÍstaÍdrírnto ds êxGqrÉo do ourto da coÍ!ffiÇáo rêm ÍrdiYo itl3tificâdo:
e) ap.esenE docrrrnentâÉo ,alsa ou pÍestar dedaração Íaba durantie a execuçáo do cgrirato;
I práicár âto ketduklnto ne 6xê.rÉo dô conáô'
g) compoÍtâr-se de modo inidôneo ou cometer ÍÍaude de quahuer natureza;
hr ddtr. .rô l-i\h À.êuüt^ óÀ ârt (.á.l.ino1?rL^.a.rr.i.**r^ê20'!3

12.2 - Ser& eplicadas ao responsável pelas inftações adíninislÍaiiyas acima descÍitas as seguintes

i) Advertàocla, quando o contratado deÍ causa à inexeqrÉo parcial do cgÍ|ffio, sempre que
nào 5- jüsalil'aaa ã i-lPúsiFÚ úa tErrdrüdÚÉ 

' 
| 'd'r 9' ávE ré' r. I Ju, J. , uá LEr i I rr. rJJ, uçzv. r /.

ii) lmp.dinanto da llcitat I contratar, quando pÍaticadas as corúul,as desqitas na§ alíneas
'b", c- e "d" do subiiem acima deste Conirato, sempíe que náo se jusülicár a imposiÉo de
penalk ads mab grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
nr) iroclaragáo de hidonôaóada oôie hcitat o contftllatr, quanoo pratcadas ag condutas
deecritas nas dlneas 'e', "f, "g" e "h' do 3ubitem acima deste Corttrato, beín como nas alineas
'b", 'C e "d', que justiÍquem a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §5"' da Lei n"
1il.í33, dê 2m1).
b) t ulta de:

i) tilorrnóíls de I % (!m oor cenio) pot dia dê âtralo iniustilicdo soüíe o vdor dâ parcÉ|8

inadimplila, até o limite de 30 (tÍinta) dias;
ii) m.'Írtórtt dê O 07q( (36(6 cántáímor Íx)Í cãntôl .iô vãloÍ l(tltl do a.íltÍttr, ioÍ diâ rlê

atraso iniustificado, atá o máximo de 2olo (doi§ por cento), pela inobservância do prazo
Gy-r.L hrr .tudt#tô ."ôt mnrrâ^ â'! ,Êhír.i.l^.iq a!t!^íiá âr'r.Yl^ 'Yilti?lc n^

Termo de Reterência, parte integrante a este Conlíato.
§up§;rirí r Ju itr iui urr.

eíinÉo do contrato por descumpÍimento ou cumprimento inegular de suas
üâüSüiaS, Cüiiúililê üiópoÉ ü ii'üi5ú I úú àiI. i J I üa LÉ' ri

iii) componsatória, para as inÍraçóes descritas nas alíneas "e" a "h'do subitem 12.1,
cie 20iá a .3ü?à do vãior do conúato.
iv) Compan$tó.i., pâÍa a inex€(Ilçáo total do coni.Êlg prevista na alín€a "a", "b"' "c'
e'd" do subftem 12.1, oe 1'k a 3tJ'/o do valor do uontrato,

12.3 - A aplicsçáo des ssn9óes previrt$ nesto Corúato nào exclui. em hipó83€ slgum., a ob'dgeçáo

de reparaçáo integÍãldo dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9', da Lei n' 14.133' de 202'1)

x
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12.4 - Todas as sançôês previstrâs nestê Contrato podeÉo ser apliçadas GJmulauvamerte @m a
muiÉ (an. i56. §7i. da Lein: ia.i.i3,de202rJ

12.4.1 - Anteê da apliceçáo da mulla seÍá Ía€ultada â d€fêsa do intoÍEssadq no píazo d€ 15
(quÍr:ze) dlas úêrs, contado da data de sua rntmaÉo (art. 157, da Let n" 14.133, de 2021).

12.5 - Sc r mutta aplicada e as iÍúenizaÉ6 cabiveB íorêín aupeÍiorc3 ao valoÍ do pagamento
evenhralmente deüdo pelo CONTRATANTE ao CONTRÂTADO, além da perda desse valor, a
diíêÍçnçã scrá de8coÍÍada da garantia pÍ6tada, quando exigida, ou sará cúrada irrdiislmen(e (ârt.

156, §8P. da Lei no 14 .'133, de 202't\.
í2.6 - PÍeviarnúte ao eficaminhâÍfleírto à cobranca ludicial. a multa Dod6á Baí rc€olhidâ
administrativamente no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias, a contar da data do reÇêbimento da
í:.rí't|rnrcâfâo.nviâdâ Írph arfttridâ.b..(nÍrpêt.nl"
'12.5 - A aplicação das sanções Íealizat-se.á em processo adminisfativo que assegure o cortradilório
- â c'tr-,a-a-â -^ êít||'r9at^ttít -l!6,ã...1Às ^ ^.-.táid|Á ^É,aêr^ 6â ^ã
do art. 158 da Lei no 1i1.133, de 2021, para as penalidedes de impedimento de licitaÍ e contratar e de

^ dêctârEÉo dê inidoneidadê pâiÊ lica.6i ou Coniiã'.âi.
12.5 - Na aplicagão dils sançôes seÍão conslderados (aí. 156, §1', da Lei nÔ 14.'Í33, de 2021):

d) c idtlreza c á 9ráú;darie.ia ii1íié,ráu oiricíüa,
b) as p€culiaÍidades do c.rso concteio;
c) as circunsránciãs agravanles ou alenuanl6,
d) 06 dârto guê d€la pÍovierem paÍa o COI{TRATAIITE;
e) a mplantação ou o apêÍeiçoamento de programa de integndade, contorme normas e

orirntaÉGs doq ó19á6 de coítttde.
12.7 - Os atos pr€vislos como infraçôes adminislrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em oltras leis

dê licit ÇÕe6 e conüíos da AdÍrúíisb'âçáo PÚblica qiÉ tam$rfl sêiam tirÍi§.dG cofllo ats l€ivos na

Lei nô 12.846, de 2O'13, seÍâo apuÍdos e iulgados conjuntamente' nos mesmos autos, obseNados o

rito orocrdimêntal a ruloddad. comoGtentÇ dGffnid6 na raÍ.Íida Lri (art '150).

í2.ti - A personalidade juÍídicâ do CONTRÂTADO podeÍá seÍ desconsidêrada sempre que utilizâdâ

cim abuso rtrt di?"íÍr Fat" íâcíli!i.. 
"ncaüÍk 

or-' dis§mt .. â t!."!ic? !l!'s ?r.os illçlo3 Frê-v§bs heste

Contralo ou pâra provocaí cronfusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitoô das sançóes aplicadâs

à ps:sca;uridica sc,.tc 3:E!1dié* 3ce 3gJ3 3CÍinle1Í:dci!! Ê saciae aai! padaÍÊÊ ae 3al!li'ÊtÉÇ!c'
à pessoaluridica sucessora ou à emp.esa do mesmo ramo com relação de coligaçào ou contÍole, de

faio or dé dEtc. so.n s CONTRA.-ADC, obs€rüâdos, ein ioaos o§ câsos, o contrâdiiérlo, â amplô

deÍese e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021)'

^ 12.9 - O CON-ÍFÂÍÂ TE tievcrá, rro prazu rrráxirrru í5 (quirrze) tiias úieis' qrrriar'iu dá daid de

aplicrçáo de sâneo, infomâÍ e mant€r alualizados o§ dado§ relativos à§ sançôes poÍ €la aplicadas,
para ins tie pubiiciciarie no Cadasúo Nacionai de Êmpresas inidônea§ e Suspensas (üeis) e no

baocto Nacionat o" Empiesas putida§ (cnep), in§tituido6 no ârÍ*ito do poder Executivo Fedêral.

(Art. i61).
iZ.f O - Ás sançOes Oc irÍpedimanto de licitir G c.,'1,"etaÍ o da.açao de inidor'klâd€ para lidtar ou

conh-atar são passíveis de reabilitaçáo na forma do aÍt. 163 da Lei n' 14 13í21'
12.1í - OE dêbitos do CONTRATAOO parâ com â AdminBtrâcáo COITRÀTANÍE, reeultafltes de

multa adminbtrativa e/ou indenizaçóes, não inscÍitos em dlvida ativa' poderão ser compensados, total

ou EÍdlaírenb. coÍn o§ séditoô daríroc orlo ÍrírÍido óagáÔ dêco(|rntts dê.lê ÍÍlêsÍno conlrato ol]

de outros contratos administrativos que o contratado possua coít1 o mesmo órgão ora conFatante

cúusuLA DÉclIúa rERcÊlRA - DA GÂRÂNTla DE ExEcuÇÃo (aú 92, xll)

í3.1 - A§ rcgra§ ac€rca da prestaçáo de gaÍantia na pÍeseÍlts contritaçáo sãg a§ €§tabeleck"§ no

lermo de Relerêncta, pane lntegrante a e§te uonirato.

Àvpnidd ro,o xxvu s/ cên,.ô pÍoc.__gl/-
Álto Á1.2,r do andr'. .It!Â, (Ep 6trgB O)O ( /
,.,,.,;--"",. "-.,,,". 
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'14.1 - Evêntuais aheraçôes contratuais íeger-sê.ão pelâ disciplina dos arts. 124 e seguinês da Lei n'
.i4. i33, de 2ü2 i.
í4.2 - O Coobatado á obrigado â âceitaÍ, nss me§mas cofldiçõos contratuâis, 08 acréacimo§ ou
supÍe§§ôes que se lzeÍêm necessânos, atê o llmlte de 25olo (vlnte e onco por cento) do vâlor lnlqâl
atlrliz.do do conúalo.
14.3 - As âltieraçõ€s contÉtuais deveráo ser promovidas mediante celebraÉo de teÍmo adiüvo.

subÍnelido à píáÀâ aoÍovação da con3ultoda iwldica da COIITRATANTE, salro no§ 6oa de
jusüfida neccssidade de antecipâÉo de seüs eíeitoê, hiÉtese em que a íoÍmalizaçáo do aditivo
de6rá 6Í!Í Íro D.aro máÍmo dc I Íúm) Ínà (art í32 d. Lci nô 14.133. d. 2021)
t4.il - Regis8o€ que náo caracleÍizam alteÍaÉo do contrato pdem ser realizados por simples
.p.ÉtilÊ, ílirFêGaíle . íd.h.açâo de têrrrh aÍ-lllivo, nâ rôím. ílô ârt í 36 .íe l-.i n' t' 133, d' 2fr'1

cúusu,-Â 9ÉcltiiÂ QUIN'Á - Dcs caso3 on g§cs

l5.l - Os casos oínssos seÍao deqotdos pelo cor{ iRAi An i E, sêgundo as o§posçoes contóas na

tsi n" 14.133, óe 2021, e dêmais noÍmqs íadeÍab aplidveis o, 3lÊ3kf,aÍiaínentc, s.gr.ndo â3

dktpcições contidas na Lei n' E.078, de 1990 - Código de Oeiesa do Cgnsumidor - e normas ê
pÍincirÍoc AcÍ8is dc cfiffioE.

cúusuL DÉcl a sÊrrl - suBcot{TRATAç^o

1e.1 - À9 .egrãs pâíâ sLtcoÉttã1âÉc do obiclo dêste irctufterto dc conffio conslâ'Í io Tcn:ro de

RefeÍêílcia, parte integrante deste ConlÍato.

cúusuLÂ DÉcl[Â sÉnf,a - DAs olsPoslçÕEs FllAls

17.1 - O pl€e€flb coõtrb ê tuqido 9ab Lci 14.13U21 c domtk diDlfilas leqab.

172 - lmrxnbftá áo COI{TRATÂiITE divulgâí o prÊ3ênt hstruÍÍlênto no Poítâl Nacimâl d€

Coit"âtaÉes Públicas (PNCP), na Íormâ preüsta no art 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

íe-.pectiva slüo !ícid nà llte.nri, ê-.$ atençáo ro ar!. 9-í, CEFL'!, dt Le! ^l -r4 133, dr 2(t2-í, e âo !í.
8', §2ô, da Lei n. 12.527, de 2011, clc art. 7', §3ô, inciso V, do Oecrelo n.7.724' dê 2012'

17.3 - Ficâ eleto o Foro da Comarc€ de Santa Luzia, para dirimir o§ litlgh6 que deconerem da

exêcüçáo destê Terafio dê Coi'rirâtü quê náü pudeien] sêi úompÕstos peiá conüiliâçáo, confÔmÉ âíi

92, §1o, da Lei nô 14.133/21.

Alto Ar€gre do Pind8.é - MA, xx do xxxxxno( de xxxx

Prêradente do lnstituto dê Previdéncl8 do8
Scrviúrlrer Êúiriiuus d,J

Municípb dê Alto Alsore do Pindaré - IPSPA

xxxxxxxxxxxxxxxxxro(xbdxxxrxxxxxxxxxr
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fozeÍ ',/uito mdit

Àv{Íidc João xxvll, s/t!.Centro
Ârto ArÊp!ê dó rfí.t.'. rrl,.cEe 6\tfi146l--a/z-

Fts. é q.:
:J,ilI1ff;,,li]"i!i" 

-' *' u', 
R,b

Rrquartnb: ln6ütuto dê Prevklêhcia dos SeÍvido.eê PÚblico6 do Municipio óe Alto Alegre do
PrndaÍàMA

A§runto: Cont ataçáo de Pessoa Jurídica Especializada para Prestação de Serviços de Digitalizaçáo
dê Doqrmento6 do Êxercício FinanceiÍo de 2025 pâra ÍoÍmaÇão de âíquivo viÍtual' peÍteflcêntes âo

lnstituto de Previdência dgs Servidores PúUicos de Alto Abgre do Pindaré, bem como' dos Pro@ssos
dê Licitracâo do Éx.ícicio Financêim dê 2025.Fav!íâê1.

FARFCFR "tllRl cô à1. ínar?02§ - cpt ,pcr

DE 'E&i* ^ffi*r^ 
Àilraie 

-r- --Ér ,aú,i.lM- d CaLrtt*r -,|'aI"' 'L tL"-'í'

DiqoEtlrra e Encanlnhamaato.

r' RÊIAIóRIo:

Trata-6ã d€ pÍocesso administalivo de6€ncadsado por Oflcio dâtado de 2901/2026'
eiaborado e assinado peio insriruro <ie Êrevi<iênda dos Servidotes Pú'biiÇos do üuniÇipio de Àto Aiegre

do PindsélMA, solkiiaÍdo a Conbataçáo dê Conbat.ç5o d€ Per€oô JoÍidica E8p€Gidizada para

PÍestação de SeMço§ de DigitalizaÉo de Documentos do Exerciclo Financeiro de 2025 para ?ormaÉo

Oc arqirlvo virtuat, iergrcentg! ao i.rsü1uto de Prêviiénci. doô seÍYidoíea PúÜlicc d" Ato AEgre do

PiMaé, bem co.no, dos Proce§eos de Licitaçáo do Exerclcio Financeiro de ã)25.
Dc raLvaÍú!. cumpÍê dêstacaÍ que con3ta nos aubs. áBÍt do Oflcig ruorâcitadoi

DoqJm€nto de FormalizaÉo de Demanda: Íermo de ReÍerência: Degpa€*to do Presidenle do lnstituto

dr Prülirançie dos Sêrvirór.3 PúbüqG do Mu|lbi.oio dê Ato IüêgÍ. do Pird.IüÀ,A autoÍizando a

solicitaçâo supÍacil,ada; dândo os dev ros encaminhamentos aos §cioÍ6 @mpetentes para a
sq',ti$áo ern tE!r; Fstiítlgliv8.l" C'-'s!o3. d" !"ls ênTl!!3!3: nar.açãõ 

'lÍrçs'YEniáúta: " 
t1"31€eho 'l'

CPL.
FC ê3lmsdo P?ra eet3 clntr,3tâÉo o v3!oÍ Cc R$ 1§.330'00 (Ce=33-'l! ínl! tretr3tltc3 ê

cinquant r€air)' 
Pqr im, c€Éfiaê-s€ que â Ccmissão F€i-ínaneit€ de L:cttaçáo (CpL) iü"r"oÜ âos autos'

Pgrtariâ quc noírêia a comissào e indicou a contÍataÉo direta, PoÍ dispensâ de liçitaçáo, para

(Ã,tül4irícrriu, arrálisrc e errris§áo de parre,er jurírJicu por parê rtesüa Froourarloria Gerai, de acord(r

com os ditanês conüdos na Lei no 14.133i2021.
Por con8eguinle estes auios foram enviados para esra Assessoria iuridrca pâra que tbsse

emitido pareGÍ.

/ Éo uwc r.llóIio:

r' A ÀLtgE o oEf, xo

í. Pdlohlo dr Llcft çlo

A licrttÉÀ radâ msi! ê d-o c!r-'" llíl! lrro{"ditll'rolo âdr!!inht-'ât!v! qr-'" viss à tq'-'i3iç4n o''!

alienaÉo de bens ou contrataçáo de seÍviços, voltado parâ a cêlebraçáo de um contrato

"a*inüt-:ti.a, 
qr" 

"" 
desing : géleicnsr e pÍ§Pc3tl rnals '€nt:lo33 p'r: a Adr.inEteÉe P'''lblicJ

"ntá 
àqua""'"itt".ntadas pelos licitantes. Destaquê-se, que depeMendo da situaÉo, a proposta

;;t;;q;];r"ào ser, necessaiiairente. â que âpiesêntâ o inenoi piep A§sim, c obiêiiro Jo

;;;;h*],t" em tela também é buscaÍ qualidade no objeto da licitâÉo, 
"'gm 

como o beneficio

ecorrrirrricu. Fara Heiy Lupes tulerrelles' iiuilaçau rrarJa rrrais é üo qr're'

! DiEnô .driai§i.úvô b.â!i!,.irc.28. .d. Arul. Euid 
^tv.<!, 

.l d- s|ão PâÚlo: MalheiíG 2001- p ?61



AIto Alesre
do Pindãrê

Ía.et fiuito mois

Proc._ r:'
F l5._
Rub.

I...1 o procedimento adminBtraüvo mediante o qual a Administ"âÉo Pública selecrona
â propGtã mâb vaídâjo§a pâra o @íitÍato de sêu kitêlêssê. como procêdiínênto,
dêsenvolve-so através de uma sucessão ordênada de atos vinculentes para a
Adtniair&áçáo a psra os liciüarÍes, o quê pÍopioa igual oportunk ado a todoÉ 06
iniere6sados e áua como fator de êficrênoa ê moralidade no§ negócios adminBtrativos.

A bi que defne as normas gerais pâra licitaçóes e con'lratos na AdminisfaÉo Públicâ é
aLrino 14.1332ü21.ACa a Magna, ern slu aÍt.22, iÍtciso Xxvlt, dêtermina que a competêflcia para
legislaÍ sobíe licitaçáo e contatos é privâliva da Uniáo, mas Esiados ê Municípios podem legislar sobÍe
nonras cspcctlcas qu6 envolvam a maléria- Sohe o essuÍrto, a Probssot-a Odeb MedatraÉ ensina
quel

[.-.1 a compglênciâ da Unráo para fixar norínâs gêrais de licitEÉo e coítÍalo pqesibilitâ
que Estâdos, Municipiôs e DislÍilo Federâl lêgislêm sobíÊ normas eipêclfcas, parâ

slus llspaçiivo3 âmbilos de atuaÉo. O pÍoblêriâ êsiá na §erêÍãçáo prêdsa entre
noínâs getais e íonnàs êspêclícâs. De regla, Eslâdos E lúúnicldüs úü €dliãfi iêis
sem dbpo§itivos que clnúaíiem a lei da União, ou náo editam lei específca ô peutam

râârôív-rt ^ Éaá?iia I ti d^rr-lôã 'Á'É^ôtjvgP..,.j

geiaig de licitaçâo e contrataÉo pâra as Administraçóes Públicas diteta§, autáíquicâs e tundacionâis
üâ Uniàü. üúS LSiaüü§, üü Úisüiiú i àJ€nài e üús rviürqipuÉ, é aúi.ntgE! E'rr s! nMw rt e- uYoe. uÚ!
Podcres Logislativo e JudiciáÍio da Uniáo. dG Esladc e do Di§fito Federal e c órgáG do Poder
Legisàüvo dos Municipi<s, quarrio ro «iesempenho <ie iunçáo ariminisüaüva.

2. Conffição Direta

A regra g€ral que prevalece para a Administaçáo PÚblicâ no Brasil é a obdgatoriedãde da

aliênaçôe§. Essa é a norma contida no art. 37, inciso )(Xl, da Constituiçâo Federal
tls !r*3Í.L, !m d--!aÍyr':ia3da: c33cs, é 3dÍ'l!a9!'.€l (de€d! qL"3 hsjE erptêes3 pr"'.'ig!.

legal) a contrataÉo diretra. Assim, a licitaÉo pode ser dispênsável; em outtas situaçôes' é posslvel

nãC nãiei 
-inü ÉÃiEi-,à € iià ànÚo 'ÍPurçJçr s,rr Yee e Ptereluq q teo .sãtr.qYqv_

O 
'er'u'rarju 

Di{,sc"Es Gasparirri?, au naiar ria oLr isaiur i!,Jade da iiuiiaÉu, aírrrta quc

À p*".a ur ";i,- eqo- púc É,e,§J*" é P,!*'-'i" úiúas iu i-i" ': *à*" -is'bus é, ptr üne1 h.uhâtva, e pata ouB8. obng.tÔna PsÉ 6! pettoâs páttidlde' ê bcuhliiE PaÍa

!ô. .trrÉô, aa pútlÉ.r (Uniâo, Êrtadsàiôín!ío, Oi.üô fá(l.rd tÀni,Fi. autârci!.) ê lEiãnrnmi'r
iêípr.6â ptlt ict 3.ci.óâdc de econotniã mrrt3. tu d.Éo), é quatê §êíP.c obígaÓria iá qu' t's
ànriàrOê agwn ! v.zos esr& dilPên!âdirs .re [dt í . êin orlílr bítss ô liôtlrâo é pdr .les iílxhlv.l
.i i3.;. -r.!.!.. 

,^. ade*a !a hdn.r Fr.i.:h l+: ..ír1.§ :rnar-r.: .!j!li'.'.: i:..|:i.::'
.sü.H..idol o.ôírê .í{rê .a apÉsHiâdds po. intcr6!âdos gus prct'ndm conÚaláÍ @a ' ênli&!ê
outíEda a ÍdE . qu! ian(t.í.Ín .o ..u chrllrlÍxrro, !Úomo|,ido m.d!'t! intltÚillíllo corFetóno
dlsd.naíor dê todo o pÍ6.êdmêmo, dênoínnaóo, por aquru lâr i êmá 6â ndtáÉo ê do @it"rto

Freiirrirrarrrrcrric, rievr*se iazcr a riisürrfr.: errire iiciiaÇu irrexisivei, dispt'rrsaJa e
disp€nsávsl. Na prim€irs hiÉt€s, nào há cr.no ss Íêalizer a licitaÉo por não haver possibilidade de

comperiqfu, ou ;ja, mesmo que nouvesse anlençao por pane oa Aomanlsúaçâo PuDxcâ oe se Íealizar

o oertarte, êste náo seriâ fatkB.nente po§sivd por náo êxittir mais de um individuo' eÍPÍesâ ou

consó{oo capez de satisfazer as ex€ênclas necessáÍiãs. Para conce[uar inexigiblldade de hotaÇáo'

s doutina brssileira cGtum€ afrmsr que sê t'ata dê umô situâÉo de inüabilidad€ dê comp"tiiáo
(repetindo o conceíto tazido pela Lêi de Licitaçfres).

r Dilliro adÍnini*âtívo. ó. ed. Íev-, ãrüsl c âmPl. são Pnulo: Smiia,2001 p.385.

'íl
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íozer muito mois
c[Dr: ot,5i2.a32/ooor-2r RVb. é^

O rold€ hipótêses de inexigibilidade tem preüsão no aít. 74 da Lei no 14.1332m1.

O Proíessor Gasparini', ao tÍatar do conceito de inexigibilidade dê licitaçáo, afirma que:

lnexiqlvel ê o quê náo pode 9êr êxtgido, assegurem os dacíonaÍislas. lnexigibilidade. a
sêu tuno, é a qusltdedo do quc náo pode !.l lxigido. Dê§!ê modo, a inctigibluade
da licrtaÉo é â cirqrnslilnciâ dê fato e{lconbadâ na pessoa que se quer contratar, ou
com qu€ín sô quôr oonbalaa, qus iínpêdê o cêatame, â coocoÍÍêna,íe; quê impGeibiliia
o coníonto das propostas paÍe os negócio§ prelendidos poÍ qu€m, em princípio, está
obÍigsdo a lidtar, ê pêmrtê a contrataÉo díeta, isto é, 6om a PrévÊ lícitaÉo. AsÊim,
ainda que a Admmbtraçâo desolalle â licitaçâo, estaria ôendo iíviável, ante a ábsoluta
ausêflcie dê con@rreÍite§. Com eftito, onde não há disputa ou compêtiÉo não há
licitaçáo. Ê uma pârticllaÍírade dâ pêssoá de quem sê queÍ contratâí o méÍiio
pÍgfi§sronal, enconlrável, por exemdo, no PÍofi$3ional dê noióda e§pecaalLaçâo e no

lbta coisagiado pe{a ciltlca ê.pêcializada.

Já a @o dittc6. cm qtc a lidtaÉo é disperlsá,É|, êíllohr! a situâÉo crn gue

teoricaírnta á pGsívd arealizaÉo do procedií!êrúo licitatóÍio, mas, de acordo @m Justen Filhos, a
rêalizeçáo do c€rtâmê 'efguÍa-sr obiêtivâment inconvanÉÍde ão iÍltêÍe§re pÚblico'. D€ssâ íoÍma, a

realizaçào ou nâo do certârne é ums faculdad€ do administradoÍ.

A! hipóirGos de coitrataÉo dircta poí dí6!ên§a de Ídtâ9âo €6fiio ehncadas no aÍt. 75

da Lei no 1il.í332021, senáo vqam6:

Âí 75. Ê dÊpênsârd a ÍdtaÉo:

l " pür cctú.ildó qljá .,i,ôlrâ Ído,.6 inkno.ê. â it l0o-@,00 {cür tll Út) rc crlo d. dr8-.
§ê.iiço!dêdsáhâllâoudê§êMço.demánúênÉo.liêvêlcut8âuio'notms; MÍlê D"Elo rf 10 922

aoaizrt vr_grnorl (Vd.D.àto.'11317.d.2022, M!Úno. (Vrh t,..r.!on'1L!71 ó.2023r
Visêno. 

^/td; 
Mao r' 1? y3. dê 2O2a) Vrgêncjã (vd. O@GL í' t2 807, da 2025) ügàoa

ll - p... coi!úçe qx ütvdú vrôír. lí.rir.! r ia ao.tx,m (.Í'lu.rh nd r..r). no (.e.d.-ost§t
s..iiç.6 

" --ra3; Md€ Er..J!io n' 10.922, dê 2021) MgàÉi.) {V'& D.qáor''-i1 317.-d€

zqz\ viqaàô. Mô Doc.Db n' r 1-ô71. dc 2m3) vEa.ot (vde oclcr.to n' 12 3'43 d. 2024)

ltgaiü! 0ád. D..Êüo i'12.007. d.2026) W,ênôâ

lll ' p..t caôtÚrçao quê rBrEíh.lcü.r.ú1@e. írÍtnid.. ãn .dúl §. $.íi.ç& r.Úr.d. na 6Ü105

d,ê I {um) a.ô, quândo se vêtifcâr qt,ê n quêla liirEção:

.) rúo .l,grfn rGiÍn.3 iÍ{..!.tdo. oq ô& lo.rtr .pt!irír.,I xopo.i.. t§ó.tl

t) ar Fq@ +E rü,.! cúilnÍrn F!ç6. íllrnÍld,r.rnt r.{Era!t E pÍdc& É mtE r,0
!{r iBlrp.ü'reir ú o§ 6ad6 p.hú &qào. dceú. cür'r.lÀt .,

lv . ,.r. 6oônaçro ql. t íhl porcàÉo:

.) béN. co.nPôrEnt B d p.ç.. d. úg6m nácion l ou ..!-..9ÉE .]e..ànoi à ír.nvGnêo dê

eoàrn€íto.. á Êêern adtll,,ldo! do l§f..€dor Fg|n.l d!6!á êqrPãn€ítos &.,nL o ,Ê'rodo de
q;Eftá técn,ce. qra-do ê.sá cono,Éo d. e'clúsN'dedê ti. 'nd' spen sâv.l pa.à â !i!a'oa de Sa€nt'a

b) b.E, sáto6, diêneçô.! ou obã., .os Énnos dê @rdo inlmeioíd espêdn@ áprovadrc p'lo
io.gEs Nádo.rc, qJ.ndo cs cdd(:õ.6 @Lt rorlm íi.n'tbÉt nxr*. v.ít rÚl. 9.tE a

cl orcdúo! o.râ o.souie . dê!ênvolumnto, lfitudá á @nltâl.ç!ô. ôo ê.!o d. ob'.s . lcryiços de

anianrrana io vatq àe Rs rooooooo (lÉz.flos mi '..,3) Mde Decrelo nr 10922 d' 20211

l\/|;indâ) rvrde DecEro no 11.317,ó.i1n) Msênoâ (vd.Dscrelon'11.871.dc2m31 V'gênoá

Üieoci'aon',z.sas dê2024r vlrêios (vdê oec,.lon'12 807. de 2025) v€aícÉ

J Cúsa & dircito ühini§stivo. 3. ed. Ev c aÍual. Sào Pãulol S.Éiv.. 2008. P. 107.

t
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tozer mtJito maís

proc. I

Fls. a 1
Éw,à.toôret'edôpi"an.. n

Rub.cNDl: or.6l:r.a32looor-2r

d) tÉndeé j. de t qologre @ lidciâmsno de direno d6 u$ d dé êdd.Éo d€ 6.slo plü!gÉ., mB
crirrbga.! ..aa.Ô. !oí !r.ti!tÉo d!oüÍo., r.clolôtx. . d. ir'ov.Éo (rçÍ) 9(ldi. an por .9âü d.
brÊno, d.!d. qu. úêmomt'âdá vâhlâgêm p.ã e rdrinilt-áçáoi

r) hoíünnigrrtciú., pa€s ê ootoÉ gà€ros p.rüi,!is ro p.rloô i.E §rio Fr, r ,!diz.éo dor
ÊDcrr.oo lirláúíor cDce.F.dêr&§. hipót §. sn q@ ã coírÍâlâÉo 3.rá Í!â&.rh drÍltad'.il! corn bê3.
rD p..ço (b di..

f) !.n ü, -ív,rol Fúuld.. (r, Fsldo no P.ir ql). Ívolv..n orlttr ütrrl-ri., L cqtpl.ÍtllrL
lêcno!ógic. 6 d!i!!. na.pn li

9) drsl.Íiai3 d. (l3o d3s FoÍF5 Amadâi oom exc.Éo de míGnai! dê u$ pcls.l . .drninirráivo. quãndo
houvêr n.cc§lidã.L de nante. e !€dMizãÉo requsirâ pêlâ êstríúa d. âpdo logldico dol m.io. .âvâr.,
.à4 . l.Í..ú!., m.di*ne .urqizãÉo pq 610 do comandêd. dâ íoiç. milnlri

h) bônr â aaítiçla parâ ,râildimÊito dôc côrllin!.rlct iítt r! dr. io.Fl ú$l!!. laiLàra firGeada!
om opGr.É4 & paz .o êxErior. hipi{e* en quê á conFatáçào d6v.íá !.. iu'liúcrd8 qu.nlô âo pEço . à
...olh. do fo.r!cc.{or ou êxlcil4L € BtÍeda p.lo cotiãdant óa ltrF min,i

t) .b.sbcitrÉílo oú .üprrfiênb d. ê{áivc milibB em 6tsdá dattd dê c!líl, ÔíaÉo om Pdro..
-.opo.b. olr lo..Iid.d.. úí.6nt.3 d! 16 si,.., pô. hotivo (b molilrl.ii!çlo oo.r.amd @ d.

i) coLlr Flc.t.rm.nto . ooíxídatu4ao d. r!.iôror üüdá !Íb.no l'oclô,.i!.{t ruúirrv.i., .m
áÉe .orn lrsl€rnâ dê colêta sêr.üva de lixo, Gdizâdo. pd a.eodâçn s otr coop..úv.. íomàdás
odrr.inr.nr. d. p..:@3 frli* .b b.!xâ íêndá ,€.o{*r.cidâ5 p.lo podÍ Fút{Do crim c.t óoê. dâ
riúG?iâL ,rcldâr.t!, com 6 u3o (E .$Ji!.í'ênbl .ôíiprihêÉ cofi ãi ió|tnãr L6icü ãiihnEb . dê

k) âqurslçáo ou Eíaur.Éo dê oôrâ! de ade ê úiclos históncos, <t tulüíicid.d. cãniicadâ, t.3dc que
in.rc.i. ô! nndid.{h3 do 0.!áo qr coú êlâ6 compa(véli

D âqE.!P.ciâEâdo3 ôrJ aquisrÉo d bÉ§áo.b êqopãnaiü .lêíhâdo. & r..lÍê.lnêr'll ê à
otLnçao d. For!. p,rriràr io. idi.ú ll.vtlo c.púdo tl3r d€ Ld,f 12.!50, ô 2 dtqE to & 2013
quído houvü .!c.!.Ió.de ii'.íiidde dê Bdlêr$ô d€ tigro só.ê a inwtrg.çáo,

m).quDçaô é. irlÍ..núr6 d.t!-o. ai.cb.Jvrr-b ú Éri!.ro Ô d6t§a rr.l dair'ir.. !.lo

v - pü dnir,ç& dn vi!iâ3 & crrY?.hcnio dô .rlpocô í6 al!. 3', r-A a', 5' ê 20 .b !.i â' 10.173,
dê 2 d. ddêdbro d.2oo4 obâ.tu5dos os pnndros geÉt! d. c.ntr.taÉo dí.rL! dl ÉL.id. L.',

vl - pÍ. c.ô!-ctaÉo quc pos Éíehr onpron úrEÍo da sêg,rr.nç5 ôaooôtl, nd ca!o. dt bêlêodo§
p.to Miíisu! d. É3tado (Ia H6.. trÉóa,nê d€«Endá dG dndxk'6 da! Foq.. arhade. otr doc dêôarr

vll - É. c.r.. r,. 9Gr!. .do d. d.fto, .n dô d. d!o, ií..v!tÉo h.rd âJ d. grrv. p.t!t çao d!

Vtll . no. c!.ô. Ô .tu í!&'d. ü, d, ca-!id.d. gdurca, qErdo ú.c..rÍL w!ü!.r. C. d..dh.nlo
d. lin.çao $J! po!.€ ocasioÉ. pciuEo oq conprlmLí. @íinuÉ3d. do. &Úço! puuim! ou e

..ruí.a(, d. ,..8, otí.ê, 3.í!iç3, !$rPrmnioê o o{r!o. n6.E fÉbr@. o/ Pr!..d..!. . .@.nL
F. a$r6içÁo r,6. àá! n! É!rtô3 ó *trÚtnãno dt sintÉô êfiêrg.tdtl oü c.lítlto!. I pâri â3
psÍ!.l3t dr obír! ê ..ív§rs qu€ pogsaÍi se..onclurdã. m Prr2o mârnlo dê I (um) aío cooiâdo dâ dâl,
Íb ô.oíanría d. .rn í!êíclá ou ú cdinidàrtê, vé.(h. r Drfioc.çlô to. Í.apadvo. aônü.ioi. a

rcc.írrárâéo ó. êísrc!â iá mntretadâ coífi base no dl3postô nê3tG inc,soi M.,. ÁDl 6890)

lx . pú. a asiaiÉo, pôí pê!úôâ iúialcâ da dr.fto Frirrco itiaann, & b.o! Fóórlzidoi oi, ..rr/i(!. pí.d.dol
por Or!áo ou ..rlrdâd6 4,ê líüagt m á Admini§tEéo F\ttli@ ê quê t nhâm lido siedol pt.â ê33ê nm

!.rêdt ú, ik!íL qü. o 9r!ço cdnÉho tth drlt tivil c.ín o Prâlr6do no nÚrt do

X - quando â Uniào tvêr qu. inüêrvi no domlnio ê6nôirco pârá rcaular Prcço! ou normali:âr o

xl. pÍa c.Llr§ao <b oaítlb Ô Ptqúna d. te nd.Ítüvo ôo coln.íüld. ib Ü. 
^úrúLt'rÉoPúbri6 nái qu! .nvolvs pcst Éo de sediçoi pÚblico! d! roiÍir ..§ôoâd, no. l.m6 .uto.zrdo. ê6

@ríàto d. @ruffi público ou !m toivanio de.oopêrâÉo,

xll - pâ.a conlr.t çao !fi quo hodd irssffinciâ dê lemologiâ dc EEdutB aFálégrcos Pár. o sÉt.má
Úni; dÊ S.úd. (S!S). .o;íffie éLn sdos s alo dã dir.Co necionâl do SUS inclu.iv. Dor oca§ilo d,
.quri.eao c'ê3ie! r.üúrkÉ duraitê * etãPâe dê ebsÉô lêcôôrôge, . d vdo..3 ónpárlv.'s com

.aual6 aLfiido. ft íÊlruln.,llo Úna(b PÜE â t n;hrancÉ dê Làologia

t-
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íazet muito l,,ois

Âvaid. ,d. rxvlll, §/lr - C.Ítro

Xlll - par. contritsçao & pÍú.rlotr.i! par. compor . co6ii.ao {,. .vdLglo .h c.iaíior d. L§rfi, qu.ndo
!ô ,.tar do prôf$ionâl lÔmi.o dê norúia .§p.ciâlizátáol

xlv - par. cane€o dê rlsoo.çào d. p.ss!33 cofi dciêndr, !.ú ii! tudrliG . dt coÍnÍro!ãd.
iós.Uadê. pú ó.qáo ou strlãd! dã Admi.l.t'âçáo Pút kã. p€€ â p€tLç5o (b .!tuiço§, d.!d. que o
p.!§..oliÉdo r.i. coínp.th/.|con o prrtcádo m m€ídô ê o...íviçor cÚlurdos íirn Pílddo
.i.[ir.,ütb po. a...o.r con ôidaica

xV - paE drhrçáo dê hstü]Éo bra3ilêiÉ q@ lênha poí fmrlidd. .!l3irála apolâí, câplar ê êxêcúãr
ânúd.d6 de êntno, psqui3â, .ú.náo, dBávolúrn€íto instlr]clon.l, .idufi@ ê tê.áoló9i6 e eíimulo
à i.ov.çao, indu6iw príá glnr adminÉt rlivs ê ín....n3rE.l! ê*r.. ,liúd..L., ou ,.8 @kàLÉo d.
instnurÉo d.dica.b à r@p!ÉÇáo §ô.iâl de PeÊsoa Prcsâ, dêÍl. qü. o Mt_rládo lênhá inqus§rionávêl

rcpúâÉô êtÉ ê F{oltMr. r& ráhá f43 ltmlivG

xvl - pârâ áquií9áo, po, pesw j!ídE3 d. dreilo públi6 inlêmo, dê rulm6 e§trâlégicôÊ parà . saúdê
píoú]Ildos po. Íhd5ção qE rêgm.ntâl ou ê.tetutânâmêrrtê, üênhã por Ínôlidâdê apoiar ú!ão dâ

Adniâi.t t& Púrtü., djrêi., üro dxille ou ,tÍ'dâçao ân É{i.ro. d. ..d66, P..qüiÉ, di.nÉo
dc!.õ/oúvim.,to iBti&cionat, ci.nll6@ ê idElógi@ ê d" .3ti6do à inúâêo, in lu§iw .3 g.!t!o
.dflnúdiv. . tusicêiE n.!t!Í. r ârâ$çáo ds.... P.Dl6lr. od ..n EEê.*,l $r .rwot\tlm
ffi'á d. cc,ldoga de pó(fulú êtü-âtagi@ pde o SUS no. t dEi tlo iíó- xl do €pin d.3tê
.!t!p . qJ! !.nha sdo cn!d. p.B é!ê Ím ê3pEI6@ ú dttá .tíênor á dtt d! ãt ngor dsta Ls d.!dê
a!. o Frço c..rfí.dó El. coipdvtl cfi. F8t ádo no mft.do

XM - !s. .SiirÉo, por p..soE i!ídie d. dii.tlo ptiblii!. intãno, ô i.lumos ÉlrÊtégrcoe p.ó. eÚd.
Drúrrxh Do. irÉ.çâo ql*, €gií!.ntd d átúltai€ .ítà lâ'lttâ !o. Í.did.de âpo|.r ü§!o d.
ú nrltr.Éo Pllbl€ d.áa. rua .ut!Íqu'. d n Úâ.Éo s dqdo. d,. srm. p.squ!. .í.n!ao
dar.âr,oô/kí.Írto ir§liiudon l, srttÍco ê tâ.n lólrco e d. .úlnn o a l,1oúráo, lnctlÍw rã gaíao
admi.i.tíâiivá ê Ínrnc4r. n.cê§!árrâ â .r.aÉo dÉsrê§ ploj.to3, ôu ê-Ín párc€riâ! q'rê ênvolvâm

tanrr.rarciâ dê !êârolo9â d,ê Prcdúo! ê!6égi6 páE o SUS, no! llntlG do moi. Xl do câpú d..iê
rt@. . q{r. Lílx .th à.dr D.r. .!.. fft ..DGico .rn rllL rr.Dr a .nlr!.r. d e8s {H. Iâ. .Lülc
orio c.ico 

"o.'t'a.ao ""1" 
@ôpallvd 6m o prâMo no m€do.. lR.dáçao drê rGE M.úd.

PÍovi!órb .. 1 Í66, & 2023) Vrgamr .n .ír.dr

xvl - púô ác,*rfáo ts tE.@ MdÉ. dê dicno pdt Íco inlê@. d..túB e!tãéSi.o6 p{ã e ed!
ruàac pc íntr*o llu. íúllúêrtc os .r'lárrirtlqrê. üàr po. liCih.L 4.ú ó.9Éô d.
lU^",rt*á. e,rtl* ora: s": aurrqua o! tundãção n Fq€to. d. à'no p..qrn$ eíê4§áo
dê..h,oh;Ento trut!@nd ciúít@ e l.dCogbo ê d! .tüú{io à Bo!.çao i]cllrlm ia f.láo
íírürlfd!. . in-cdr. rÉcê..lnt I êr.ojçáo tlt $! FoJ.roi, tu .rn PÍcüLa quô ârrcrv.m
FJllrüríliiâ d! lEsiolosiá dê produlo! êltdégir§ pâra o SUS nos i!írno. d., inc€o Xll destê cârt[ c
qu. Enhr ado cÍisd. pà .r* lfl .tD.clÍco oin dlta ,n!riú â .nr.ó. @ eIó. fida 16. .r,td.-qr. 'pr.rô contrát.dô sêrâ comPâtlv6l corh o p,ateoo rc mêrcâdÓ. {R.d5çã{ dàd' p'la Lê nr 1' 628 d'
2023)

xvtl " pâ.â 3 dt.áta€o dê êtíide.rú p.Úâdâs sff fhs bc.âllvo3 páE â r.pLirEüÉo dê osüêmá3 ou

o,,r.'uoaogrer:acjri oc re§o a agll! Pà! óítârnô nnÜôêF!ó]çaô.h dimãrtt , Fü. b.n€fid.r
âr hmlla 

^rài 
dê bárt lt da atingrd;. páa gécâ ou p.lâ làia É!ún d. á98. (lícbldo F t' utdida

Proriú.É n' I 16. ó.2023) Wercú.llc.íãda

xvll - p.Í. drffiÉo d. êôUded.s pnvâdas .€rn ÍG ludâtvc p8. â inplcrEin íêo d€ c{Úêms o!
umr'rsraois ri*r or .c.e à aaü. pÍ. qam hull1e . F.o.irçao d! .&nÍt€' t ltm d'
àãrt6â. r! í;nd* rurt! dc btr! ,!tír*t!odt! pd. t .á d, pdt hr. tlglra dê ágiE. ê (rnduióo

p.r. Lí n. 111.628, tlê 2023)

xvlll - ôâÉ cdt_alâcào de dtdsd.s ,ítâdá3 3eÔ 6is rràwc p.Í. a 'rd€máteÉo do progEFa

cor,,lri Saia*g, qü tcm cmo rF.Iàad. íomecd al'mát tao 9Éürt pEiaEncralmdt' á popübÉo

d !tr&& & dfu.(b . .ro eÉd. irctridã | poÊrLçao m ,t,.Éo d. tu csn vrlrr 
'prc@ç5ó d. poh€s de sêg ÍánF ál'm.má' e ruFoonar . dê .!r!randá !@d e â .-íelivaÉo de diÉno'

iooar. Aig.iiad. r"§!Eí!a r..giú rô.úl . mihüÉ d. quódld. t!. Yd.. íd{ldo Pcta l.êi Íf 14'ô26

ôê 2023)

§ 1. P-r tlÉ d..t rçáo do. vdor.. q€ .bnÔr.6 iííbt GblEk)t n6 hta.d I . tl 
'b "pln 

d"tc
.nt!o, ú,üaô F on*tlc6

I - o 3on3lótio do qw loí d6p..ddo no êxê..loo nBeim pêlá reg.ctvâ un{lâde g'íorai

ll - o somà6no & d..p€. r.dE.ós 6n obj.tcr dc rÉ6úâ ôduc.â. .nl'nddio§ cÓmo ttis aqu'l's
rdaNo. a dtáâÉ€s no m4mo @no dô ánúdâdê.

6 2' O. vrb!! í.|ãxn..6 rrcÉ6I.ll *, c.pt.í o6a. r'tÍ|o.dao Úrcrcld6 pet dtl9rL. otí!. ê

ic*,ço" conrr.r.oo" por coriórcb públr6 ou pq âuterquÉ ou tund.çáo qudú@dEs @'o aS'ncrá'

êÍcúiva. ía fdtr. dá lâ

tfrit
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Alto Aleere
do Pindãrê
I l'Aaêoíú1rsôê3daluâu.tiir! or hdtor I.ll ô a.po! ôlaa..tgo ra.ao pí.í"iütã.& íí. Pi!..úd.t
dê diwlg.çáô dê âvEo êm 3l!o êLtrônrco olScial, p€lo prâro mrnimo dê 3 (b&) óiâ6 Ú.r!, com e
..p..ú..çaodooq€tspíü.n4do.comem.niltrbÉod.i*Nnl.d.ÂónttutrÉo6rídL.Ptúport.
úEonrl! d. cvrr!úâi3 h ü!s!ado., dêvlndo sd sliêcifiâdâ t pm!ódâ Íir.t v.íitiola.

§ a'Ar oo.r aâçóê dê {]ê rirn o. údto. I . ll do c4r,l dô ú!o -ao Etiílíxt-rãü 9{l. po.
ãl.b ú (,nt !,. p.9 !b, à4ô .nrro d.,üa -. {lnie.do ! údrdo a Ü.pci$ do DÚnr.D ,p kd
Naiúd & co.t rrçô.s PÚuica! (PNCP).

§ 5. A di!p6n!. pr.yisle 6á âlin6 'c' do rncrso lV do .âPin dê.L &ligo, qurxio 4licâdâ a oÔiE. . .edço.
d. .nqEnhsnâ, !.guiÉ proc.dim..to3 .!pcci.i. iníjrú.,@.m í.gul.rcniáçlo ..p.cfica.

§ 6' PÍâ o3 ft. do r.oso vlll do épú d.sie âniqo, con6rd.ra-§e ê!!Êndd â @rbâtâ§áo !o. dilPeBâ
co6 oqadrú da ntaírsr a cotnuidât,. óo ,.í{!o Fif*o. ! d.vlrao aar .ôa.ít&, ot vrtraa p.íicadol
p.lo m6..âdo íâ io.ttâ dô árt. 23 d.sl,a L.ie adoladâs âs providêncj8 n..e$âíâ§ Pe â concll]são do

Prcccs. lidtdónq §êm pr€iuluo dc aPur.glo de Gsponsâblidad,ô óot âg.ni.. PÚqicos q@ d.E,n c.u.â
a ,lutcao dt!.rqãlô.ú.

§ P Nao .. .!lie o dirpono m 5 1'd.i. âíl,go à.otÊtÉçõ.t d. ta tllt 8 000.00 (oib tral E lr) d.
t.ni9o. dr nÊúEnçâo d. r!t.rlo. .ubíidó.s & F!p.Éórê dt ó.9& oo finú.rÍê cóít6.E, h.lúldo
olb.trld,ÍlFto de peçe. Mnle odcto rf 10922, ê 2021) (V'gard.) (vldê Dê<rE{o n'11117
ê2022) $güxt $/ÚáO..íúoÍf 11.!71. ô 2!23) v{Úria (\íd. O..rüt!'r23a3. dê 2024)
V!ênó (Vrdê Ciêol(ô n' 12.807. ó.2025) vigÊn<*!

lstq posto, convém trazer á baila as mudançes operack nalizadas em decoÍÍência do

coÍrhtldo nonnaiivo do DECRETO No 12.807, DE 29 DE DEZEMBRo DE m25, o qual atuâliza 06

valores esiabelecidos na Lei no 14.133, de 1odê abril de 2021, nos teÍmos de seu anexo, conforme
Eêgue

Podanto, atualmonte, o vâlü dofinido no DECRETO No 'í2 807, DÊ 29 DE DEZEMBRO

DE 2025 ãtualmênte para o câso de serviços e @mpras não contemplados no inciso I da Lei no

14.'l33f.2ü21é de R§ 65.492,11 (sesseÍ|ta e cinca mil quattocêntos e Íroveiia e doÉ re&S e onze

cêntavG)
tlçsse diapasáo, trazetdo c íatos acima à luz do cêo GÍn çorÍ!€Ílto, o valq estimado para

e contrataçáo no presente câso é de em R§ 16.3ít,00 (dêzcsseig milt ozotttos e cinquenta rsôiE),

Bto g, nreiros d6 R§ 65.492,'t1 (§€§§erta e cinco mil quatoceíttos e novsntâ c d<)i§ Íeâi§ ê onze

c€ntavos), hipótese que se aplica à previsão legalcontida no aÍt 75, inciso ll, da Lei no 1113312021'' 
tjessa tôrma, rsáâ dêmon§trado que é possívêl à adminisiiaçâo optar pelo

procedimento de dispensa de licitaçâo previsto no art. 75, inciso ll, da lei n 14.133/2021, nos

DISPOSIÍ VALOR ATUALIZADO

An. *, cdptX,
incieo XXll

R5 261.96E.,121,0.1 (duz€nloa e êesa€nte ê um milhóoa ôowcênlo§ e 6ê§.sentâ e
oito mll quâlíocei& e vtnte e uín rêáir e quâto aênta!,!s)

Art. 37, § 20
RS 392.952,63 (trezentos e noventa e dois rúil novecenlos e cinquenta e dois rcais
ê Bê33ôntâ ê têB cenlavos)

Aí. 70, câpul, incjgo lll R§ 392.952,63 (trezentos e novente e doi§ mil novecentos e cinquentâ e doig reai§
. ú.str ê tÍêq .slâvô3}

Art, 75. cspur, hciro I
R$ 130.984,20 (crnlo ê trinle mil novecênlos e oitenta e quatro reais e vinte

c€ntavo§)

§1,7t, a*l,, túo ll 1,11 (gêssênta ê cinco mil quatocanlq c nownta r doí! leab € oize

Art. 75, capul. incrso IV, RS 392.952,63 (trezentos e noventa e dois mil novecent6 ê cinquenta e doas reais
ê !*senta ê És critavo!)

Art. 75, § 7' Rl 10,478,74 (dez mil gualrocentos e §etânta e oilo íêai6 e seteria e quako

Art. 95. § 2' R$ 13.098.41 (trcze milnoventa e oito reais e quârenla e !n cçntavgsl

í-
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câsoa âÍn quo a cont atação do Íefêrido Esrviço iênhâ velorea estimado infêÍior6§ eoÊ limites
previstG no citedo dispositivo legal.

2.3 Dr.nálLâ de lrinuta do Contrato

Em relaÉo à minuta do contrato, tem-se o art. 92 da Loi nÔ. í4.133/2021, no qualfarêmos
umt @rnpâraçáo enlÍü os requisitos cor{kloc noâ krcilos do rGlsíido âÍtigo ê e Minuta âprcsantâdâ
pela CPL. Senão vejamos:

An. 92. Sâo í....!ára. dn to(b coírm dáu§rta. q!ê..t bêlêçam:
I - o ot rE . .0. .r!rEr!r. c.f.d.rlb.;
ll - a vimulrt& âo cditaldê llcitaÉo € À prcpostâ do [cnántê vêicêdor ou âô do q@ tiver âutoa:âdo a
@ntÉhçáo d(ltl â à €sp6clva prcro§E:
rrr - r r.q!í!çaô rccâvd a .r.oÉô do c..úto ií(t/a€ qqrtto s. c.aÔ. drútio.,
lV - o ,qirc .,. .xdrê â Íqiã .b fdÉimêtíoi
v - o p.!çÉ... cdúçõ- ó. p.9[Í.rio, o. oiÉir.,. d*lÉr... FiÚ'air.dê do rÉ.irürrl.í{o dc
p..çor ê o3 dtia{i€ de ãir€lizâÉo trsEt!.t entÍê 3 d.t do â(impldro.tb drt ón9l9ô!3 e a do .í.i,w

Vl . o. ci*úa a a ptióítodrd..r li.ôçao, q{..xb fu. o.5o. . o Fao F.lry.llçao. p.t D.{5r'.ito
vll - 06 p.zc dc inkà dá3 ê14.3 de.x.or9âo @dt6ab ârt!g€, ot-.ê!ão.,rc.!im.íno d.nnit@

vll - r c,ôdiô ,.lo q.rd êôíÍ.rá â dê!D..., €ün â il@ô dá .r.Étii.içra intt§id ,.ogr-àrÉd.. . dã

lx -. rfi da diaó, q$andô í!.r o êrtôi
x - o ,.ao pú. rú.posrâ !o p.dido dê Ép.duáç& dê FêrÚ6, qüãtb to. o cão;
xl - o Fi.o p.....ipo.!. ao r.ó.!o de l!ír*díEio do.${Edo 6Útiqín'í..no, qt8odo ío. o

xll -.! gâ-llt.. dhrêd&. p.rá âs!.gu-{.!. dê.á Grd@, qslÉo êritidás, iíclu!rc âs quê íúd
oêír.í.r p.b ccrtrd.do no á.o d. ari.írFçfo d. vdoíú a tihrl'o lL pagia.lla.{oi
Xlll - o pràto d. gáràrtiâ mlninB do oqdo, ob..ívádo. o. F&os nú*ioa ..àb.Lci(,o! iê§ta l€i e ôs6
isEi àÉ.Írcâ! .dicáv.ir, ê â3 côíúi9õd ê tttâiúelç5 . &*séftà Écriã, qrlânóo ioÍ ô .el
xlv-6 rI.ti6. r l!Q..i-lldrb. dx p.ri.À ã É,raaóad.. ê-t'r- a s vdd.. d..,nulb. tu.!

XV - .t ro,|ó,É.r d. imp.lt çao . : dd. . . tü. dr aan!*, p.lr .rnv.rrao, S.üdo íor o c o:
xvl ' a oôíi!áêo óo aúrtâtâdo d! mãrtêr, .n -ántê bóâ a útéorçào do c!ít}&, êm êóíÍlp3tt lidâdâ com
.. o!.igaçôG. F. clê 6smij.s. tods d @1diçõê§ êrirdáa parâ . hCúleçâo E lin çáo, o! p.6 â
rt dii..{ao, o c6t t lao dí!l.:
xvll - e otrEi.çao (b o coffaiado crlmFr.! .,.9&!o33 d. rê.ãrâ (Àr c.Q6 pílt rtã {,n lci, bãn @mo
.rn oirr.s mrm.! olp€iilt â, pâr! po.so. cdtr d€acrênc., p3â .êtbillt do ó. Pttüdtlor s!.id . P.ri

xvn - . m.d.lo dê gÉ3tão do co6bãb. oh§ôNe.los 0§ Equnoê dennidú àn É$rlÍrcmoi
Xlx - oa c..oa d..nirÉo.
§ l' O! cúúros cêláÍ.óor p.& 

^dnhile!Éo 
PúàaE cm pê3sô.t í*ã! oo jurlócas. irdoive ás

{,ôorcrlidrã m .ndiff. .lêvêrão co.ler c}áosle qrê tlêdr! cÊríp.Ent o to.. da lêd. de Admmjgl,ãÉo
pr. diruú qrdq{Í qüaJe codrÉr.|. ra..â&.Íb! !! t ltlnb tlPüa..a
l - lidbÉo intmírmd pr6 á 6qlr€rçaô d. bên§ e §di9o. @jo F€g.mtno sqá íato corn o píodulo dê
nneiaíâ$o cono!ó{b p.. o.9ônism fD.no.iro iiom.ooíral i,ê qla o 3íai fâç. pÍ13 ou pü.!É.ci.
..tfi g.trá d. c.opêGçáo j
ll - crriúú{ao §om atprE êtrdBeiÉ p36 s cúp.e .lc .q,rarBrL. bbiDãdG . ãúrcu.. rc .xt nd
pooÍü6. rb.úDn.çto rkr Ch.L oo P§(l, E .qr!h:
lll - âejl3r9áô dê b..rs ô 3.Ínços Bâl'zâda pq uíidad* idfthÉt'âtivar com 6€de no .nãiÍ.
I 2a D. eú) cün d p.@ldi&ds d. Eu oqdo . (b ..u ÍiÍrm d. .$oçáo o @Ho @írríá
cÚ,rrL a& píilri. Fíô(b ,l.e+ri. | .p.diç!o ô orlãn .b Iís9ô o.Ía Éritr.Éo d. pdtd&tns
hbcr.Êao dc *!âi 4 .docãô dê o.t_às Íoüdàxi* câblrci. pâ.â â Íêgul.ndâdê do nÍ.iÔ dê suâ ercdJÉÔ.
I 3' lríêlard.rlFrãiê óo Êl.o d. úr.íaô, o curfio da!Íâ c.íi.ú clira]l qu. .rú!daÍâ o lhdt . dt
r.aiuíai.nto (,ê ,ê@, coíí drlã.b6le viftulada â dala ô oíçâm€nto ê.timado, . podlrâ !G. c.tabêbcido
mâis t . M l.dic! lrt ciÍ@ ou s.1oílâ|, .m @íiomided. com a r.alid.de dê n.r.âdo dG rBp..irvos

§ a! Nc 6t'.tG d! 3êdi9o! .oiün!6. obwado o int íEg.o mlnimo & 1 (@) .no o cíâE d!
rÉjuriârr.,llô d. Pr§o. *a Por:
| - í.â,r,Éãnúib . !€indo cf'to, quaúú 610 hooryü Ggm. dê dêdrc.Éo exdu§rv. {h ntiô de obE @
pÉdominând. (l. mao d. oúe. mediaâtê prêúbào dê indie8 elpêcinco6 ou 3.to&i3
ll - Epedr.çao. quÍúo hôirvár Êâirc dó dêdieÉo êtduÍvr d,â fillô d. ôbE ú p.adoÍflillinci. d. irÀo
dê ob.. fiêú5rl! ilãno§t€éo 3nálÍtie d. v.naçáô dot ar§los.
§ 5. fl.. conB6 & ab.... raqE d. 69ênh..ia. .3r'9re qj€ coit'píiY.l co,n o qÍnê d. .t.ê§ao.
. h.@o *ra ,roi.L
§ 6. Nos @niÍ.toi párá s.ív!ç!6 coiün!6 @m E!]me d. dêdÉaÉo êxctusiE dê nao óê ob.á @ @m
p.e&minàfti. dê 6á0 d. obía, o pee para resloata âo pêdido dê epadüaçâo .rê pr.ços Éé

lo2er fiuito fiois
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Állo ÂleSÉ do Éndné - MA, CEp|6539a'OOO
pmlp,pnupoi@Ahàil..on
wúiltoâlêaredopird.re.mrgov,br
CNtl: Ol,6D.a32lOOOI-2'l

: t) t.. : ... ;, Íozer muito moís
p.e{eencielrente de 1 (!m) mês, coitádo dã dãtá do íomâ.inênlo dá docüfieniâção p,rêvi§tã no § -Êi ê.
êd 135 i.s1, Lr
§ 7 PaÉ êíênô dô dr§poslô neEt? Ler côn§ideEm.se como admplêrento dá obngãÉo contr.luál e
pr*leçáo d,o l.rviço, a r..lizãí1o.,ã obíâ o{ á êntrgá do bs, d parclli .lBrt€., b.Ín êom qudquer
oúro eênro cornratual á @jâ @ên.ia eslejá únanâê a m.ssáo de doclrme.no dê coà.ânça (!.hloo
c.ra '.. !! ri /_14 rê 2!?h

Nêsse diapasâo, obsêrvâ-se que a minuta do conirato disponibilizada nos autos está dê
â@do coln G dispositivos da Lei Fedeíal ds lidtâçõcE, e, de acordo cõm a Íaserya de do{ação
orçsmentária enqruslÍada nos autos, tamtÉm há consgnância com a LOA, LOO, LRF, LCP e PPA.
AcÍescenta€e, aindâ, que a mesma neúnê o§ êl,emenlos eÚseaclâls exlgido! pelâ l"tlshçâo
aplicávsl à csÍÉcic-

3. Des Con3idêr.cõôs Finais

Há nos aulos moiivaÉo, Termo de Rerêrência, Justificaüva de Preço (planilha com
pesquisa de mercado e propostas), dotaçáo orçamentária, autoízaçâo do Ordenador de Despesas,
catando fisim, dôüd&nôntê inslÍuldos os alios, a confataçáo podê sêr vilbilizldâ âtavés da
conkatação direta, na modalidade dê dispensa de licitaçâo, âÍt. 75, ll, Lei FedeÍalno 14.í33 em razão
do v€doí ênvolvido. Nâo obstânte, â reteÍidâ co*âtaçào ê um6 cofltratâçáô dÉpêmávêI, e íão
dispensâda, podêndo mêsmo assim o GestoÍ optar pela Licitação, se assim entender, por estar dentro
dê $râ sê8r8 dis(ÍicionáÍia.

D,sPosrrn o

Ante sos ratos expostos e enálisê iurldicâ realizada, êítêndê-!€ oor ooinâÍ nesb parêcer
q!s. a licitaçáo no caso é dispensável (art. 75, ll, Lei Federal n' '14.133). Ê o peêcer. suà cênsure.
Obslwo que náo sstâo prêsrnt6 ro3 àúos. o cartào CIIPJ ê o3 doêuntênto3 do3 úóclos.
llcomêndo quê ô prêâidêntg do IPSPA ôo assioe o conlreÍo mêdientê a iuntadas dêssês
documôBtos noa âutos.

r' É o parecer. Sub censura:
r' E|iCAnTHATETTo:

Encaílinhem-se os aulos âo ORDENADOR DE DESPESA§ dettà [lllicipelidede p8ra
conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cârgo-

Alto Alêgiê do Pindaú (irA), de de 2028.

Raul Guilhêrme Silva Costa

Assessor Jriridico do lnstifuto dos Servidores Públicos

Alto Alesre
do Pindãré

Ávênida r.ão )o(vnr, sÀ c€ntro

do Município de Alto Alegre Do Pindaré - lpSPA

oÀB/MA 12.93ó

/4-
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Veio a clnhecimento desta consultoria técnicâ na área jurídica e contábil, p.ocê§so de
confÍí8Çlo dü 3êrviço poí dlap€nse dô lidlâçâo, pare âoáli!ô qu$to â bgsldadc ê vetmcãçôe! dâs
demais foÍmalidades, bem como no que lange a Etuaçáo da comis§áo de licitaÉo, nâ execução das
aúibuhocr ê atog Íeelizados pêla reftrida comi$áo.

Vi!â o pGrêntê dar q.ÍnpÍiínerto à! afÍibubôê6 êstrabelecidas noo adigor 3'l ê 7ií da
Constituiçáo Federal e demais noÍmais que regulam as atÍibuiÉes do sistema de controle intemo,
Íc{brêí*6 eo êxclclcio dê controle pÍévio e coítcoíniântea dos a!o! dê gestâo.

Trâte-sê da cmbateÉo diÍ€ra, poí Dbpcnsa, vtsando a Conúatâçào dê Pêssoa JuÍídica
Esp€ciahzed. pera Prostação d€ SêMços de Oigilalização de Ooêmentos do ExerÇicio Financearo

de 2ü25 para ÍoÍrnaçâo de aÍquivo virtual, peílencentes ao lnstituto de Previlência dos Servidorês
Públic6 de Alto AbgÍ! do PindeÉ, b€ín coÍno, do6 Procossos dô Li6ilaçáo do ExeÍclcio Finan€airo de
2025. PeIa empresa D. C. PINHE|RO ASSESSORI,À COI{TABIL E SERVIÇOS CNPJ N":
23.507.285,/000í-57 com vrloí dê R$ 16.350,00 (dê29s3eÀ mil ttczenlo§ e ciÍ{t Gílt8 Bsit)

o píoêlso \êio insfuldo com oôcio dc rolicitâçáo pãra deíegrnçào dr d$pe§a, Plãno de
Trabdho, valor da inscÍiçâo, doojmefltação da empÍesa (habilitaçáo jurídico ê fscal) destaco que a
aaírdão rigativr dc dabllG êdadual vêôcê nã del,â de hoiG, ÍEcoÍEndo quo cüo o oonfato náo siia
na data de hoje quê s€ja Solicitadâ nova sertllão com ügência na data do contato, inÍormações sobre
a dq@o oÍçarÍEntâia, d€3pa.Í|o da CPL e paÍEr,urhCioo $Je r.t'fica a hgáHâde na arutouçâo do
procêsso.

Portiarto, diante da instruÉo processual, e exdusivamente em relaçáo a sua formalidade,
nâo b dêtlc{ada iÍêguletidâdê quc impeçe a clntinuidade do mêsmo, razáo pêla qüal dêdâl"amos
§ua confomidade de acordo com o disposto na Lei no. 14,1332021.

Poém clnÍome nanado pelo advogadg, náo estão pre§ênte§ no procás§o o cartão CNPJ

da empÍesa bêm como o documentos dos sócios, dêvendo serjuntado antês da asslnatura do contrato.

Ressafuamos que todos os despach6 e pareçere§ técnico§ aco6tados no processo são

dc única r êxcluliva rêlpon3sbilid!& dos Ír$Gc1i\roa xtorêt a laut tbmtáÍiG

Alto Alesre
do Pindãrê

Íozer mvito mais

Seín mais íoímalidades. madfestamo.flos pêlo prosseguimento do certarne.

É o parccar.
Alto Alegre do Pindaré/MA, 20 de feverei.o de 2026

Ínstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Municipio
Alto Aleqre do Pindaré/MA

pto Cardo"so da Cunha
" Controlâdor Gêral



Alto Alesre
do Pindãrê

' íazer muito mdis

Ávmida ,oào XXMll, S/l{ - C.trtro

prpc. APrpc. 0A
w-w,.ltoálê!i.dopindd'e.mÀBov.b, Fl3. AZ
cnPr:or 6rr.a32looor 2r Rrb:-Z----i--

AUToRIZAÇÁo

REF. PROC. No 0í 22020

Raquartita: lnstiluto De Previdêncaa Dos Sarvidorês Públicos Do Municifio Dê Aho Alêgre
Do Pindare - IPSPA

OB.IETO: Contmtagão de Pessoa Jurídica Especializada peÍa PrêstaÉo dê Serviços de
Digitelizaçâo de Documentos do Exercício FinanceiÍo de 2025 pata formaçáo de arquivo
virtual, pertêncants ao lnslituto dê Previdência dos §êívidorês PúHicús dc Alto Alegrê do
Pindaré, bem como, dos PÍocessos de Licitação do ExercÍcio Financeiro de 2025

AMPARO LEGALT Art. 75, inciso ll. da Lei Federal no 14.13312021.

PRAzo DE vlcÊNct,.t 31t12t2o26

DOTAçÃO ORçAMENÍÁRIA:

02 13 OO INSTITUTO DE PREV DO SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL
04 122 0046 2094 0000 MANUTENÇAO E FUNCÍONAMENTO 0O |.P.S.A.A.P.
3.3.90.39.00 ourRos sERMÇos DE TERcErRos - pESsoA JURÍDrcA

AUTOR|ZO a Cont atação Direta por DISPENSA dê Licitação, respaldads no Art. 75, inciso
ll, da Lei Federal no 14j33n021, nos termos do parecêr ,urÍdico noa sutos, a contrataçâo
dirêta do objeto acima especificado com a empÍêsâ D. c. PINHEIRO ASSESSORIA
COIITABIL E SERVIçOS CNPJ Ítlo: 23.507.28510001-57 com válor de R§ í6.350,00
(dcz.a3al3 mil trazantoa a cinquanta raais)

Atlo Al€gre do Pinderê/MA, 20 dê têvereio dc 2026.

Prêsid€nto do lnstituto de Pevidôncia dos Sêrvidores Públiêo8 do tíunicipio de Alto Alegre
do PlndâÍó,IúA.

Dêlôôn Sousa Csrv.lho

I-



AIto Alepre
do Pindãrê

Àváid. )oio D(vnr, s/lt - c.ítE
Âh. Al.,Í. d. Dirdrri . xÀ, ct? 65t9&oo0
pm:np.Dmüpot@!m!it.on
www..rtoàrecr€dopidaie-nâ.Bov.b, PrAC.
Cl{Pr: or.6u.a3!/oool-21 Fls.

Ía2et muito mois

Procê3to no 0'12i2026

Rub.
DESPACHO

Alto Alegre do Pindaré/MA, 23 de ÍeYereiro de 2026.

Realizo nesse ato a junladã da doalmentação suplementar enviada pêla

empÍêsa D. C. PINHEIRO ASSESSORIÀ CONTABIL E SERVIçOS CNPJ 23.507.285/0001-
57. documentâÉo essa apontada pelo Assessor JuÍídico e pelo Controlador geral

de Contratâçáo



REPúTltCA FEOERAÍIYA DO ARASIL
CÀRTEtRA DE IDÊ ÍIDÂDT ?ROFISStOIIÀL
CONSÊL}IO REGIOÍIAL DE COI{ÍÂBILIOAOE

DO IST^DO DO raAi^ HÀO

c.r.oórL no R.EBtm
cori^oox n^ol2r56

ôltatllÔr collla triÍttto
N..c're.to Nr.ionrlldàó. t{rtuôlló.d.
rr/oaltrr, arLttatt^ arô !u!a.ta

Àssn.tur. do PÍofissionâl

Proc. @/A
ar. -71-
Aut, ?

,osa ot E xat PtiíttRo
tlÍu Do Blrltllo tlraÍo cotll Dlrlíllio
CPF
,a5sla5?a-oo ldêntifoio

3l!lrttat taHar

Ê5t. ort k. t d ía ,ablr.. ecm. dô.um.nl4 d. rd.níd.de, nor
rirhor d. .n, rt aô oür.r.r, n,e 9,2rtlra, ,. ..1- 1. a. l. l

oiir c. I.lorc v!Ió.d,.ktÓàÍ.m.àE F,.
,OrOGl20la co.rc,r'oÊ.d.r.ld.cÚúDlrir,ld.

REPúBuca FEDERAÍÍva Do aRAsrl-
CARÍÉIRA DE IOEIIÍIOAOE PROFI§SIONAL
cors!LHo tl6roltal Dt col{taartrDADl

OO ESTADO DO l,t^RA HÁO

ÂproxiÍn um ldtor de QR Code Parâ
vaidar ou ôca6se o €rÉ€rêço:

htto5: / /slrtem...cí..orc.brlvalida.âo
,/ profsíonãl/codlao,/79COcÂA3A41E

Arquivo êmitido pêlo .plicàtivo cRCDigitàl êm ..auró.-t.h., 2, d. í.Y...ho dr 2O2Ú, 
't 

oar46'



CONTAC ASSESSORIA CONTABÍI.

BAIÁÍ!çO PArR[t loNlÁl R[A!|ZÁDO

EM 31DE DEZEMERO OE 202]

AÍIVO

ÂIUO CNCLtrAÍ{IE

Câlxa

Bsncos c/ Movimeoto
Aplicações ÍhâncÊh.§
CliêntDs

Estoquê5

aTtvo PEniaat{tÍ{TE

Equipaí!êntos operãcionai5
MoY.§êt i!ôlilbú

R51.000,00

Rs 10.00o,0o

R5 so,000,@
Rs 250.mO,@
RS 2.mo,m

Rs 15.m0,00
Rs 25.sm.m

Tord ô lrivo...-..... **.*.-Jl,I
R$ {.500,00

i$ t53,s6,ú

PASSTVO

PAS§íVO CnCtx.ÂrJIt
lornacadcl!!

EI{CARGOS SOCIAIS À PÂGÁÂ

Encaígo6 soaiais a pagar

P Ínn ôÍ{p{orrDo
C.pltal iachl

Lucro Lq u ido do Êxerctio

R510.@0,m

R9 s.mo,m

89 2@.000,m
RS 20.000,00

Rs 118.500,00

R9 3sr,sq).oo

Rs lo,«I)-a

Rs s.(m.m

RsãX).úOm
RS 20.000,m

Rs118.500.m

Íotâl.b P.tCYo..............'.,, ..'.....................'. ...........,R9

Rêaoihêaêí!'roa ô êxlildb do píêaênrê bahnço paúiÍrgtial com base nadocuínenteçâo qtre

A nos íolrFrc.Hrt d.,.n.üt do no die ll d. (hlarúro d. 2023, totâlit$ô no.ttvot âo pastivÔ

a importancia de RS 3s3.5m,mlfezentos e chquenta ettesmll, quinhentos íeais e zero centavo5)

ROSARICI MA, 31dê deremko de 2023.

gorh
oaMr&s{ coima ,ll{trÉo

TITULAR

CPf: 7S.58AlÊ@

Íurr8Eío oE otrvÉna eorüs
contador CRC/M4O1404/O' 0

CPf:660@.74134

co TÁc ÂsitssoRla collraSlL . cNPl ll t07 215&00r'57

flUA(ANIINDO CAMARÂ LIMA, 5/N, CTNTR 0 , R05Anl0 - iVA, CEP:65.1S0'0m

An-P.oe.-;ry:-
Fls. s r.
tub. éz*

Rs 313.m0,00



CONTACASSESSORIACONTABIL. prcc. d4
DEMoNÍRAçÀo oo REsuLraoo Do Ê)cncioo iir;É-

TINDO EM 31DT DEZEMBRO DE 2023

Rrcar cEi{gát$lIÀ
Rêaêitás dê sêrviços

Receitas deProdutos
Total dâs receÍtâs

G} D:DT'COES DA ETCIITÂ IfiI'TA
IÍnpo,tos 5db.Ê â§ \r?ídrs e *Íviço§
Dq/olução dâs venda§

Totaldas dedúções

{-)€u$Ir5
Crrstod6 prcdcto§

/4. custo fu sêíviÇos

Total dos custos

Rs 300.000,00

Rs 0,@

Rs 60.50ú,m
Rs0,0

RS o'm
Rs 60.000,00

Rs 300.000,00

Rs60.50O,0O

R$ 60.000,00

R5 60.500,00

T}DESPESAS OPERÁSIOÍ{ÂIS

DespêsâsÂdÍú stíetives

Dêspeiá! nâ pí.stáção dê 5eÍços

TID€SPTSÂS Ft AI{(ERÁS LIOUIDAS

Despesâs Fan anceiras

(-)Receitasf inanc€iras

ucno uofim oo xnf,r((,

Rs 30.2so,m

R§ 3o.?5o,oo

R$ soo,oo
R$ o,o0

R5 so0,00

RS 118.500,m

ROSARIO- MA,31de dezembro de 2023.

DT}IERSOI{ COSR€A PIMIEIRO

TÍTUTAR

CPF: 786j8437}@

XUMBEf,ÍO DT OIIVEIRA @MES
contador cRc/MA 014o47/O- 0

CPt: 660.@9.74134

coIÍÀc assEssoRlÀ coNÍÂBlL . cllpl 13.!07.2t!/0001-57

RUÂ CÀRLIN0o CAMARÀ LIMÂ, 5/l{, CtNIio , RoSÂRIo - ll4A, CEP: 65.150'000



CONTAC AS§E§SORIA CONTABIL

BÂIÁNçO PÂ'IRIMOí{IÂL REÁI.EADO

EM 31 Of DIZÊMBRODE 2024

AIIVO

ATIVO CTRCUI.ANTE

Caixa

Bancos d Movimento
Aplica!õês f inanceirds

Clientas
Estoques

ATIVO PERMÁNENTE

Eqdpamentos op€racÍonais

Rs 1.000,00

RS 15.0(x),m
Rs ss.ooo,o
R$ t50.000,m
R5 2.m0,00

Rs 1s.00,00
Rs 2s.sm,00

Rs rs.m-e

Rs 8.m0.m

ts 2ú.{m.m
Rs 20.000,00

Rs 120.5m.00

Rs 323.000,00

R9 1o.5m.00

R$ r6.5m,óoÍrxÁl úr stivo ...-.. .. -.,..-..-..,...-...-Ê$

PASSTVO

PASSTVO OnCUt.ât$a

CIVCÁRGOS Í)CIÁIS A PÁGAR

EncaÍgos sociais a pagar

PÂÍRN'ôlllOLhÚOO
CôPitâl rôclál

Lucío Lrquido do Exêrcício

i$ 15.06,00

Rs 8.000,m

R§ 2o.oü,oo
Rs 20.0m,00

Rs 120.sm,00
R§ 361.$0,00Tolal do Passlvo .......'.'............. . .,..,.............'.....'.. .. n$

R€@nheernor a eratidão do prérêniê balü§o pa,trlrnonial tom basê na doormêúâção qÉ

^ 
nos foi afeientsdi, eh(!Í.ido no de 31 dê aleâemb.o de 2024, tolali2àndo no .tivo € no pa5gvo

a iopotanaia de RS 363.5m,0O ( treentos esesseataetíesmil, quinh€ntos reaisereao aentavos)

RosARlo- MA, 31 dê derembrô de 2024

Dn Êüôa{ conffÀ 9tÍ{HÊtro
TITULAR

CFfi 786J8a3ÊS

IIUMBÉRÍO D[ OTJVIIRÂ 6OI\ITES

conrador cRc/MAo14o4zo- 0
@r: §60,C49.7l}:|4

co nrac Às sE g§ oR r 

^ 
to N TÁ8 I L - cfl Pl 23.507.2t510001-57

âUA CARLII{Do CÀMAM llMA, S/N, CINÍRo, RoSÂR|o - MÀ CtP: 65.150-000

Fls.
Rub.



RTCEIA MESIâT l T'ÍA
Receitâs de sêíviço§

R€ceitas d€ Produtos

Totaldâs íeceitâs

(.1 DtDt coa DA mc[Íl^ allJIÂ
lnpolto! !ôb,a a! tarúrt a !..Ylço!
Oêvoluf:o de3 \,eMâs
Toteldâs d€dúções

l-rcrrsÍG
CuSo doi produtqs

^ 
custo dos eÍviçor
Total dos custo9

l-loGsP€sÂs opf RÂcrcí{Âls

Dêspesàs administrâtivãs

Dê3Ésar nâ pê3tâção dê sêrviços

Í.}DÍsP€SÂS FINÁN(:IRÂS UOUIOAS

Despesas Financeiras

{')Receitâs finôn eiras
Total

LUCnO UdJrOo OO lllrooo

CONTAC ASSESSORIA CONTABIL.

D€MOÍ{STRÂCÃO OO RESUTÍÂDO m EXERdC|O

FINDO IM 31DE DEZEMBRO DT 2024

Rs 3m.0m,00
Rs 0,m

Rs 6&50,O
Rs 0,m

R5 0,(D

Rs s&om,m

proe.--2É-i:b

fis 1m.000,00

RS 60.500,00

Rs 58.000,00

R5 60.5m,00
R5 30.250,m
Rs 30.250,q)

RS so,oo
Rs0,@

R5 500,00

i$ 12o.5@,0o

ROSARIO - MA,31de dezembrode 2024.

{Iflh-
ó.lrBgax coxf,t íl Hano

TIIUTAB

CPf: 786,58&37iü,

nuirBEnÍo o€ o§rEn Goír4ES

contador cRc/MA 014047/O- 0
@t: ffi@9.74t!A

coxrac 
^ssEi!oRl^ 

collÍ^!lL - olPl 21.$7.IVmO1-r7
RUA CÂnLlnDO CAMÂll UMA, S/ , Ct!lÍ80 , RosÂnlo MÁ, CtP: 65.1s0fi)



23102/2026 08 33

Aprovado pllr lnrtÍuçào NoÍÍnitivâ RFB n'2.110, dê 0ô d. d.zrmbro do 2022-

Emlüdo oo dh ?3,ozfiIozt àr 0t:3:l:íã (dat ê hoi. d€ Br4tlh.)-

REPÚBUCA FEOERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíOICA

Proc.
F

O C P$IXFIRO ASSESSORIA CONTABIL E SERVICOS

COIITÀC A9SEEIqR|Á COIíTÀBIL

ôÀ^FroME Ecolioi,ucÀmAoht
51.20ê,t1 - 

^dr,làd.. 
<L cotrtaulid.do

'MO+t - qár. *wlço. d. ubeênro s t€, t cldó, .n txa únd. . p.§.. .ro r.rnÉrio
1{tl{.0t - CoíhcÍ&.L p.9.. rt v..t,trio, .r6to úrFú lnôiú. ú .6r.cci d.r .oà n.dlô
la.l2+02 - Coú.ç.o, .ob D.d!&, d. p.ça do v..túano, .rc.ló.oup.. lndú..
|aZ.!.Oo. F.t ic.Éo ô.rü96 do r..tÍtrio, Foduzldo m.lh.rit.. dcot g.B, .!c.to @as
38.tt 2.ü-Cd.t .L rúlü16 D.rts6o.
rtE2a+62 - 9.íüçô.le tràBporü. d. p.§g.iÉ - loÉçao d..ut@óvd. cd motortrt
5a.2Gt-O? - 9.dç€ d. üm.r't tíao p.'r .v.in6 . E.pçõ.. . b{ría
taot{at . O..ãrúrlír-rb d. p.oglt|Ú.L 6prrà<to..06.ftdrrid.
62.02-l{,0 - a»srvolvim.rlo ê llc.fti.m.nio .L p.úgÉh.3 (h compúrdor êülorna:áv.i!
t2.Ol4{0 . Eo.lrrlidú 6! nclôaoait .tr ldio.m.Co
62.0'tno - S{rorb i& co, úrnúlEçro. dnr6 .dlq6 d tB@logl. ô lriom.qao
6t 204{2 . 

^tiviô&. 
d. consuloriâ . áudito.i. conÉb{ . Hbdid.

7Àr!{ -^triú.Ô. ô cúúútortl 3n l.úúo Íry6.rL1, .rcto coBdr.d. n .iG.6F.rllo
?4,19+0.r - Coít dtori. m púbticid.d.
,4.90-l{t - 3.,rlç6 (b tdulao, iíLrD.lbçáo . .imil.rrl
,tl+t.tt - qrür.üvH..r.. prd!.iord., cl,.núnct . tactrlcr. .ao..p.cltc.d.! lnirrlotu n!.
77.tt{.00-L.c.Cão.l,..utmóv.i. .m ôddltd
77.!t{{l .^tugad ô mlqdnl'..qúipmúó F....6l'úç10 .m opÍ.d,o.. .rc.lo.n<LiE
n.!:l-l{ - At€úl d. máqui..à . .quip.mnt6 p.n rcntório.
ll.2t44e . Atlrlchdrr ô limFa íao ôrF.clfqd.! ,íl.nÚm.,tl

EoÉscM/o oÁ MruP€a ruR

ll !§ - EFr.$arlo ltÉlvrdr,.l)

w Jo!|E f^cH^oo

65.15tL000 CENÍRO

coxÍÂcr§sEs§oRl co r BLeouTLooKco (t8) 9962-7549

DÀÍÁ O^ SIIUÂÇÀO ESÊÉCIAL

23.&r?.rt5/0aor {t
I{AiRIZ

coÍrtPRovaNtE DE rNscRtçÁo E oE stÍuAçÀo
CAOASTRAL

20ftoÍtota

Páoiná lr2



2!02n026. OA:3A

Aprovado pelâ lnstruçáo Normatrva RFB no 2-119, dê 06 dê dezemblo de 2022.

Êmi&,ê no di. 2s0212026 & 00:13:t§ (detr ê hort dê Er.3ltia). Página: 2y2

REPÚBLICA FEDERATIVA OO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

Proc
Fls.
Rub

o c P|tiHEtRo as§EssoRlÀ coNTABtL E sERvtco§

,13.6 - Ernpr6sáÍr. (lndlviútetl

ÍV JOSE IACHADO

65.'t5!.1'00 cEltÍRo RO§ÁRlO

coNrAcÀ§3E§toírracoriI^a[gouÍLool(coú (91) 9r6z-7í4s

20t10t2015

COÍúPROVANTE OE IN E DÊ SIÍ23.í'7.285!0!li7
TATilz CÂDASTRAL

20À0/?015

82,ir.3{0 - Sfliço. odbinadG .b €§c.núio e lpoio admini.bâlivo
t1t 94.0í . FotoêólL.
aZ1$9.tÍ1. P,rp.r.çao ds docum.rtoi ê *ryiç6 ê.pêciâlrurdos dê.poio ..lrninisthüvo íão sspêcifcadoÊ

12.3o!ôal - S.rvl§.É .r. o.!.niaÉô d. íáã., 6ôr€,.so., üpo.ttôa! . i.5te.
12.99.?49 . Ootrt3 .üvràd€r ltl 5§tuiço. p.ârt do. pnncjpâlmont àB ênprê§* náo 6pocltcrda. .dt§riomüt
a6,0rJ-Êa . ttl+r.rürio .m .l .rrrolvlir.lno prl,ir.loírl ê liêíarêial

212



@0-Proc.

PODEN JUT»CTÁruO DO ESTÀDO I'O VARÀiHÁO

Tf,,IBUNAL DE JUSTIçÂ I» ESTÁDO DO U RANHÂO

CERTIDÀO E§TADUAT - PRIVEINO GRÁU

FALÊNCIA, coNcoRDATA E REcUPEn^çÀo JUDrcIAL

Fls. -) .)
k!b- .á-

tf de caÉidão: 126007'10140

Código dr V.lid.çao: bEd9079bcd

NO E: O C PINHEIRO ASSESSORTA CONTABIL E SERVTCOS

CNPJi 23.507.285/000 r -57

^ 
03 ddo3 dos documenlo! constantes negsa cêrtidào foíam inÍorÍhados pêlo solicitqnte, lua titul6Íidad9 g

autenticidade dêveráo ser conferidas pelo interessado, conforme o documento orioinal (ex: CpF,
ldenti&de, etc.)

CsnIlcô quc I{ADA CONSÍA nor rrotrtro. dc di3bibuiçào do 10 GRAU OE JURISO|çÂO ô podrt

Judiciário do Estado do MâEnhão sobre ocorência de ações de pedido de Falêncja, Concordata e
Recuperaçào Judicial dastnbuída(s) que esteja(m) em tramitação em Íace da pessoa acima identiícada.

A CêÍli(,âo de Êalêndi, Coírcoídâta. RcoJpÇ.âÉo Judiál cofiteínple 8ç6cÉ & FaLocb, Rccupcr.çáo
Judicial/Extrajudicial ê lngolváncia Civil.

Obsêrv.çô93:

a) Os dodos do{a) §olicitanle acima inÍormado sáo de sua responsâbilidedê, devendo a titularidadê sêr

corltaÍldr palo lnlardlado .r'ou Minatário;
b) A validadc d6sta ccdidào é dê 60 (6êssênta) dias a panir da data dê sua emissáo. AÉs a38a data sêá

â necessária a emissáo dê uma nova cerlidão:

c) Esta certidâo é válida apenas para maiores de 'lE anosi

d) A eutônücidade desla certidão poderá ser conrlrmada na página do TribunaÍ de Justiç.r do Mar.nhão -

w$/w.tiÍia.iur.b. - mmu - CrÍtidào É!t dual, lnilirârÉo o sódigo dà vàtid!çÍro.cimt id.rtificldoi
e) Fonte da pesquisã: sistema PJE (1o grau);

Deta gmitsão:'1 4/0212026

Orta at! valid.da; 14/0412026



09n2no26,16:10 Cdsrltã Rêgolahdad. do €mp.lgadoÍ

Pro€. ^1,
rrs. -Tã-
Rüb.___<?__

CA'XA
Ccrtiticrdo de Regulrridadc
do FGTS - CRF

Inscrição: 23.507.285/ooo1-57
R?+" o c 

'INHEIR. 
assEssoRra ..NTABIL E sERvlcos

gndataçot TÂÁ JosE MAcH^Do 4oa / cENÍRo / RôsaÂIo / tlÀ / 65150-000

A Calxa Econômica Federal, no uso da êtribuição que lhe confere o Art.
7, da Lêi 8,036, de 11 dê maio de 1990, cêrtlfica que, nesta data, ô

emp.esa acima identificada encontrô-se em situação regular perante o
Fundo dê G.r.ntia do Ícmpo de Servico - FGTS,

O presente certificado não servirá de provà contra cobrônça de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encêrgos devidos.
decorrentes dâs obrigàções com o FGTS.

Y âlldrdetoz I 02 / 2026 a O3l 03 I 2026

Certifi cação Ílúmcrot 2026920222292519107005

ÍnÍormàção obtlda em 0910212026 16107 t54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei estô
condicionâda a verificação de àutenticidade no site da Caixô:
www,càixa.gov.br

hrptr/co.ülr-.rt ce.9o/.0./cônr&lttll!.e.|/tn!rtlrr F



PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO . MA
FAZENOA PÚBLrcA MU}{ICIPAL
Pç O^ tATBtZ, Ne Sr - CE|{ÍFO

CiIPJ: 41479569000169

CERNDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E DíVIDA ATIVA

, da preíÊltura Municlpal dê ROSARIO, â írquêrimenlo dâ p€$oâ línêÍá+râdt D C PINHEIBO
ASSESSORIA CONTÂB|L E SERVIÇOS. CERTIFICA, pÊía os Íins que se lizsíeín necessâio1t, q]e â pessoa

iurídica.4ísica a seguir reÍerenciada nâo regisira débitos mobiliáÍios com os coÍres públicos municípais até a
prêsênte data, ressafuado o direito da Fa2enda Municipal de exigir o recolhimonto de débjtos, tn'búáíos ou
náo, clnsütudos anle ormente a esia dala mesmo durante a vigênciâ desse prazo,

ffix)ilg lnsc Municipâl: 29

O C HttHEtRO 
^SSESSORIA 

COlfiÂAlL E SERVIÇOS CPF/CNPJT

coxtÂc assEssoRta coNraBtl
TRÂVESSAJOSÉ ÂCnÂOO,aOa

cErrRo
*osaRro- Â

Oâlâ d€ Abôílurâ: mí0/2015

Complefi:

CEP: 651500@

F ls.
Rub.

Câdestío:

Co.iíihriíü:

Endoíêço:

Beiro:

Ck âdei

hacítto Erl.:

- 
Aivlrhd€(B) CNAE

ÀrivibÉ cb coriáblióad€
qnô..ãvtn d. e!àáí!.río.ln li,!. racih., âí.l.ro. raÍâ.. prçr rlo wruoo
Co|lara{âo à ,.çr & ,G§rá.6, ê)6ato ú4a lr&.. . É cDolrêdo.!ú. aob m«5.
Con,€cçáo, sob 6€(l'da, dô peças do vêíuáío. 6lcalo Ioupas Intihas

Fâ!.icação do arlrgos do vêsluáno, p^.du:klo6 .n malharia§ 6 trrcot gds, 6tcslo msra!

Col8lad. l!3Ídúô3 P€ri9o3o6

Sêíri;o óa trar!§pons d€ pâarâeoio3 - loa€çao (l3 aulomóv€,s 6om molonía

s.nr&ar óa .*traírarao Dan .rünla a ttc.Eó.r àía
D€§€ívoh,in€nlo o llcêrEiâmênto dê programa! d! computlllo. dsloÔizáv66

Comullo.ra em lMoloqiâ dà mlom{ào
Emi$âo o6m 2o2d ia:4f,!1 05À,1i202t

Slpodà iãõnr-rõó mânulgntrão-ãõffüi aêlü'fo-s êú lâcnologla da 
'niomattffieâ{ÊBcf o!trü6 coíialrBlrl-3EDF

Álrvi(h6 dq conroltoda sr gGLo em0llartal axcato cocdtoíra üdnca qadli:t
Consuhoriá 6m pub{icidsd€

sêMçps dê trâduçáo, iítelprctaçâo ê similaês

Oúrâ! âtividâdss prolis§ionâls, c€nlíÍcâa s lécnica§ náo 68p6.Íicadâa ânlerlomênlo

Lo.âçào dê aulDmóveis s6m condL'tot

^{$ri 
da fiil.}rhal a aqjalrrãltoa pr ct latr{ao tam oÍrÚ., qôalo arxLtnac

Atururi dê úaquií33 ê .quip.mênlca Pâr. ..cdÔno

Atividâdê§ ds limp€za náo Bpeilicadas aú€iom8nto

s.Íviços côfibin.dos d€ €3cntório ê âpoio âdminisúalivo

HELENÂ

PrrraÍJa da rrôaÍíafi§r . !üvlçoa arpacidt ei & .poro rinttalíaü',o ,rlo aapadllcaÓa lrlrloí,lLíb
aaÍ,iço. da oaüürcro d. Ekrs, côn!rü.o., tt o.r9ôcr a L!!tt
Ôunâs sb/Édâ3 d. s.Mço§ pGslâdo. princip€lmsnit À! âmpr.!â!.ào $P€cllicâ.!a8 â toioímcn!8

ÍrêinâÍn€nto êm dês€ovolüm€lÍo píofi&íonâl s g€rsnclal



PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO. MA
FAZENOA PÚBLrcA MUTIICIPAL
Pç 0^ ulTRrz, t{. st{ - cErTEo
CTIPJ | 414?95590001 69

PÍoc.

Nomê Fanlesie:

Endereçol

Balío:

Cided.i

hr.criçlo E.l.:

col{T c assEssoRra coraÍÀBrL

ÍRAVESSÂ JOSÉ NÂCHADO, 
'{X

CEIÍTRO

ÊosÁRro - tra

Complsm:

CEP: 651íXn0

Oala dô Âb€rluía m/r0,2016

- 
alYidãdq3) CNAE

Fls. -l- (
Rub. ê

CERNDÃO NEGA'ÍIVA DE OÉBITOS

A preÍeitura do Município dê Rosário - MA, poí intêÍmédio dâ coordênâçáo de receita, CEBÍIF|CA quê o
cont hrintê acima quâlificâdo, ênclnlra-se em situação íegulaí peíante a FAZENoA PUBLICA MUNICIPAL
nâo constatando débitos roíerentes a Tnbúos Municipais. inscíitos ou nâo em DÍvüa Aliva até a presême
datâ, com validade da presênte certidáo em (90) dias, Coníorme Código TribúáÍio Municipal, fica ressalvado o
diísiio de B Fgr€ndr PúUha Municipol inscrovgr e clbrar evontuü8 dóffo8 quo vieí€rn a 601 8püíedos,
lnêürio ítl6rnf0 f parÍodo ar*oíbr a aíniSrao dâ pír§aírL coít lo.

NADA MAIS havendo, o Íeíerido ê verdade do quc dot] íé.

Cedâsiro: 000029 lnsc.aào Munrcrpal: 29

conmbulnr€: o c PíllHEtf,o assÊssonn co Ía3rl E sÉivlÇos CPF/CNPJ: 235o72a60o0157

Ar,viid€s cls conralitkhd€

Outos seniio6 d€ acâbâm€nlo €rn lirs. l€clros, arldalos lóÍeis s p€fês do v€snráú,

Corr.aç& & Fç3 ôv-tutrb, !E ro rü&ú irt íri. s conl.cdon dú.on m.Ôd.

cú.ítaç&, $Ô mtíida. d. pêrü ô t!.tÊio, .rcrto rü+á. líiiná!
FahÍrção de úigos do vê§luáíio, produados em malhana§ e tíicolalo.rs, €rcelo fraas

Coláa de @siduo€ pêrigôsos

sa.vip ds rranspono d€ pa!§âgêir6s . loêâÉo d€ âutomóvois com moloÍisra

Süvrr.. ô dimd{.çlo p.r. n Íto!. rc.pçó.. ürl
Ô*rlnararato a traü'ltllo ô prce.ü.r d. .ôi?rú. trr6rn{:â,.|.
Co.§unoda 6n lenohgiâ dã inloímaçáo

Supoí6 récíico, mânulênçào ê outos sêryi,ls s l*nologia da iníoínaçáo

AtividaO€§ d€ con§utonâ s âúiloria conlábil .ldbúiária

Alivi(hd.a da con3{lloíh .m g€ilÔo €mp.6§âml, 6x.ilo coniulloria Úcnice $p€clÍicÂ

Corllruiâ arÍr pl.ÔlcBqd.

§eMcôs il! lÊduçáo rnt 'pr.lâcao . !mil.6. Emilsao val,oao". ocroozozcEMISSÃô. Oslortzort ta: :r:t
offiflXmR,pí{fírdn§rfi{rlEfttá t cíies n.o 6.e.cinc5d" $i.'ioí,,..E
Lôêâção do auiomóv€is s.m @ndulor

alt$d d. íyÉqliíe. . .quipaí'.nto! pârá côn3truÉô ..m op.íâd.r, .(.to and.im.3

Âersd da ça+ànr o qlprncaor pan rroiffio
Àivi(h€§ d6 limp.zâ.ão Gp€ciltEdáÉ atri€íirvln€nle

S€rviço§ cornbinádos de o§c.ilôío e âpoio adrnir&lrâlivô

PÍlp6ração rlô (t§uÍêírlo8 ê 3êfl4üç o§pedâlizâdoe d€ apob âdín§tâlilo náo s!p6ciíi5&6 aítêrbmênts

Saar4çao ô oílaniraçlo d. LLar, c!r'er..!or, aryoa&t1.a . Lalá.

Outas â!!üades úi !êíviços río§iados p.inc*ElmdÍe à3 dnpíô§âs n& esp€dlic.dàs árÍtdrnênl€

Trêrnamenljo sm des6rtrolvimonlo oolissionel e seffiial

trsuáÍiô: ttELEI'lÂ

EilqSEffif;.\i
'&.ffi

flb
RGAHO



i,INEÍÉRIO DA FAZÉ OÂ
Secr€ta a da Recoita FedêÍaldo Brâsil
Paocuradoria-OGaal dr F!rêôd! Nacional

eror. =0êFE- 1A
Rvb._-é-

CERTIDÃO POSÍÍIVA COX EFEIÍOS DE I{EGATIVA OE OÉBÍTOS RELAÍIVOS AOS ÍRIBUTOS
FTOTRA|3 E À DIVTOA AYÍVA DA UMAO

Nomr: D C FltlHElRO ASSEA8ORIA cot{Í BlL E SERvlCOg
CIIPJ: 21.t0?.21t1000í€?

Rossâlvado o dkeito de a Fezende Nacional cobÍar e inscrever quaisquer divides de
responsabilidedê do suiêito passivo ãdmâ identifcedo que vaerem e ser apurâdes, é certilicado que:

1. conrt m dóblto! .dmini3tr.do. p.la Socr.taria dâ R9c.it. Fsdor.l do Br.ail (RFB) com
6xt ibllid!Éa !u!p6nrâ nos t rrio3 do ett. '151 de Lei no 5.172, 4ê 25 da ot tubro dê 196€ -
Código Íributário Nacional (CTN), ou obieto de decisáo iudicial qúe delermina §ua
desconsrdêraÉo pera fns do cerlifcaÉo da rêgularirede fiscâ|, ou ainda nào vêncdos; ê

2. náo con§tâm inscriçôes em Dlvidâ Atúâ dâ Uniáo (DAU) na Procutâdoria-Gerâl dâ Fâzenda
Nr{ron3l (PGFN).

conÍorrnê dispoôto nos arts. 205 e 206 do cÍN, este documênto tem os mestnos efeúos da cerlidão
negaíva.

Esta oeÍtidâo é úlida para o eslebelecimento makiz e suas frliai6 6, no câsô dê ênte fedeGlivo, para

todo! or ó.gáo. .lundos público. d. admioÉtreçào dlr.ta â rlc Yihcubdos. R!íaIctc à BituaÉo do

sürêlto pús,si'ro no ffilto dt RFB . d. PGFN ê ,bírng9_inchrtil,! aa coflbibuirtscs 6ociáb provi§tás

nas âlÍneas 'a'a 'd'do perágrafo único do art. 1'l dà Lei n" 8.2'12. d€ 24 de iulho dê 199í.

A eceitaÉo dests certidáo está condicionade à veriÍiceção dê 3ua âutenticidade na Inlernet, nos

êndersç!6 <http://rfr .gov.br> ou <http:/fo'/ww.pgfn.gov.bÊ.

C.rtdao Êt{id. Er".tdlIlrnl! cô,n b... ra Po.t ri. coír}nt RFB/PGFN no í.75t. d. 2/'10201'1.

Emitide àô 19:59:03 do dia 12n2no26 <hola e datra dê BÍa§ília>.
válida até 1 1/0Er2026.
Código de conlrole de certidáo: E8,a5.MCA.9712.3024
Qualquêr ÍesuÍe ou emenda invâlidará este documônto.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZÊNDA

N' Certidão: 013517/26 Data da 0910212026 16:1640

ln.c.içs!.üud: 128t62092 GPF/CNPJ:235O72!5000157

Rr2â o Soclal: D C PINHEIRO ASSESSORIA CONIABIL E SERVICOS

Endêreço: TRV JOSE MACHADO, 404 CEP: 65150000 - CENTRO

(98)99627549 illunicipio: ROSARIOTolefono:

CÊRTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

IJF: MA

Cêrtificâmo3 quo, após a rsalizàÉo d.3 consultss proc€dida3 no cistama dôsta Sê$êtaria e na

forma do disposto do ârtigo 156, da lei n'2.231, de 2911211962, subslanciado pelos ârtigos 240 a

242 da lêi no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n" 5 172, de 25 dê

outubro dô 1966 (Código Tributário Nacional) náo constsm débitos inscritos na Oívids AtiYe, êm

nome do suiaito pr$ivo lcims idontific.do.

Valldadê da Certidão: 90 (novênta) diá8: 1010512026.-

A adê lrirrda d.da cêrtidlo d.v6íá slr confiÍmada no gndôraço:

htFlrportel.safaz.ma.goy.br/, clicândo no item 'CeÍlidões" e êm seguida em validaÉo de CeÍtidáo Negativa

de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUIÍAMENTE.

Data lmpressáo: 09102Í2026 16:16:40

"à



Proc, 0/Lv'q: rc. -a-?
GOVERNO DO ESTADO DO MARANH AORV6. 

r'.)
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 034557D6 Data da Agl0212026 16:14:38

lmçdçaoE táduâl: 128862092 CPÊÍCÍ{pJr23507285000157

Razão Social: D C PINHEIRO ASSESSORIA CONTABIL E SERVICOS

Endereço: TRV JOSÉ MACHADO, 404 CEP: 65150000 - CENTRO

T€leÍono; (98)39627549 Municipior ROSARIO IJF: MA

CeítiÍicemos q!ê, após e rêelizaçâo das consultas procêdidss no si§têma d63ta Sàêrêtariâ,

substanciado pelos aftigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Côdigo Tributário Nâcional), nâo constam débitos relativos aos

tributos estaduai6, administrados por esta Secrêtaria, êm nome do sujêito paseivo acima

idêntlíiêàdo. RêBsàÍvado, todaviâ, à Fâ2êndâ Públiêâ Estduâl o dirêjio dâ êôbrançâ dê dlvidas que

venham a s€r apuÍâdas e não alcançadas pela decadência.

Validad€ dt Cartldáo: 90 (novontâ) diâ3: I 0r0tr2026.

A âutsnticiddê d?3h 6Íüá6 dêvaú ssa coít6ímad3 ng êÍtd!íêço:
http:/,/portal.sefaz.ma.gov.brl, clicando no item "Cedidebs" e em seguida êm '1/alidaçâo de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EITIIITIDA GRÂTUITAMENTE.

Oala lmpressão: OglO2nO26 16:1 4.38



Proc''Fi:.--7'l-
R;;::22-

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI,HISTÀS

Nomê: D C PINHEIRO ÀSSESSORIÀ CONrÀBIL E SERVICOS (}.íÀTRIZ E
I'ILIÀIS)
CNPJ: 23. 507. 285 / 0007-51
Certidão Ir'| 99911A6 / 2026
Expedição: 12/02/2026, às 2o:00:08
vaLidade: lL/08/2026 - 180 (cênto e oitenta) dias, contadoa da data
de sua cxpêdlÇáo,

Certifica-ge quê D C Prtíf,EÍRo ÀsgESgOBrÀ col{TàBIL É sBRvIcOg (xÀTRIz B

PruÀr§). inscrito(a) no CNPJ sôb o n' 21.so7.2a5/0001-57, NÃo coNaTÀ

coÍto inadi.mplente no Banco Naci.oaal de Dêvêdores TrabalhiBtas-
cêrtldáo êmltida cosr bâge nôs ôrEs. 642-À ê 883-À d. coaaôlidaçáo
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas têis r,s.o 12-440/201L e

13.467/2ü.7, e no Ato Ol/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022,
os dados constantes desta certidão são de responsabi l idade dos
TribunaiÉ do Trabalho.
No càào dê peãroê JurÍdica, a cêrtldão atêttâ e êflpràlâ ên rêlaÇãÔ
a todoE os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certidão condiciona se à verificação de sua
autêntici"dade no portal do Tribunal Supêrior do Trabalho na
Internots (htEp: //wrdw ' tEt. jus. b!) .

cêrtidtro êÍritidâ gr.!ui!ômence -

r![PoRr{ÀÇÃo rldPoR?À]ÍrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constâm os dados
necêssárioE à idenEi.ficaÇão das pesaoas naturais e jurÍdicas
inâdlnplêntês pêrântê a JustLÇa do TrÀba1ho quÀneo àÊ obrlgâções
estabelecidas êm sencença condenatólia transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhislas, i.nclusive no concêrnêntê aos
recolhj.mentoê previdênciários, a honorários, a cu6tas, a

emolums:ltoa ou a recolhimenEoê detêrminadoa em lêii ou dêcoltentes
de execução de acoÍdos firnado§ perànte o !'{inistériÔ Púb1iêo do

Trabalho, comissão de ConciliaÇão P!évia ou dêmais títulos que, por
disposição 1egal, contiver força êxecutiva.



D. C P$&IER0 ASSESSoRIÁ CoNTABTL E SERVIçoS.
cNPJi A.507.28tm0Í-5? - ]NSCRçÃo MUN|CTPAL N" 100127355

Rua CaÍfrndo CànaÉ, s/n, Cento - Rosário - [,]À - CEP: 65.150"{D0.

TERiIO DE ABÊRÍURA
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2(lA.

E§ÍÀS FOLI{ÀS UITJEF &D§ POÊ PR0CÊS§rr1BaIOEr.gm&*m
SERVIMO 0E FEOI§ÍRo 0O UVRo B{lÂftÇo DE ABERIUm M I DA FIR}irA

D. C PINHE|RO ASSESSoRIA CONTAEIL E SERVIçoS.
Cl'lPJ: 8.507 28ím01-57 - INSCRIÇAo MUNICIPA| No 100Í27355

RUA CARUIOÔ CfuÁFA S,N, CEI]IRO - ROSÁRIO - MÂ - CEP S.1!O"QOO,

C.N.P.J (Mfl : 23.507.28í0001'5/
CADASÍRO ESTADUAL ISENTO

REG. JUI.IA CoMERCIÀL: 202m3$ff0 EM 04/0ü2020

/ \ EstE oocl]ÀGi{ro ÃÊGisRAFÁ Ás EscRrÍuRÀ@§ coürÀBEJs RÊauzÁ0As
NO P€dOOO D' O1 OE JÀMNO À 31 EÉ DãZ§{rc !E 2Oí3 E CON§IA

OOA FOIJ{AS EITTRÔNICAMENIE NUNERADAS DE OMl A OM2

O PRESENTE U\RO BALANÇO DÉ A8ÊRTUM
ESTA OE ACORDO COiI A tN oNRC ft" 107. d€ 23 de Ma; d6 Zm8

Roiário - !tA. 01 dâ J4Ii,b db 202J.

-DEMEãsoNffiENmm-*CPF: 786 588 373{0
EMPFEúRlO

v
XUMBERTo DE otlvÉlRÀ G{Â,€S

CRC: MA- 014047/G0
CON-TAOOR

Foliê 0001



D. C F{NHE§O ÂSEE8SoRTA CONÍAÊIL E SERUçOS.
CNPJ 23.507.285,0001-57 - |NSCRTÇÃO MUNjCTPAL N01001m55
Rua Câílndo Ctnara, Vn, Cento - Ro6áno - MA - CEP 65. 1 50S0.

TERfl O OE EI{CERRAIiIEITO
JANEIRO A DEZEI{BRO OE Mã.

Proc.
Fls.
Rub.

ESrÀ§ Fq]às §.àERAO^S POR PROCES§ÀI€NÍO A§nÔ*CO
SERVIRÀM DÊ REGISÍRO OO LI\RO BALANÇO DE ABERTUM N 1 OÂ FIRIUA

D. C P|NHEIRo ASSESSoRTA CoNÍABIL E SERVIÇoS

cNpJ a.$7.a3m01-57 - INSCRIçÁo MUNTCIPAL No 1m127355

Rr.JÂ C^ÂX,$00 CàÍl{& S/N. CENTRo - ROSÁRjO - MÀ - CEP. 6A 150{&.

c N P.J fiR Z3 507 285000ió7
CâDASTRO ESIADUAL ISENÍO

FEG JUNÍA Co{IEROAL: 2ú2m6ffi0 Elil 04/6l:ú20

ESIE DOO.IE!ÍIO nCC*SÍrcU § ESCRIInÀçoêS CClfi&At EÀ..!rOÁS
NO PERJOOO !E 01 OE JANEIRO A 31 OÉ DÉ2EM8RO OE 2@ E CO\§TÀ

M2 FCd.]TAS EI.ETRÔiIICÁMEMIÊ NUIi,IEMDAS DE M)1 A OOO2

O PFÊSENTE üVRO BAI.ANÇO OÉ ÂBERTURA

ESTa BÊ ACoRDO COi4 A lN DNRC M 107. do A do Maio ds 2008.

&ià.iô - ilA 31 ô hrsnblD d. m23

oêreisoar coriE^ àNif lâ0
cPF. 7§.588 373.00

EMPFÊSÁRIO

get br
HUMSERTO OE OUVÉIM GOIúES

CRC: UA'011047i0{
CONÍAOOR

Fohâ 0m2



0. c nMtEtRo AssEssoRtA coNTASrt E sERvrços.
cNPJi 23.507.28ítr001-57 - TNSCRTÇÃo MUNTCTPÀL N0 r00127355
Rua CâÍfindo C&nârâ, ín, cento - RosáÍio - [14 - CEP 65 15G&0.

ÍER,,O DE ABETTUM
JÂNEIRO A DEZEMBRO DE 2024.

*oc. 0/L

ii;:-*-
csÍ s Fou{rg td,Nf,RÀo s poR pR0cE99tf}IÍ0 a.EÍü{co

SERVIRÁO DÊ ÊEGISÍRO OO UVRO BAüNçO IX ABEFÍTURA IP 1 DÀ FIMíA

D, C PINHÊIRO ASSESSORIA CONÍÂ8IL E SERVIçOS.
c PJ:23 5O7.28ím1-57 - TNSCRçÁO MUNTCTPAL \'10012ê55

RUA CARUIOO CÀIAÂA S'X, CENÍRO - ROSÁRP - MA -cEP 66,160fi,

C.N P.J (Mn: 23.507.28íú01-57
CÀOASÍRO ESTAUJAL IS€I{TO

RÉG. JUNTA COGROAL 20mS50 EM 04/6/2020

EsrE oocrrfNTo nEosrFril Às EscEnnrcôcs cofltss RafJanns
No P€dooo E 01 E JANEIRo A 3í E DÊzÊTERO OE â}Aí E CO{§TA

@ ForltÂs EtErRO c,arrENE rf,JicMDAs 0E mí a m2

O PRESENIE UINO MIÂNÇO DÉ Á8ERruRA
EsÍADEacoRDoccüAtN0 Rc if 107. dâ 23 d6 l.k o do m

iorário - i,lA. 01 ô J*riD ô 2024

O€MERSON CORRÊÂ PINHÉIRO

CPF: 786.5€8.37}m
EMPRÊSÁRIo

gorbr
HUMBÊRÍO IÊ OII\EIM GOMES

cRô ÀrA-014047/00
co TA00R

Fohâ 0m1



D. C FINHÊRO AS§Ê§SoR|A CoNTAEIL E SERV|çoS
cNPJr 8.507 i8t«r01-57 - tNSCRtçÁo MUN|CTPÂL N0100127355
Rua Caílindo C&nara, ín, Centro - Rosáflo - lúA - CÊPi 65. 150{00

ÍERI,IO DE ENCERRAiIENTO
JAT{EIRO A DEZEÍiIBRO DE 2024.

Proc.
Fls.
Rub.

ESTÀ§ FOINTS NUI,*FÀOI§ POR PROCE§5À}T'NIO ü5rúT§O
SERVIRÂM DÉ REGISÍRO OO LIVRO BALAIIçO DE ÂEERIURA M 1 DA FIRITIA:

D. C PINHETRo ASSESSoRIA CoNÍABIL E SERVIÇOS

CNPJ: 23 507 28í0001 -57 - |NSCR|ÇÀO MUN|C,PAL N" 100127355

RUA CARLNDO CÂMARA §TN, CÉNÍRO. ROSÁRO . MÂ - CtP, E5 ISO&O

C.N.P.J (MF): ã.507.285i0001ó7
CqOASTRO ESTAOIIAL |SÊNÍO

ôr/1. JUNÍA COIVERCIÁL 20200363050 EV 04/0020?0.^

ÊsrE oociníE To rEcrsrR0t À§ E§cRn§ÀçÔEs coNrÁ8Il§ FEr,rzÂôÀs
NO PE ODO D€ 01 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DÊ 2024 Ê MNSTA

OO FOI}IÂS RETRONICAi,IEN]E NUMERADAS OE OMl A OOO?

O PRESENTE UVRO BALANçO DE A8ERruM
ESTÀ DÊ ÂCORDO Colil A lN DNRC N 107, de U dô Mao do 2008.

Resàh ' LtA, 31 de o§Êâiltb dr 20?4

DÊMERSON CORRÊA PJNHETRO

cPF 786.588.373-00

EMPRESÀRIO

v,
HUMBERTO DE OI.IVEIRA OOIíES

cRQ fra- 014047G0
CONÍADOR

Folhâ 0002



Âv.,id. ,oio xxvlll, sÀ - (dtE
Âlto 

^l.ln 
do pind.ré - llA. CEP:65tla-OOO

pmüP.pllEÚelDil..on
wt*.altoàlêcr.doDindàrê,mà,sov.br;;;;;:;;;;;;;i "^""" eroc. 9t)Fb. Rt .Rob, íé./

ESPECtftC^ÇOEa E EBnrÀÍN^ O COXTR TAÇÃO

Itdn o..c.lçio unldüb
sâryiín dr,irnEsro ,lo fttmdo .íd!Éo ,.lo Trihmí d! C,lt i
do Esüâô do M...rúáo . TCE/MÀ ÉÍ6rêínê áo ..€,w

Ount. Rt Unlt. Ri total

!í!.§d n.ico p.íffi!. . Prrííim à 
^lto 

a.g. ô
Àrd.é É rtsp.crrv- So.Etá.i8, ên 6ÉoJ t !G.oc rÍ.
pr$rÍrê'l{o â d. tic!.çáo do ÉGíclcio Fhúcoi.ô 2025, corÍr

íom.ciír€nlo dê mao{r-obtâ erclu*iva .lodo o. cqllp€mêdoc
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Alto Alesre
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CONTRÀTO Nô 00212026/PMAAP
PROCESSO No 012/2026

TERMO DE CONTRATO DE CO PRA E VENDA QUE
ENTRE st CELEBRAÍú o uÍ{lcípto DE ALTo ÂLEGRE
Do ptNDARÉ, lrmvÉs tNsÍrÍuro DE pREuoÊNcta
oos sERvlDoREs púBucos Do uMcíPlo oE aLTo
aLEcRE Do ptNDARÉ - tpspa E a EripREsa D. c.
PI{HEIRO ASIiESSORIA CO TABL E SERVTçOS Ci{PJ
N': 23.507.28t000'l§7, NA FORÍúA ABAIXO:

o INsfiTuÍO OÊ PREUDÊNGIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE ALTO
ALEGRE DO PI DARÉ - PSPA, Aúarquiâ Municipal, inscrita no Cadastro N.cional de P6ê5oa6
Jurldicas sob o 05.594.905/0001-50, sediada na Av. João )«lll, S/N, Bairo Centro, Município de Aho
Ahgrê do PindaÍdMA CEP 65.39&000, n68te ato rÉpressntado pelo PreÊidenlB o Sr. DELEON
SOUSA CÂRVALHO, brasileiro, porlador da carieiÍa de idenlk ade n' 023392332002-3 e do CPF n'
025.641 .97161, rcddrí{. c doííricili.do nl nr.ta Cidada, n! Rur da s.ltrâçâo no 396, Cânko,
doravanle denominada cot{TMÍANÍE, e poÍ outro lado, a empresa D. c. PltlHElRo ASSESSORIA
COI{TABIL E SERVIçOS CNPJ N': 23.507.265/000t-57, Rua CaÍtindo CâmaÍ8 Lima, N' S/N, Centro,
Rosário - MA. CEP: 65150400 rep.esentada pelo (a) Sf Dstnetlon CotÉa Pinheiro, Brasileiro
cPF il. 785,58E.373{0, n ets ato dcnominada Coi{TRATADA, RESOLVE c€lobrar o preaantê

Contrato decorÍente da licitaçào na modalidade Dispensa e dq Proceslo Adminiairativo n.o

0í2120ã!, co,Ít Íundernento no aÍt. 75, ll, dâ Lêi no 14.13312021c LGi nó L076, dê 1990 - C&igo de
Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e cohdiçóes:

cúusuLA pRtÍrlEIRÂ - Do oBJETo E DA vlNculÂçÀo (aú 92, I e ll)

1.í - O presente instrumenio tem por objeto a Contrataçáo de emprese especializada no serviço de

digibll2âÉo pâla aê d6manda€ elebgredâs durante o ano de 2025, Ds acoÍdo @m aa

especiÍicaçóes ê condiçôes de{inidas no Termo de Referência e em conÍormidade com a proposta

dô prêço aprÊtdiada pcla cO TRAÍADA.
1.2

cúusulA SEGUNDA - Do PREço (âÊ 92, v)

2.1 - O valoÍ do presente Contrato é de RS Í6,350,00 (dezesseis millÍezentos e cinquenta reais), em

c$Ío.ÍÍidrdâ com a proposte apÍc$ntadt prh COI{TRATADA, conÍofine quadro abaixo:

Rt 1ô.360 00 Rô 16 350 00
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ValorÍÊl

Áv.nid. ,0á6 nryIl, S/N . Cêítro
Ârto Ar.sE do rindaré. MA,. rr, ut sa-oRiÍoc.--yl!-
pm:àp.pmàporogmáil..om FlS. ã §
ÚII-âltoâlêsr.doDindaÍe,malov.br
ctPi: 016r2.B:t2lo001-21

Rub. ê
R$ 16 350.00

2-2 - No valoÍ acima estáo incluídas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execuçáo do obieto, indusive tribúos e/ou impôstos, encargos sociais, trabslhistas, prevideÍEiário§,
fiscais e coíÍrefciais incidentes, taxa de administíação, frete, seguro e outros necessáÍios ao
cumprimento intêgral do otieto da contrataçào.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
depêndeÉo dos quântitátivos êfêtivamentc executados.
2.3 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:

2.3.1 * O Termo dê Referência que embasou a contrâlaçâo, êm especial as cláusulas
êspê€lticea quanto a Íorme de exeçução do objêio;

2.3.2 - Edital de LicitaÉo e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o c€lso;
2.3.3 - A Proposta do Conuatado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|M - Do pRAzo DE vtcÊNcA Do coNTRATo

3.1 - O prazo de vigência de 'l ano contado da daia de assinatuÍa da contrataÉo, na forma do artigo
105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, en caso de seÍviços ê fomecimêntos corúínuos, podêrào ser
pÍorÍogáveis por âté 10 anos, na forma dos artigos 106 e '107 da Lei n" '14.133, de 2021.

4.'Í.1 - O prazô de vigénciâ sêÉ áúomâtlcâmênte pro.rogâdo, ihdêpendéfltemênte dê termo
aditivo, quando o objetg não foÍ concluido no perlodo Írmado aÇima, ressalvadas as
providênclâs cablveis no cáso de culpa do conlrâtado, preüstas nêslê iÍrsuumênto.
4.'1 .2 - A pmrrogâção dê qu€ trata Êsse it6m é condicionada à avaliaçáo, por peÍtê do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da pronogaçáo, a qual deverá ser realizada motivadamente, com
bssc no Hirtó.ico d,e Gestâo do Coitrato, no3 principiog da maôuteÍsão da necessidade,
economicirjade e oportunidade da contrataçáo, e nos demais aspectos que forem julgados
relevântês,

3.2 - O cütratado náo tem direito subjetivo à pronogação contratual.
3,3 - Êm câso de prôÍaogaçáo de contratô deverá sêr ptomovldâ medlantê cel6à|âçâô de termo adiüvo.
3.4 - O conlrato náo poderá ser prorrogado quando o contrâtado tiver sido penalizado nas sanções de
declaragãô dâ lnidonâldâde ou impêdimenta do licitar € contrstar corÍ, podq, públicq, observàda6 â§
abrangências de aplicaÉo.

CúU§ULA QUARTA _ i'ODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRÂTUAIS (AÍL 92, tV, VII E XVIII)

4.1 - O regime de execução contratual, os modolos de gestâo e de execuÉo, as6im coíno os prazos
ê condições de conclusào, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no TeÍmo de
RcÍêÍàlcia. anaxo a àstê Contrato.

cúu8ulA ourNTA - DAs coNüçôEg DE PÀGAÍSENTo (srt, 92, v Ê vl)

5.í - O pÍazo para pagamenio ao conhatado e demais condiçôes a elê reÍerentea eficonhem-sc
deÍinidos no Termo de Referência, paíe integrarte a esle Contrato.

cLÁusuLA sÉxÍa - oo REÁJUSTÉ (art. 92, V)



Proc._ l,- _
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ctrr: or.6r2.a32/ooor )1 Rúb._-.4-
6.1 - OB preços inicialmente conlratados sáo Íixos e irreajusláveis no píazo de um ano clntadg da
data do orçamento eíimado constaÍte do processo adminiskalivo que deu o gem ao preser{e termo
de Çontrâto.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
eerâo rrâirBtrdôs, msdiante â âplicâçao, pêlo CONTRÂTA TE, do indiçe Indicê GeÊlde PÍeços de
Mercâdo - IGP-M, exclusivamente para âs obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorÍência da
anualidedê.
6.3 - Nos reâjustes subsequentes ao pÍimeiro, o interualo mínimo de um ano será contado a partir dos
eíeit6 ÍnrncêlÍo§ do úllimo íââju3tê.
10.4 - No caso de atraso ou náo divulgaçáo do(s) indice (s) de reâjustâmento. o CONTRATANTE
pag.rá ao Coritretado a importância câlculâda pcla ú&ima vaÍiaçáo conhêcida, liquidaido a difê.Bnça
correspordênte taio logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) defhitivo(s).
6.5 - Nac âtarições finsb, o(s) lndicqs) utilizado(s) psra í"rjude scrá(ão), obÍb8toÍiaíírÍ)te, o(3)
dêÍinitivo(s).
10.8 - Câso o(s) lndice(s) eetabelecido(8) para Íeajustamento vsnhe(m) a s€í eíhto(s) ou de quahuer
forma não pqssa(m) mais seÍ utilizado(s), eerá(ão) adotado(§), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a ser
deteÍmlnâdo(s) pêlá leglslâçâo entáo êm vlgor.
6.7 - Na asência dê p,evisão legal quanto ao índic€ 6ubstituto, as parles elegeráo novo índice oÍicial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teímo aditivo.
10.8 - O reaiust€ a3rá roalizado por epostilrmaÍrto.

cúusuLÂ DÉcruA sÉT 
^ 

- Do oBnroAçôEg PERÍü{ENTES À LGPD

7.í - Ousndo o pr9sênb imtumêrio Asiâr de iÍíom8çõer passoâi!, s! Partês devsráo cumprir E L6i
n' 13.709, de 14 de âgosto de 2018 (LGPD), quanto a ldos os dados pessoais a que tênham a@sso
Çm rar& da3tc çÔll$atô admlrÊiÍâüvo, indcpêndcnleíÍlêntc dc drclâÍaçào ou dê áoeiEçào Glptsst€.
7.2-Os dados obtidos somente poderáo ser utilizâdo§ para as Ínalidades quejustificaram sêu ac€sso
e de àc!Ído com á boá-ê ê corn os ptlnclplos do aú. 6e da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com tercsiros dos dados oblidos Íora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administseç& dev€rá ser iníorm3da no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobrê iodos oE contnrtos
de suEoperaÉo Írmados ou que venham a se. celebrados pelo CONTRÂTADO.
7. 5 - Têrminâdo o tâtaÍnêrio doa dador nos têtmos do arL 1 5 da LGPD, é devÊr do coittÍatado eliminá-
los, com excação das hipóteses do art. '16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver necessidade
dr gulfü dc docuí|aÍlt!Éo pâra íinr dc compoveçáo do cumprimcnto dc obtigações lcgaas ou
clntratuais e soElente enquanto não pÍescÍitas essas obígaçóe§.
7.8 - É dêvêr do contrstado oÍicÍrl.Í ê lrêin* sels êmpr€g.dos sobt! os dei,êres, Íêquisitos e
íesponsabilidades decorÍentes da LGPD.
7.7 - O COI{TÊATAOO dav€É axlgir dê Eub operadores o Eu&ontfliados o qrmpriíner*o do€ deveres
da preseÍrtê cláusula, permanecendo integralmerÍe responúvel por gaÍantir sua observância.
7.8 - O CO ÍnATAl{TÊ podrrá rcâliz8r diligência paIa aÍerií o cumpÍimcflto d.e'a cláusula, devêndo
o CONTRATADO atender pÍontamente eventuais pedidos de comprovaÉo foÍmulados.
7.9 - O COiÍrRATADO dcvcíá prcstar, no prazo Íx.do pCo COIÍRATÀXTE, pÍoÍogávêl
justiÍicadamente, quaisqueÍ informaçÕes a@rca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD
inclusive quânto a eventual dqscartê rcalizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente Íormados a pa.tir de deste instrumento contratual
notadaíneiÍle aqueles que se proponham a atmezenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambicíía viíüal ÇgntÍglâdo, com r€gistro individuãl raStreável de ttat.montoô realizâdq5 (LGPD, aÍt
37), com c€da acesso, data, horário e registro dâ finalidade, para eÍeito de respon§abiliza çào' em câso
da êvênfueia omissó6§. dosvio6 orl abu6o6.

7.10.1 - Os reÍeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

Íim dê gâíaíiliÍ a ràrtiliraÉo dcst€s dedos pcla AdminisusÇâo nar hipótcses Pravistas na

LGPD.
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7.11 - O contrato está suieito a ser alGrado nos procedimentos pertinentes ao lratamento de dados
pessoais, guando indicado pela autoridade competentê, em especial a ANPD por meio de opinióes
técnic.as glJ recomendaçógs, editadas na forma da LGPD.
7.12 - Os cantratos e convênios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD devêÍão ser comunicados à

autoridade necionâ1.

cúusuLA orrava - DA DoTAÇÃo oRÇaMENTÁRlA (art. 92, Vll0
6.1 - As despesas dêcoffeÍrtes dâ presente contratsçáo coÍÍerão â contâ de recursos especlficós
coÍlsigrados no Orçamento GeÍalda Prefêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré deste exercicio,
na dotaçáo abaixo discriminada:

02 í3 00 INSÍTUTO DE PREV DO SERVIOOR PUBLICO UNICIPAL 01 122 0046 2094 0000
MANUTE çÂO E FUNCIOiIÂi|êNTO DO 1.P.3áÁ.P. 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIçOS DE
ÍERCEIROS . PESSOA JURIDICA

8.2 -A dotação relativa aos exerclcios Íinancêiros subsequentes será ihdicada após aprovaçáo da Lei
Orçsmêítârle Íêspê.livâ ê libâràçáô do8 cÍédito6 coÍrrspoMeÍttês, mêdiân!ê aposlilamento.

cúusulÂ NoNA - DAS OBRIGAçÔÉS DO CONTRATÀNTE (alt 92, X, Xl â XN)

9.1 - Extgir o cumpímento de todãs as obÍigâ@s assumida§ pelo Confetado, dê acordo coín o
contÍeto e §eu§ enex9gi
9.2 - Receber o objelo no prazo e condiçôês estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o ContÍaiado, por gscrito, gobre yÍcios, d€f€,tos ou Inconeçõ€§ YeriÍicada§ no obieto
foÍnecido, para que seja por ele substituido, reparado ou coÍrigido, no total ou em parte. às suas
expemâr.
9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento dâs obrigaçôes pelo

Contretado.
9.5-Efêtlaro pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo,

forma s condiçóe! astabêlêcido6 no preDonte Contrato e no Termo de RêfuÍêncl8.
9.6 - Aplicar âo ContÍatado as sançôês previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cíeriíicàr o ôr0ào dc .êpresentâçôo jtdlciâlda Procuradoriâ de§ta dministÍâçáo para 8doÉo
das medidas câbiveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado.
L B - Expticdâméntc êÍÍlitiÍ d"ôisâo sobrc toda§ a3 3olicitaçÔÉs ê têclamâ@ê§ rÉlâcioaâdas à êxêcuçáo

do pÍesente contralo, ressalvado§ os requeÍimentos manifestamente impeÍtinentes, meramenle

^ 
protelatórlos ou dê nenhulÍ| irtêre§se paG a boe êxêctlçáo dÔ ãiu§tê.

9.8.1 - A Administraçáo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

Íequerímento paÍa dêcidír, admitida a pronogâçâo motivadá, por igual periodo.

9.9 - Respondêr ev€ntuais pêdidos de resiabôlêcimonio do equiltbrio econômico-ÍinanÇeiro teito§ pelo

contratado no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.lO - Ngtíioâa os emitentes das garantias quanto ao inÍcio d€ proc€§so administrativo paÍa apuraçáo
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos teÍmos do §4', do arl 137, daLei n' 14.133' de 202'l '
9.I I - A Àiminialraçáo não rrspondêlá pot qu.isqlrer comprofilitso! es§umidos pêlo conhatado com

terceiÍos, ainda qué vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a

tercoiros em decoÍ.ência de ato do Conkatado, de sêus emprêgôdo8, proPostÔ3 ou suboídinado§'

eúu§uLÂ oÉcluA - DA§ oBRIGAÇôÊ§ DO COI{ÍRATAOO (rÉ 92, XV' XVI o XVll)

10.1 - O Contratado deve cumgir todâs as obrigaçóes conslantes deste Contrâio e Temo de

RefeÍênciâ, parte integGnte a este Conhato, assumindo como exclusivamênte seus os risco§ e as

dêspesás decoÍrentes da boa e perfeita execuÉo do objelo' observando, ainda, as obÍigaçÕe§ aseguir

dispostaE.

lazeÍ m,Jito thojt
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10.2 - Em caso6 dê Íornecimento de equipsmentos, entregar o objeto acompenhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e dâ releÉo dã rede de assistência técnica autorizada.
10-3 - Rêlponrabilizar-sa pelos vício8 e danos decorrênlos do objeto, de acordo çom os aÍtigg6 12,
13 e 17 a27, do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).
10.4 - Coínunic.r ao CONTRATA TE, no prazo mâximo dê 24 (vint" r qultro) hoÍas quÊ rírtecde e
data da €xeciJçáo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comployâçáo.
10.5 - AtendeÍ às deteíminaçôes regulaíes emitidas p€lo fiscal ou gêstor do @ntrato ou autoridade
supêíior (aÍt 137, ll) ê pr€ttrí todo 6d8Ecimênio ou Iníormrçao poÍ â|rs rolicitadG.
10.6 - ReparaÍ, corrigir, removeÍ, ÍeconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, no
prazo fi).rdo prlo fircal do contrato, oE bêns noG qusis sc v.rificáÍrm vlcios, drfeitoE ou incorcçÕês
resultanlês dâ execuçâo ou dos materiais empregados.
10.7 - RêspoEsbilizs-rê pê1o3 vícioa e dânoo drcoÍÍcniê3 de êxacuçâo do objclo, bcrn corno por
todo e qualquer dano causado â AdministraÉo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a
tucalizãÉo ou o acoínpanhaÍreflto da exeqrÉo coítratual pelo COIIÍR^ÍAXTE, que ficará
aúorizado a descontar dos pagarnentos deüdos ou da garantia, caso exigida, o valor coírespondente
eos dano3 soíÍidG.
I0.6 - A êmpresa COTITRATAD deveÉ enúêga. ao sêtor responúvel pêla fiscalizaçáo do conaeto,
junto com a Nota Fiscal para lins de pagamênto, os seguintes doqJmentos relacionado6 na Ordem de
FornociíÍrantdSarviço.
10.9 - RespoogabiÍzar-se pelo cumpíimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convençâo,
Disidio Cobtiyo dc Trabâlho ou cquiy.lÊnte3 dat cat€gqiE! abrEngirar pdo cq*rãto, pq todas ag
obrigaçóes trabalhistes, socieis, previdenciárias, tÍibutáÍias e as demais previstas em legaslaÉo
esprcÍfica, cuja inadimdência nào fânaíB.o a rclponsabilid.dc ao COiITRÂTAiITE;
10.10 - Co.nunicar ao Fiscal do cütrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hor6, quelquer ocorrência
anofitâl .ü .dditl,a quà s. vcÍiíquê no locàl d. arccuÉo do oblrlô côntltud.
10.11 - Pardlisar, por determinação do CONTMTANTE, quálqueÍ atividade que náo e$qa sêndo
exêcutâdr dc acordo corn a boa téÇnicâ ou que pgnha cm risco â !!gut-.nça do persoas ou bcn6 de
terceirG.
1 0. 1 2 - Mrnter duEntê iodr s vigúnciâ do contElo. cín coínpltitÍlk lde cqí !s obÍigr@E assumidas,
todas as co{diçôes exieidas para habilhaÉo na licitaÉo, ou para qualúcaçáo, na coÍírataçáo direta:
'10.13 - CumpÍiÍ, durânte todo o pêrlodo de cxêcuçào do conireto, E rêsêÍvâ dê caígoa prerrista em lei
para pessoa com deficiência, para Íeabilitado dâ PÍevidência Social ou para aprcndiz, bem como as
rê§êrvás dê cârgo§ prêüstes na legislaçáo (aÍt. 116);
10.14 - Comprover e reseÍva de cargos a que se rstere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo liscal
do conHo, com a indlcaÉo dos empregados que preencherâm as reteridas vagas (aÍ1. 116, paÉgraÍo
único);
10.15 - GuaÍdar sigilo sobre todas as inÍoÍmaçóes obtidas em deconéncia do cumprimento do
contrdo;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitetivos de
suâ Fropo8ta, incluslvê quânto aoê orsto3 vâriávâis dccoÍÍêntês de rrtorô3 Íuturo6 ê iflcer16, dêvêndo
complernentâlos, câso o previsto lnicialmenie em sua proposia náo seia satisÍatório para o
atêndlnlcírio dô ôbicto dr côntâlaçto, axcêto quândo ocoríêÍ rlgum do3 rvênlqt âÍrolrdot no â,t. 124,

ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos posluhdos lÉgâis üg6ntls do âmbito fodoral, €8tadusl ou municipâ|, as
normas de segurança do coNTRÂTANTE.
10.18 - Abcar os emprêgado8 ncccssário§, coÍn hdilitiaçào e conhccimênlg âdêquado6, ao pêítêito

cumprim€nto das cláusulas deste contrato, fornec€ndo os materiais, equipamentos, ferramentas e
uteosílils deínaodedo8, c1rja quantidade, qualiladê e tecnologia de\êíão ãtêndcÍ à reêomêndaçÔss
de boa tácnica e a legislaçâo de regência.
t0.19 - Orientar e t einer sêus emprêgados sobíe os devêrcs pÍrüstos na Lei nÔ 13.7Ô9, dc í4 de
agosto de 2018, adoiando medidas eficazes pars pÍoteÉo de dados pe§soais I que tenha scesso por

forçâ da execução dêstê contrâto.

!na.!.prur{relhàil.<oô
lt*.:lto.l.gÍ.doplíd.r..m.. gov,bt
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'10.20 - Conduzir os trsbalhos cgm estrita observância às normas da legislação pertinente, cumbrindo
as dêtêrminaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempÍe limpo o local da execuçáo do objeto e nas
melhorsr çondiçõos d€ scgurança, higi€no e disciplina.
10.21 - Subrneter previamenle, por escÍito, ao CONTRATAT{TE, para análise e aprovaÉo, quaisquer
mudaísts nos móiodoa executivos que fuirtn à3 egpeciíicaçõ€3 do rÍlcmoÍid dêcdtivo ou iGtÍutnento
coluêneÍe.
1 0.22 - Nào pemÍli. a rnilizaçáo ds qualquêr trabalho do menq dÇ dezca.âi8 ano8, cxcato m coidiçáo
de ay€ndiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dêuoito líroc cm oabdho notuÍno, pcrlgoso ou lnadubre.

cúulul^ oÊct A PRmtrRÂ - DA Éxlt çÃo colrRÂTUAL (rrt t2, xlx)

11.'l - Para o3 corúrãlos por escopo, assim considerados os corit atos nos quais se impôe ao
COiITR.ATADO o dever de realizar a execuçáo de obieto especiíco em um p€riodo predeierminado,
a extinçáo contratualse dará nos seguintes termos:

Í1.'1.1 - Ouando cumpridaB âs obíigaçóeE dG

do prazo 6tipuledo psÍâ tanto.
ambas aa partes, ainda qu€ is6o ocorra anlgs

'l'1.1.2 - SG r' ob,Íigaçôls não forc'Ín cumpridag
prorrogada alé a conclusáo do objeto, caso êm que
readequaçáo do $onograma íixEdo para o conhato:

no prazo crtipulrdo, a vigêncis ficará
deverá a Administração providenciar a

item anterioa decorrer dê1í.í.2.1 - Ouândo e nâo conclusáo do contrato Íeferida no
culpâ do COiíTR^TADO;

a) ficará êle constituído em morâ, sendo-lhê aplicáveis as respectivas sançÔes
edminiÊtallYet;
b) podêrá a AdministraÉo optar pelã extinÉo do @ntralo e' nesse caso, adotará
ag Íncdklâs admiiidaa êm lel pàÍa a contniid* da crêo4ao co.tHual.

'l'1.2 - Em se tratando dc objeto de nalureze contínua a extinÉo se daÉ quando vêncido o pÍazo nele

estlpulado, independentêmêtÍte dê ieíÊm sido cr.rmprila§ ou náo as ob&aç6Êa de âmbe3 as paÍt6
contraentgs.

11.2.1 - O coÍúato pode se. extido ades do prazo nele fxado, sem ônus pará o
CONTRATA TE, qusndo esta não dispuset de c.éditot orçamenlário§ psra §ul continuidade
ou quando entender que o contíato nâo mais lhe oÍerece vantagem.
1 1.2.2 - A .íinçào nesta hiPole§a ocorreíá na píoxima data dê eniveÍs&io do cofltrato, desde
que heje a notmcáção do contÍatado pelo CO'{TRATANTE nesse sentido com pelo menos 2

(doit) mata! da antaçcdênci. d.sac dk.
11.2.3 - Caso e notificaçáo da nãqcontinuidade do contrato de que tÍata este subitem ocorra
com mânoô d. 2 (dois) lnê3eE dâ dste ds anivdsário, I cxtinçâo coittaiuâl ocoÍrcÍá após 2
(dois) meses da data da comunicaÉo.

11.3 - O contrsto podG 3cÍ aíinlo antâr d! €{rmpridas .8 obrígtçÕe3 nolc g.lhul.d.t, ou ento6 do
prazo nele íixado, por algum do§ motivos preüstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

amigavrlrnêntâ, alslgu.sdos o contraditório e a amde daíess.
11.3.1 - Nesta hiÉlese, aplicam-se também 06 artigos 138 e 139 da mesma Lei.
't 1.3.2 - A aficÍaçào rociel ou a modificaçào da Ínaliradê crl da êsüutura da cmprcaa não

enseiaÉ a Íescisão se não restringir sua capaÇidade de concluir o contrato.
11.3.2.1 - Se a opcraçâo implicar mudança dâ peàsoa iurídicà conhatada, devêrá ser

formalizado tormo aditivo pera altêraÉo §ubjetiYa.
11.4 - O êrmo d. rescisâo, sempre que posslvel. será precedido:

11.4.1 - Bslanço do§ Gvgnlos contraluais já cumpridos ou parcialÍnsntê cumpíido§;
11.4.2 - Relação dos pagamentos iá eíetuados e ainda devidosi
1 1.4.3 - lrdcnizagôce e multas.

11.5 - A exiinÉo do coÍirato nâo conligura óbice pâra o reconhecimento do desgquilÍbrio econômico
fineocôiIo, hiúG3G cm qur lcrá coicúdida ird!.izaçáo por mcio dc tcímo indÜniutótio (art 131,

caput, da Lein o 14 133. de 2021).

Alto Alesre
do Pindãrê
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11.6 - O contrsto poderá ser extinto caso se constate que o CONTRÂTADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica. financei.â, lrabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou
enik adê cúrtratrrte ou com ageniê público que tônha desemp€nhado ÍunÉg ne licitação ou atue nâ
IiscâlizaÉo ou na 96iào do contralo, ou que deles seia cônjuge, companheito ou parente êm linha
retr, colrlsÍJ o! por afinidrdc, etê o teÍcciro gÍau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.13, dr 202'1).

ctÁusuLÂ DÉcr A SEGUNDA - DAS |NFRAçÕES E SANçOES ADMINISTR^TIVAS (aú 92, XIV)

12.1 - Cometê infraçáo .dminiôtr.tiva, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contrit.do que:

a) der causa à inexecução parcial do conirato;
b) dcr cswa à in6xecuçáo parcial do @ntrato quê cause grave dano à Administraçáo ou âo
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse colElivoi
c) drr caura à incxlc{çáo total do cofltrâto;
d) ensejar o retaÍdamento da execuÉo do obieto da contratação sem motivo iusüricado;
e) ápÍêicntaÍ doôumonttçáo íalaâ ou plô$târ dêdârâÉo Íâlsâ durântê â êxêcuçto do conrâto;
0 praticâr slo frâudulento na execução do contralo;
g) componer-ââ dê modo lnidôruo ou coulclá. h-âud! d! qushur, nlbJÍtz8;
h) praticsÍ ato lesivo previslo no art. 50 da Lei no 12.846, dê íÔ de agosto de 2013.

12.2 - §ciâo âplicldas âo r.sponúvrl pdas infr8çóca âdminbkativas aclmâ d.!cdtr! À! raguintês
§ançóas:

i) Advcrtaftlr, quando o conltattdo dêr câusã à inêrêê,çáo peÍcial do contralo, acmprc quc

náo se justificar a impGiçâo de penalidade mãis grcve (art. 156, §2!, da Lei no 14 133' de

2021)i
ii) lmpodimg[to de llciLr e contratal, quando praücades as condulas descritas nas alineas
'b', 'C e "d do subitem acima destê Contrato, §,emprê que nâo se justlficar a imposiçào de
penslidtdô ínrir oÍ.ve (.í. 15ô, § 40. da Lei no 14 133, de 2021);
iii) D€clarlCo d€ lnldonoidade para llcitar e contrater, quando praticâdas as condutas

degÇriE nr3 dínerg "e", "r, "g' e "h' do subiteín scims dêste Contrato, bar como nrs ellneas
'b', "c' e "d", quê justiíquem a imposiÉo de penalilade mais grave (art 156' §5o, da Lei n'
14.133, dq 2021).
b) Íúuttr de:

a) o?ltóf,ll dc 1 % (um poÍ cênto) por die dr eÚâ$ lnitrttitic.do aobrc o vtlol de parcêla

inadimplida, até o limite de 30 (Einta) dias;
ii) Xorrtó.t. d! O,O7% (6ete cênt&imos por cânlo) do valor totd do contsâto poÍ dia de
atraso injustifcado, até o máximo de 2% (dds por cenio), pela inob§ervância do prazo

fxâdo par! apÍê3êntrçào, 3uplancttt4áo oü rcpciçáo dr g8Íattiâ, quÜÉo êrigida no

Termo de Referência. parte integrante a este Contrato.
a. O Btsa3o supeÍioí â 30 (tÍinta) dies autoÍiza a Adí$ÍÍ!tÍ8çào a pÍorYro\'êr a

eíinçáo do @ntÍato por descumprime o ou cumprimento inegular de suas
cláusufas, coffo € dispóe o inciso Ido aíl. 137daLcin. 14.133'de2021.

iii) CompônutóÍia, pârâ as infraçÕss des€íitas na§ alíneas "e'a "h" do §ubitem 12 1,

de 20oÁ a 30% do valor do Contrato.
iv) CampontatóÍh, para a inBx§cuçào toial do çontrato prevista na alin3r "a", "b", "c' e
"d' do subitem I 2.'l , d e 1ok a 30% do valoÍ do ContÍato,

12.3 - A aplicsçáo das lançõca prcvirtar nsste ContÍato nâo exclui, êfl1 hipótc$ alguma, a obrigaçáo

derepaÍaÇáointegraldoda;ocausadoaoCONÍMTANTE(art'156,§sô,daLein'14.133'dê2021)'
12,4 - Íoáas as sãnçtca previEtEr n stE Con1"atg pod€íão 9eÍ aplbâdas cumulativamcnte corn a multa

(art. í56, §7o, da Lei n' 14.133, de 2021).' 
12-.1 .'l - AntGi da aplicâçáo da multa 8êíá ,&1Jltâda a drtr§â do intGÍ.lcsdo no prezo dc 1 5

(quanze) dias úeis, contado da data de sua inümaçáo (arl. 157, da Lei no 14.133' de 2021)'

12.§ - Sc a mutta aplic.dâ e 88 indenizsçóeE cabiveis forem §upoírorrs ao valor do pggamento

eventualmênle devido pelo CONTRATANTE ao CONTMTADO, além da perda dease valor, a

Fl3.

Rub'
Ít"' -E s
Rvb. ?-/

Alto Alegre
do Pindãrê

?t
ílÉ



Âverid. ,oiô )qvüt, 5/x ' ce.tD
Árto Âl€3r.do PindJrc MA, (EP: 65rerloe.
pm..p,púàpol@th.il.(om Fls.

Rub. <'-'24

diferença sêrá descontsd3 da garantia prestadq quendo exigida, ou será cobrada judicialÍn€nte (art.
156, §8p, da Lei no 14.133, de 202í).
12.6 - PGviamente ao €ncaminhamênto à cobÍança judicial, a multa podeÍá ssr recolhida
adminislrdivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaÇáo anürdr prll autoridrdc comp.tcnts.
12.5 - A aplicaÉo das sângóes reelizar-se.á em processo administrativo que assegure o cohtraditório
e a ampla dsíêar ao CONTRATADO, ob$rvendo-sa o pro6rdimrnto Pr.virto no ceput a prrâlrafo§
do art. 158 dâ L€i nô í4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contralar e de
dedrÍaçro da iriidoncldãdà prrâ llclLr ou coniraLr.
í2.5 - Na aplicaÉo d.§ sanções seráo @nside.ados (art. !56, §1', da Lei n'14.133,de202'l)i

a) g n*urüza E a grâüdad! da inlreçáo coÍnrtre;
b) as peculiarilades do caso concreto;
c) as ciÍcrmstâncilr agÍrvantos ou ltdrurntGa;
d) os danos que dela pÍovierem paÍa o COI{TRATANTE;
e) a implantaçào ou o apeíeiçoametlto dê pÍograma d€ iÍ{€gíidadê, coífoíÍne noímes e
oÍiefltaçõêê do§ órgáos de contÍole,

12.7 - Os âtos pÍevtíos clmo iflhâçóes dminisffiivas na Lei n' 14.133, dê 2021, ou em otnras leis
de licitaçô€s ê contrstos da AdminÉttaÉo Pública qu€ também §eiaÍn lipmcâdG como ato§ lesivos na
Lei no 12.845, de m13, seÍâo apurâdos ê iulgados conjunlamente, no§ mesmG eutos, obsÉryados o
Íito proc.dirncntal r .úoÍidrde coínpat3ntt dGínid€ na roÍüida ki (aí, 159).
12.8 - A personalilade lurldica do CONTRATAOO podeíá sêr dêsconsiderada sempÍe que utilizada
com abulo do diÍliio psr8 ÍacilitEr, rncob.ir ou dbEimular E Prátic8 d6 ab! ülcitos Píwi3to6 n6te
Contrato ori perâ provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso. todos os efeit6 des sânções aplicadas
à pêâsoâ iuaidhâ laíão cstcndidG eos sau3 âdíÍnistradoras G !ócha com podaírs dê admhissaçào,
à pess€ jurÍdica sucessora ou à emp.esâ do me§mo ramo corn relação de coligaÉo ou controle, de
Íâtó cu d. diÉitô, con o COIITRAÍADO, ob$Ívado3, cm todor oa caaol, o conlÍsditóÍio, a ampla
defesa e a obrigato.iêdade de análise jurÍdicâ pÉvia (art. 160, da Lêi no 14.133, de 2021).
12,9 - O COI.ÍRATAIíÍE d€vêra, no pÍezo máximo 15 (quinzc) disr úds, contado dâ dsta de
aplicaÉo da sanÉo, inÍomar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadâs,
pârà Ên! d! puHicidrdê nô Csdalbo Nsdol!âl dê Emprca$ lôldôflêEs ê St lpêrl3às (@3) e no

CadastÍo Nacionalde EmpÍesâs Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 181).
12.10 - Âs sangôeE dê impedimento de licitâÍ e contratar e declaEÉo de inidonêidâde para licitar ou

corirataÍ sáo passtueE de reabilitação na íoíma do a.t. 163 da Lei n' 14.133/2t
12.11 - Os débitos do CONTR^TADO pa.a com a Administraçáo COI{TRAÍANTE, rêsultantes de

multa administ'âiive e/ou lndenlzações, náo lnscÍllos em dlvlda atlva' poderâo ser compensados, total

ou pârci€dmenta, com os oráditos dgvidos palo rríaÍido ôÍgâo d6corÍcÍ1t66 doitô mgÊmo contato ou de

outíos contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgào ora contratante.

cúusuLA DÉcl Â TERCÊ|RA - DA GARANnA DE EXECUÇÃO (aÍt. 92, Xll)

'13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação sáo âs estâbelecides no

TêÍmo dê Rêícrência, padê intêgrãnire . catc Contrato.

CúUSULÁ DÉCIiTA OUÂRTÀ - ALÍERÂÇôÉS

'14.1 - Eventuais alteraçôes contratuais reger-seão pela disciplana dos arts. 124 e seguintes da Lei no

Í4.133, dr 2021.
1i1.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas me§mas condiçóes contratuais, os acrêcimos ou

3upÍaalÕtà Quô eô Íz!í!m nacâssáÍlos, atá o llmltc d.25% (vint c cinco poÍ ccrito) do vrloÍ hk al

alualizado do contrato.
14.3 - A8 altÊraçô68 contratuais dEvsfão Ear pÍoínovidas mêdianlo colobraçâo dâ tlrÍno adiüvo,

submetido à Frévia aprovaÉo da consultoria iuÍldica da CO ÍRATANTE, §âlvo nos casos de

Alto Aleere
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nuu
justificads nec6sidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em gue B formelizaÉo do aditivo
deverá oco.rer no prazo máximo de 1 (um) mês (ârt. 132 da Lei nó 14.133, dê 2021).
'14-4 - RegistÍo8 gue náo caraderizam altereÉo do conbato podem soÍ r€tlilado6 poí simple§
âpostile, dispensada a cêlebrâçâo de lêrmo aditivo, na íorma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

cúUSULA DÉcIiiIA QUINTA - DoS cASos oMISsoS

15.1 -Os casos olrrissos seráo decididos pelo CONTR TANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nô 14.133, 6e 2021, e demáis ooÍmas íêdaÍeB apllcáveis e, subsidiâÍiamêntê, sêgundo ás
dlrpqsiqóes conüdas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defe$ do Consumidor - e noímas e
principios oêrâls dos contrâtos.

cúusuLA oÉcrmA sExÍA - suBcoNÍRÂÍAÇÃo

16.1 - As regras para subconuataçáo do objeto deste instrumento de Çontsato constam no Termo de
Rêl!Íanda, p.rta inbgrmtr d'.b Contsto.

cúusul DÉcl sÉr 
^ 

- DAS DtsposçôEs Flra 13

17.1 - O píesente contreto é regido pêla Lêi 14.13321 ê demais diplomas legais.

17.2 - ln(rlmbaÉ ao CONÍRÂTAI{TÊ divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de
ContãtsÇóês Públicas (PNCP), na ,ormÊ pÍ€yÉla no sÍt. e4 d8 Lli 14.133, & 2O?1, bem como no
respectivo sítio oícial na lnternet, em atenÉo ao aÍl. 91, caput, da Lei n.' í4.133, de 2021, e ao art.
8', §?, da Lài n. 12.527, da2011, clc.n. 70, §3o, incim V, do D.cÍclo n. 7.724, dc 2012.

'17.3 - Flca êlêlto o Foro da Comarca do Srnlr LuÍa, p!r! dirlmir 03lítlglor quê dôcorrcrem da
execuÉo deste Termo de Contrato quê nâo pudêrêm ser compostc pela conÇiliaçáo, coníoÍme art.
92, §1o, dr Leino'14.í33,/21.

Alto Al€g.e do PlndeÍé - MA, 24 de íevqciro de 2026
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Dêmerlon Corrêâ Plnhêiro
O. C. PINHEIRO ASSES§ORIA CONTABIL E

SERVIçOS

CPF no

got.h

OELEOII SOUSA CARVALHO
Prêlidêhtê do lnitituto dô Prcvidência dot

Servidores Públicos do
l\,íuniclpo dê Alto Alêgíê do Pind.ré - IPSPA
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ETTRATO DO CONTRATO N' 002/2026

REF.: Procss§o AdminÉbatúo n.c 0í212026. O INSTITUTO OE PREVIDÊICn DOS SERVIDORES
PÚBUCOS DO UNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PITIDARÉ - IPSPA E A EMPTESA D. C. PINHEIRO
A8§E8SOR|,A CONTABIL E SERVIçOS - OBJETO: Cont-ataçáo dê Pcssoa Jurldica Êspe€ializada
para Pre§@o de Seruiços de DigitalizaÉo de Documentos do Exercício Financeiro de 2025 para
íormeçáo de equtuo viáual, peítenceírtÊs ao lnstltuto de Previdência dos Setuidores Públicos de Alto
AIegre do Pindaré, bêm como, dos Processos de Licitaçáo do Exercício Financeiro de 2025. -VALOR
deste Çooratoi R$ 16.350,00 (dezesseis mil tÍezentos e cinquente Íeais). - DOTAÇAO
ORÇAMENTÁRIA:
0046 m94 o(xxl UaNUTENçAO Ê FUNCIONAMENÍO DO |.P.S.A.A.P. 3.3.$.39.00 OUTROS
SERVTCOS DE ÍERCEIROS - PESSO JURIDIC . - PRÂZO DE VIGÊNCIÀ] 1(um) .no contado da
data de assinatura - BASE LEGAL; Art. 75, ll, da Lei Federal 

^6 
11j33,2021 - SIGNATÁRIOS

DELBOII SOT SA CARVALHO Píesireflte do lnsútuto de PÍ€ryidência dos Sêívidores Públicos do

^ 
MuniclÍrio de Alto Alegre do Pindaré - IPSPA pela CONTRATANTE e Dem.r.ôrl côrrêa Pinhelro.. pela CONTRÁTADA.

Alto Al6grê do P 2026.

Raul Guilherme silve costa
Asi€lior .,urídlco do lnstlt to dê dos serüdores Ribllco.

Alto Aleere
do Pindãrê

do Munlcípio dc Ato À.$c Do Plndaré . IPSPA

o^B/MA12.936
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DO Pi{DARÊ - DúR|O OFrotAL OO UllrClPtO

GABTNiTE IX)'XCELf,\íSSIMO
MÚM(]tlAl, DX ÁLTO ÀLEGTE DO
M^tÀlttiÀo. d 02 dc mí§. d. 2021,

JO§Ê IRÂNCINETX BEIIIO LU:\À
Prídro d. 

^no ^ier. 
tlô Rnd.ré-M^

§Í:{IIOR PRÉFEITO
PINDÀÀÀ ESTÁDO DO

lEl N'al1011026, d. a, d. mrçú d. 202ú'
ü§lirui o P@ClrM & l@tío i Pclrruôn ú ú FJ . "Bols ú,A" Do

Muui.ido d. Àb ALrr. do Pi,!sé-MA. d.súúb o alüDÉ da td. p'iblic.
oúiiÉ1.L.úo, c l! oeaFai4h.üL

O PÉÊto ô Mú&ipiô & Ab ]rLgE .!o Pin t r{ Frrl, dô M.dlló, e
u& d. ú ltdbuiçôG l4rn, fs !.!< . rodG G tlbiàlrê d.íe tuicipi.
qu. C&M Muicip8r& vdqd6 <Lcca. s 3@i@ r *sriú. ki

^Ít 
l'- Iió iBriruldo o ttorrle. d. ln..nnvo À P@êíciô nâ !l^ -

"0.16. E 
^". 

oD o o!Íri,o d. EÍluzi! 3 íarÀ. €sla, pio@vÉ !
.llódiâd.. . cúE*lio ô tú6Éo bati6 . r q6lií§§,o FofrlúFl ô

A,l lo - O Ptq,l@ "Bol!. EJA" coúútií o @nce*riio d. u b@ficio
fuÚc.ih @vs-6t.l a G ,a8o e3 ê!d.nr§ ú@i.ulâdG ú
mod.ltL& EJÂ dr Ed. pjütic. hurip.l d€ 6rü0 qe cunplm 6

I-E ü ffiEhb !r EI^ (Eir4 rEaeúl e lHni
Il - Ddr.rá . Ê',i,i- iÉir. É C.d..!. Úúr. p.Ê Ê!!,i@ s..int

lll Meh úquiúE .ÚUr {úl ou ruíEtu, r 75e. {leh e ciM por

^rt 
t. - O v.lq dr hôl&-.uxllio Éó d.finido p.r r.8ulmnio próI'ú.

podddo § Éjuàli, eúLeü.

A!l. a. - 
^ 

§drarü LiúiiFl.i. lártç& ô!f . r.do, r!@rnâ.@b
d. Í..qraú.ir..In ÓeiDd.rx b.eli.i&i6 ,.õ o p.alEb.

! r'- O p.r,Gto Fí $riao c.s ó alúo ,pEsE Ílqüàcú i.fdiú
e ,r% d sh!e. ô cue.
! l'- 

^ 
@âo &, b@.6ci! §i Êhóhl. .d.lrr & hm dÃ.Bpaú.

^n 
l'- À il.úp.§ í6r. É {L .r*§Io dií! tti .úíüao pú eL

dc douçôGú orsrôorrE pÍóp4 Ílplcm(nEd6 * BesrN

^í. 
ó' - Eo L.i dlm @ vúor M útr dc u ,{óuj{:io, Év.Ad.. .

di§po.içõã d ú§tiô.

M{do. p..tulo. . @dc p.n @nà6mob . .xdçà & pÉolc t i, qe
. ornpr . . Êçú ot4rn, lo -r.i!üHk lqD ah e .{úân A
Pr.f.ihn Müílin l r ÊÉ ilirFô, ,I!lnü. cw

C^BTITf,TE IX' f,XCELENTISSLVO SENMOE PBSFf,TIÔ
MIINI(-ID^I- DE ALTO 

^LEGIT 
DO PLYI'ATÍ ES-IÀDO It<)

M^l^NtlÁo. d 0l .i. @r§o .L 102ó.

JO§É ÍRANCINETf, BEIÍÍO LTINÁ
mà Àb,nqr. ib ã.àrqll^

AvI§Í) DE I,ICTTCÁO
PREGÃO ELEIIôNICO Slr N'Oar/2ó - CPr-/PllÍ^A?, PROC. 

^D 
U.

N1 atlnüa. O Múi1!,o d. Alb 
^LlE 

do Pú*lgé'IrÂ .r.Íà ü s
S.d.r,úis Mei.i!r& d. À(lni.rhçto c tim4.{ td!e.çto: ssll. (
{\i{iR'. scnr romd rub',cJ qu( 

'..I/afr n! ô. t,/0340ró À l5:ú
h! &,io m ,EdJJd.d. PRrCÁo Il ETnô:\r(O dô upo Mf,i()L
PttÇO BOR LOTf,, pe Rf,CISTRO IIE rÊtçOS AMIL^
coNcoRnirich, modo d. distlub 

^Df,RTo. 
D! Iotua d! Lei Fedmt .'

ra 111/2ô21, viÉndo À Reet ro d. Pr.çd p.n.oltntiçto d..úprú.
.ílclttüáü Fn .quldçto a. üld.tuor dométnc6. cuia5 csD..ilicaçõ.8
dcÍ,ots* óá:6qd.! @ Uiir,l . Fu .k6 o rr.$. Êktndro 6Á
rcrlü$o d ldao pülar vi! r'ricftr, oql,út @ôen6 & §!út *. .
cnrlo&..ú. ei.trnc.çio ' ên rod8 B M í§ ldl, Potul Conlpru
PübI l*q):/qw.licia..ii .ôú br/. Rc.bmcno d.§ ,.ôlbtur A pdir

da Nbli..!Àô do âv,$ d. e{ràl o.únl hbéo «oF:-s di$niv.l tu
pon lTi@ llfuaelô. Árior!.8r doPo.l.n: (VÀ1,02 d. nE§. d.2026
f,dlrn ltL lhE PÍ.s6i0 & PM^AP

EXÍRATO DO CONÍR TO
EXTRÀTo DO CONTR-ATo J{' t8/20ró - REf.: R@ n". 7ó,:02ó .

P^XTE5| Mr ricino DE 
^r,TO ^Lf@E 

rro PIND^RÉ (M^t. rhré6
& {r sÊcRrT^ttÂ MuNlctPÀt- Df 

^sst§TFrict^ 
§o( r^t,,

TRÁBÀLHo E CIDÀDAr*IA . ! @prd IP SlLv^
IaTPREFI\iDIVE:iITOS. s5 CNLI í' 5l.l6lt.6060o0lJ7. OBrLÍO:
cMhGçno d..nprw a.â fm.cim6b d. Cehs E&í@, n ôr6dio6!o
is dd'nda d, s.fuú Mun,cpll dc Asúúi-'Bú sed de Alto Álcarc do
Pindei(MA), n@ tmod dr Aú d. R.xi.tr d. PFcss n'05/2025 - vAl-Oi
CLoB^Lr À§ í2..1@,(,0 (qun,h60os . qu.dl!. dois úil a qurócórú
si.) - Dol^ç^o oRC.\MA\ *l^t ) ?REFüIaaA NuNlcD,lL DE
tl.m /LLGiE DO PINtJ,ltt: 02 FrtDF,^ FXECUAIO A' 09 SÍ:C 1)l:
,1SS13f SOCt,tL |RIDILEO E CtD1D,tMl 02 09 SE( DE
.íSSISI Síx:IlL rllblülo E CIDADAM4 0O Ol Á:rittà.ia Suirl Oâ I ,:
Árlriistuçno Genl 0A olAtt DFSF-WOLúLVEÍrO ECOIIOMI(\) I:
w-t1l 1' 08 1' |tN 20!. @tN N.t ÍtT E FL'riC Dt sECRirÁRt,t
)J|O)'I}O MÁTENÀ!. BEII OL'SERI'IÇO P{R1 DISTIJBLTÇ,K'
c& raTlr - ?RÀzo DE vrcÊ\cra r r, r 2/202t - B^sE LEGAL: L.' n"
l/t,l rr, & l'& .à'il d. 2úl l . ú L.i r' t.úrú. aL l9S - C.ódllo & D.Í{
do C@i.rr e 9a.!diçôê. d.Bri. @ rdri6lr à épa.i.
§!GNATÂtuOS: ANA VAIÉRI^ SO^RES CASTRO, S.6l.rn Mu.icirrl
dc Àssisrêmiâ scúI. Tohatho G Cid0deh d. A,io alegÉ dô Pi.daÍélMÁ.
pch CONIkÂIANIE . TH^LISSON PINllúiRO SlLvA, pel.

Âlb Al.Brc do Pirdúé^{Á,26 d. r,r*-,j. r"fj::
ÊD*lB rrkI4 tóvd

l'rt§./ .lurili.o tlo k"na'ipto 
'1. 

tho 11.{" do Pinlaré V)

E](TÍ^TO DOCO§TR TO :t{. 0afatró
REÉ.: Pc.s Adtuin§firivô .' m5;2026. o ntSIITf,rTo DE
pREvrDÊrcr-r Dos srtvtDoRfs púBl rcos Do Mr rrill(, Dt.

^l-Ío ^trçtD 
Do PrxDAtrÍ - lt6l^ . a .&Êts allM^

coNSlrltnllÂ ltuÁÀt^t- nna._cf,IRA E ufticÀDolóclc^
tTDÀ - OBTETO: CoÍnr.çõo úc .mrl@ e**lah?adâ v6sdo À

conslbú pe elaboúÇlô dô Éhóriô ânul dc qüe úari â Pôndna í'
I r^_ )r {ípcim:02. v^10_R ddc cmhb R5ô.0tu,00r\.bm l

r..r', -DOI {(aOOR(ÀY[N] rRl^'021r ÚOI\STITI lO nF PRI !
D(l SERVIDOR PUÊl-lCO MtNICIP^L 04 122 Ú46 209,1 00Ú
MANUÍÍ:NçAO E rh__CIONÂMEl{lO DO l.P§.^ÂP 11901900
otrTRos §Elvtços DE ÍERcElRos - PEs§oÂ JtnlDlCA - PR^ZO
Dl vlcàlcl]l: 11§' 6 .odre d. d.r. {. ..sN - xÀ§E LEC^I-
ad ?l Il d' Lei Fednl n' l4.tl3'2021 SiGÀATARIoS: DELEoN
§OUSÀ cAxvÂLÍO ltllid É do l.$turo d. Pr*idàcü dG Senido6
hiblicos do lvlrBicipô d. Àlb Al.aE do Púd.ê lRiPÁ. prls
CONTR TÂltII cTli.lo Sa!Íã M..q!d.pelaCONTRÀTÂD{ 

^ho
^lcgFdôP{iLÉ4{a 

2?rLacv.r.úod.20:6.R olGnlàd6.Sllv.C.ít
A.610r ,!íd@ do Iurldlo d. PtdftLh.r. ao. §dvld.k PÚbI(d do
MrÍLíph a. .{l. aLg. Do ã.ibn - l?&À O.Àl/M^ lr"L6

ÉtÍiÀTo Do coNTÊaTo N' 00r/r0ló
LEF.: PGs ÀdÍúishtivo ..' 012402ó O INsTrIuTo DD
pRÉl1DÊxcra DG sEnvIDoREs PúELrcos Do MrN'tciPlo DE

^l-To ^LEG*E 
D<' PINDARI: - lP:iP^ c a.rlllw D. C. PIÀHUIiO

Ás§ús§{rRla Co§*TIBIL E §f,lvlCOS oBrETo: Cothú{ão d.
P6s ,úidi€ Esr*iaLia,i n m PE r!çtô d. srL {,s ê Digit l@çâo &
rro(1!mrú óo FrÊio lue@ 4 2025 Fn &ÍErçe d. equ.N
virfi.l, tÊrÉ.c6.ê ó lnaolo d. R.ridani d{ §eid§q PÚblicd d*

^lb 
ÀlceF do ?indÍn. b.m como. dos PrN.$s d. Licinsio ,lo Er.Í.icro

fitueib d. 20i5 v,urR dêt clxMb: i\t 16.3í.00 ld.a*is nnl
tltã6 . o,{üàÉ ÉÀI IX)TAÇAO ORÇÀMENTARIÀ: 0, 13 00

TNSfiÍUTO Df, PRÍV DO SER'I4DOR PUBIJCO TIUNICIPAL Ot I 2'
o0a6 2oq 0000 vÀNtÍElÍcao E Fl\clolaÍE\To Do
t.p.§,Alr, tJ.9aJ9.00 ouTf,os §fRvlcos Df, TfRcEIRo§ -
lEssoa JURiDtc^ -Pt rnl,t vlol'lfr .Ilul@d»La. d..la.
ú. úirr!tuÀ - ral'E LTGAL aí. ,r, lI. & r4 t nê.1 o' Il lrr/?011 -
stcNATÀRros: DELEo:{ sousa cÀRY^ulo À€rr..rc do lrditüb
dc PÍ.tidà.iâ dG S.*idôd PúbticG do Mbicipio d. .Alb Àlqtc do

eui. 4=,

I



!!ot to^ . ltria . 02 0! llÀtço o! 202! . aLÍo Alloir oo PT'i|DARÉ - Dúiro oFrclal oo fumclPÚo

Pi4hÉ - IP§?A IEL CONTR^TAITE e D.h.Éo. CoEà Pt!h.|rc. p.lâ
COmIÁTADÁ. 

^l!o ^krrÊ 
ds Pind:é/MÀ !7 dc ícvdiD ÍL 2016. tt

GrIt .r. $vr C.{.. Á!.5.. àrtü.n do lr.tlr . & lnliIli.L &.
s.wt'Iô!.. Àlttbü an M!.il.{ri. d. 

^lr. 
alrÍrn rrô ?trd.ra - rPsrPÂ

rl oaE/MA llJtú
e,oc.----111/-
Fls.--45-
Rub. .ã'

"t^-.ã,-r q" S útl8*fd&w{aftilt§cl§t lda6'1'Eeblr "xrirmvcra§ 
.e9arr 

" 
.n'u"ol"' ,,.,,.,,.,,,



lttGUlDA - FAi . 02 O! XARçO Ot 202i. ALÍO AIEOR! OO PmD^Rt - DúRto OFIC|AL OO IUNTCIFO

Proc. âll
Frs. lz--
Rub. &)

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICTAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coo.d.n*lo do I»lrb Oldd - mM

Avenida João XIII, Vn, Ceouo
cdomaap@gmail.com

Jo.ó Frrtr{trctÊ Bctrto Lutrr
Prefeito

Clay ReSrzzoni RibeiÍo TorÍes
Coordçnador do e-DOM

NORMAS DE Pt}BLICAÇÃO

^..Llrú.6r.rúÉ.rD. 
aa.. - DL.b O!.t r Eb.a.Lo,.b-e.i.n mr. r brtlrçõ6.h.b.:

.) tidislo&. ara.ftidd .o Dili, ,o. ftil;
b) M.dtdr .L DaE,E - t?§6 dê Lau . 25.d d. rhd:
c) Edibr d. qro ,.drL: word ld Wiúlôw - v.sio 6 d surEn.r:
d) Tho d. IGrc Tibd Nd Romui

B) Er.bn ü,ú.r @ tid6l
h) TrLb,quhb. l@ lül* d. and. @tutlr&i
itt rüaol.rÔ n Ídrláa&. o rlÍrtio p n oircar nOaçro F( sir,.Éó l0 dlr d...iBlCo ô Di{tiooicin ãtrnàoi6:
j;3. o @ iü Fú";iêr. & lxÀr ô;d d. Pàlicrçao,. r.tati *nl r.rnôIk ô 6 À!b ru o.liia 6@&.fuÉ!v'íi@'lo'tui!
6vitdo, o &u d" Eriftlç-io Ícúi . c.,8o do .lidi.:
r) tu 

'!.râis 
qü. ,itô danffi ú GxiEê.ci6 &ifu siô d.vorvi{,rs.

lnformsçõ€§: (98) 986 I 2-9344

"r..' 
e. ao Àa !ô :IÉÍrltft]ll5r'üçr4íàô!8m''dafiía,!tsljlsâCderrr4íàt §nd6JrDÊ{t9'rr*' r'i r'Ôr'' Ju' 

n,r-, " n- n



PROTOCOLO DE AÇÔES

É.t. a u6 c@rento asEh6.rô d.tronlcarc.tê p.1.. p.rié, u§lÉúdo matodôs d. .út ntj6aó.. .l.trôôi@3 qu. comprov.(
â .uroda . gârrnt!fr . lnl.gndra. do d@B.nto.m íomà cl.trôôlc.. Est. foio. d. Étn.tor. loi ôdmftró. p.lâ5 Érie.
roúô valirl. . dd. ..r.<.no .alr ít rÔ.4 ôurú Ô dÔcumant. L..r.êt.ôtaro Toao deuhanto ..ta (L aLtÉnlt|n.nta
Dossut .dmtsibalidlde . v.ndàdê leo.lq.r.nuda p€h rredlda Prcvirórl. nô 2.200-2 de 24108/2001.

oôt. d..mrs50 do Protocolo: 02/03/2026

rcP

Proc. . ()l?
rls. ? -*
Rub. --

D|dc dc DcqlttLtt

ipo d. oor úêàtô coí,àto 6.nérto com Í.it úúnhà3'4d..ó iárldo
ReíêratuL Cotrãto a.dêmo do Exê.utivô - Drárro.,,ê 02 rlC ll.ryo dê 20
sirurç,o rngentc / Âtivô
D,t. dá Crrâcão 0U0312O26
vàlú.d. 0z03/2026.É Ló.@mrn.rlo
r!3h cod. do Deumnto Ê1575713rF7rc16030EO2a1D566É8aO6rBaEA6aa6€A64S5rOF8ÂF3B69C4BE2

Arclnât!..r / Aprcv.çô€

P.9.1 (C.'t ) aortrôtadas
i.t ddE-6no 01 612 832/oool 2l - MUNIciPlo DE aLTo arEGÍlE Do PIr\oaRÉ

lrtltudei -3,704, / LonliUdê: {5.9527
-

7,02,§"477-!4

!ôLJaE aiL. ll..iÍÚs.o {wn.roffi m ro.o; wr.6a; úa) Àpc.r.àxv537.1ó (r(}íÍnL |*. G.dtó) chrm./145 0 0',0 §í"ú!3', !6

llgo d. Aet.o Rorm.í

a. r..hdur.. clglt l. Gontl.t t n.!t. .lo.uh.nto poÊ5uêm c.rlmbos d. t mPo D..râ.to. Hor! Ltgll
lrarlt.l?., raltídor P.l. 

^úto.trhrr. 
dc c.rlmlo d. l.nPÔ (^cl) qÚ.llíglr, holnôloraó. P'lo

Ot .rvdódo xlclo.rl (Oaa/XCÍt) oú por u!n. rcr on 6. hohorog..b Fl. ICH.àtil.

Â.ut.htlcld.ó., vrud.d. ê ó.tálh.t d. Bd. âs3inôtura d.ste docuúê.to pode.á *r v.rific.dà àtr.vét óo.'d.r'ço
hnr://eitfdaid....m.hr7ioéin/dr-v.lid.r, !ii[2.ôdo o.ódi!Ô d. *.§ (r$sod.):b.iro:

có(t€o de Acesso (Passcode)i 353UHCYHEE-TCIiQW+WYPP

No óD rrr .§t.atrrô .m eÍtrlLâdo dleltll táúbérn pod. *í v.rlíc.do no ítê iIrÁ;/ÀlEEEiUriaí.!1, utrlá'dce o d@m'nto
oíohrl . r dcqrDúto c.m .ntI.o -9ti.

or *dlçG de snnatlr. dtgit l éestê portâl dttD @m á qáÉ.tlt ê @nttã5lllr,..t dá l!+r!íaLr' Altorldad' d' iêglstro



vrEdtcao da doqÍnltto hto tnnltanrdo nô Porial Qotlígn

c.so o docúm€nto lll tenh! sido excluido do Po.i.l Quâlis{on, ô veriri6ção pod.rá ser rêit. .onÍorme . sêsútr;

à,) o«umêôtô3 ôsinàd6 excrusivômenÉ com certrncado Digital (caoÉ9)

x-N-

p-.. P l)
çtt. qL,
aub. -Z--

a vartô.rçtô Dod.ni *r ê.lEada .o
I§!i/lliaútCl&!ú!oklbeidf&t|!!& d.tó. qü. vo.l 6rgr C. ,ot ê do é6m.íto odgln.a ê do .raüvo qJ. .onta6
., ..rrn.r[r.t (,P7§). vel r.nbam pôd.ra ,.t.r. v.üd.ç!o nô.]1. do m - lÀr{tuto n.clo..l dé Í!.norôrrâ da lnlorín.çlô
.$.var do .nd.r.!o àE!ÁllltÀlillÀt llJ,AA!àí

b,) DGum.nros.si.!.1o. exclusiv.mcnt! com c.Êlncàdo Dlqltêr (PAoEs)

P.r. documêntos nô Íôftáto PoF/ cúJa opçro de.$in.tura tenha sido assl.aturàs.utoconnd.r (PÀDÊs), ô vêrlfi€ção podê.á
..r f.lt . p..tir dô do.snerto orioiôál (a3!hado), utilizàndo o Àdobe Âeãder. Você t.6hém poddá fáz.r ã vàlrd.ção nÔ slr.
do m - Ictihrto ,{.donãl d. Í6olosi. d. tníom.!ão .tÊvés do êndeíeço hihs:/,/v.lld:. là.ôâv.ârl

.,) Docvmaítto. .§h.do5 d<lucv.rnrnl. sti c.rn0c.do Drgn t ot] d! 6m. hiüíd. (Aicí.tur.. coI c.rõltÔio Dlqrt.l .
9Aii c!ôn<.r,Ç o,rít r, nú freiúô r,@6.nto)

P!.a doaonênto híbnóo, ai a.sinatu.r'...tlz.dà! COL caniícâdo oigitàl poddão tú v.rtíodrs coníome dê<rlto em (ô) ou
(b), @io . oripo d..<rn.t!r. dô do.unênto (C^DES d PÀDES),

av!lld.d. drs àasinatúru3 sElí cêrtltlodo Dlrltll é g.r.ntid8 por e§tê do.umênlÔ,.sshâdo. ertrl5.ôdo pel. Qu.lislgn.

Vrlldrda rt , l.'ln.tl rrt olaltaL a lLdlrlaal

Àro lhbrro reg.r bEsirérre é em também .m âl9un3 pllsês do x.rcosll qoê já .ssinárân ôs àcordo6 bil.tê.õis, rs à$inâtur.s
côntldâ3 n6iê dôcumenl..umprêm,9lenámêntê, o. reauisitos exigido§ na Mêdldá Provleóri. 2 200-2 de 2'rl04/20o1, q!.
ln5tttulu ! Iní.àBtrutlra d. chêv.s Públrcas arô3rlêlra - tcF-ôra.rl e transformou o ITI - Institeto Nrcion.l t. Tatnologiô da
lníôruÇao.m rur.rquir E.rôítldor. d. !út.nncld.d., Int.grldadê, não-Épúdlo. rrr.tr@tlvid.dê, Êm Él..aa..c agnâtário3,
n.. dELr.cód.6lan(6 n6 dÉu4ntor .lrtrôn'(6 E'n.(16, como *gue'

^.t, 
10. cd.ld.nâ.!a d*!ra.to! Dú!li@ ou pütrol.r.r, ,.r. todor o. íú 1.9.r.. d cGuô.ht ..l.tôni@ ir. qua trrtr

êrt! l,l.drda Phvt3órl.-

6 1.. Âs d.at..raões const.rn6 dos docufrêíto3 em fo.m. eletrôric. prôdlzidos com . útlllz.ç5o óê p.4.se d. etific.çto
;l5oonlullr.do e;1. ICP-Br.sil presuEeh.se verd.d€kos em reração ôos signôtánot, n. íom. do.rt- 131 da t l .o 3 071' d.
10 d. r...rrD dê 1916 - códlgo Civrl,

ô 20. o dl3ú3to nét. xêdlda Provrrónâ rlo oD3t. ! Jt.lruacáo se Ôut.o Íê'o de comprov.çlo dà àutorrà e rntêgrldõdê de

áot!ó.fto; d íom. d"trôd6, leluttv. 6 qÉ úilP@ eàrBdG nlo 6'tlóo. ,.r! lcD'!.6ll déde qG .óúludo p.1..
o.nú c!fro vltlo or *.ltô xL peaaor . a!.m tôr opo.to o ar.!m..tÔ.

Pllo.xrorto, o prê*ntêd@umênto encontrà-* dêvld.mentê ãstinádô pélàs P!rté, m.ntê.do plêÓô valldade legàl ê êÍ.á.1.
jurldlc! ,e6nte t€rcerros, êm juízo ou ror. dêle.


